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SUMÁRIO 

1- ATA DA 28• SESSÃO, EM 7 DE ABRIL DE 1980 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 96/79 (n• 1.130-B/79, na origem), que 
altera a Relação Descritiva das Rodovias do Plano Nacional de Viação, 
aprovado pela Lei n• 5.917, de 10 de setembro de 1973. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 93/79 (n• 3.382-B/77, na Casa de ori­
gem), que modifica a redação do caput do artigo 15 da Lei n9 6.032, de 30 
de abril de 1974 (Regimento de Custas da Justiça Federal). 

-Projeto de Lei da Câmara n• 97/79 (n• 1.707-B/79, na origem), que 
altera a denominação da categoria funcional de Agente de Patrulha Rodo­
viária, inteifã.nte do Grupo-Outras ATividades de Nível Médio, e dã ou­
tras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 96/78 (n• 3.424-A/77, na origem), 
que altera o§ I• do art. 12 da Lei n• 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que 
dispõe sobre o condomínio em edificações, e as incorporações imobi­
liãrias. 

-Emendas de Plenário ao Projeto-de Lei do Senado n'i' 192/79, que 
confere aos vendedores autônomos o direito ao 139-salârio, e determina 
outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n• 305/79, que estabelece multa de 10% 
ao dia, sobre a importância devida, quando o banco depositãrio não libe­
rar em 10 dias, o FGTS. 

-Projeto de Lei do Senado n9 310/79, que acrescenta§§ 39 e 49 ao 
art. 248 da ConsolidaÇão das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n• 345/79, que dã nova redação ao artigo 
30, da Lei n• 6.015, de 3 r de dezembro de 1973, que dispõe sobre os Regis­
tros Públicos, e dâ outras providências. 

- Oficio~S-n• 3/80 (n• 97-P jMCj79, na origem), do Sr. Presidente do 
Supremo Tribunal Federal encaminhando ao Senado Federal cópia do 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso 
Extraordinário n"' 88.078-0, o qual declarou a inconstitucionalidade dos 
arts. 287 e 288, da Lei n• 2.087, de 20-12-74, do Município de Tupã, Esta­
do de São Paulo. 

- Projeto de Lei da Câmara ri• 2/76 (n• 983-C/63, na origem), que 
altera o artigo 73 da COnsolidação das Leis do Trabalho; Projeto de Lei 
do Senado n• 193/75, que altera a redação do art. 73, caput, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho; Projeto de Lei do Senado n• 283/76, que dis­
põe sobre o adicional noturno para os trabalhadores regidos pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho; e Projeto de Lei do Senado n• 12Ij77, que al­
tera dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 86/75 (n• 207-B/75, na origem), que 
altera a redação do§ 2• do art. 26 do Decreto-lei n• 3.365, de 21 de junho 
de 1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública; Projeto 
de Lei da Câmara n• 35/76 (n' 453-B/75, na Casa de origem), que altera a 
redação do § 2• do artigo 26 do Decreto-lei n• 3.365, de 21 de junho de 
1941 (Lei de desapropriação por utilidade pública); Projeto de Lei da Câ­
mara n• 98/76 (n• 369-C/71, na Casa de origem), que acrescenta dispositi­
vos ao-Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desa­
propriações por utilidade pública; Projeto de Lei do Senado n• 257/75, 
que modifica dispositivo do Decreto-lei n• 3.365, de 21 de junho de 1941, 
que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n• 84/78 (n' 2.540/76, 
na Casa de origem), por ter recebido pareceres contrários, quanto ao méri­
to, das Comissões a que foi distribuído. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Considerações sobre a taxa de 
inflação verificada no mês de março próxímo passado. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Discriminação que estaria 
ocorrendo na aplicação de sanções pelo Governo Federal em casos que es­
pecifica. 

SENADOR HENRIQUE SANT!LLO ~Observações sobre o trata­
mento dispensado pelo Governo Federal, no atendimento dos pleitos dos 
metalúrgicos do Estado de São Paulo. 

SENADOR ADERBAL JUREMA- Nota do Ministério do Traba­
lho sobre a greve dos metalúrgicos pa~listas. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Fixação de preço atrativo 
para o desenvolvimento da cultura da borracha natural. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 15/80~ de __ autoria do Sr. Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a transcrição, nos Anafs do Senado Federal, dos artigos 
dos Jornalistas Austragésilo de Athayd_e e Carlos Castello Branco, relati­
V<?s à vida de _José América de Almeida. Aprovado. 

- Requerimento n"' 25/80, de autoria do Sr. Senador João Calmon, 
solicitando a transcrição, nos Anais do_Senado Federal, do documento fi­
nal da reunião plenária do Conselho de Reitores das Universidades Brasi­
leiras, realizada em Curitiba, durante o mês de janeiro do corrente ano. 
Aprovado. 

- Requerimento n9 28/80, de autoria do Sr. Senador Franco Monta­
ra, solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n"' 282/79, de sua 
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autoria, que dispensa a co'ncordância do empregador no caso de opção 
pelo empregado pelo $istema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
Aprovado, Ao Arquivo. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 260/79, de autoria 
do Sr. Senador Humberto Lucena, que interpreta o parágrafo único do 
art. I I da Lei n• 6.082, de 10 de julho de 1974. Aprovada. A Câmara dos 
Deputados. 

-Projeto de Resolução n' 53/79, de autoria do Sr. Senador Aderbal 
Jurema, que modifica o inciso II do art. 339 da Resolução n9 58, de 1972 
(Regulamento Administrativo do Senado Federal). (Apreciação prelimi­
nar da juridicidade.) RejeitadO. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senadon• 65/79, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que dã nova redação ao nfil 11 do parágrafo único do á'rt. 258 
do Código Civil. Aprovado, em segundo turno. A Comissão de Redação. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADORA EUNICE MICHILES- Planejamento familiar. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Congratulando-se com o Sr. 
Presidente do Banco do Brasil pela inauguração de agências daquele ór­
gão nas cidades do Porto, em Portugal, e em Madri, na Espanha. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Defesa da pronta unificação 
do salário mínimo. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Sugestões apresentadas ao 
Senhor Presidente da República,. pelo Governador do Estado do Amazo~ 
nas, com vistas do desenvolvimento s(Jcioaeconômico da Região Norte do 
País. 

SENADOR ORESTES QUJ!RCIA- Reparos à decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho do Estado de São Paulo, sobre a destinação dos lo­
cais de funcionamento das juntas de conciliação e julgamento existentes 
na capital daquele Estado. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Ofício enviado ao Sr. Ministro 
do Interior pelo Presidente da Câmara de Vereadores de Barra do 
Garças-MT, -SOlicitando a dragagem do leito do rio Araguaia na parte 
compreendida entre as cidades de Torixoréu naquele Estado, até Con­
ceição do Araguaia no Estado do Pará. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Projeto de lei encaminhado 
aO Congresso Nacional pelo Senhor Presidente da República, dispondo 
sobre o enquadramento dos servidores remanescentes da implantação do 
Plano de Classificação de Cargos. 

I .5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. José Lins, proferido na o de 28-3-80. 
- Do Sr. Adalberto Sena, proferido na sessão de 28-3-80 (Republi-

cação). 

3 - MESA DIRETORA 

4- LfDERES E VICE-LfDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 28' SESSÃO, EM 7 DE ABRIL DE 1980 
2• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 46' LEGISLATURA 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, LOURIVAL BAPTISTA E GASTÃO MÜLLER. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa- José Sarney- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Mauro Benevides 
- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
- Passos Porto - Luiz Viana - Moacyr Dalla - Roberto Saturnino--
Orestes Quércia - Jos~ Caixeta - HenriqUC Saritillo - GasÜío Milller ~ 
José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -A lista de presença acusa o com­
parecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. I•-Secretârio procederâ à leitura do Expediente. 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 95 E 96, DE 1980 

P. lido o seguinte 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 96, de 1979 (n' 1.130-B/79, 
na origem) que "altera a Relação Descritiva das Rodovias do Plano 
Nacional de VIação, aprovado pela Lei n' 5.917, de 10 de setembro de 
1973"-

PARECER N• 95, DE 1980 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e- Obras Públicas 

Relator: Senador Pedro Pedrossian 
Nos termos do artigo 51 da ConstituiÇão, o Senhor Presidente da Re­

pública submete à consideração do Congresso Nacional o presente projeto 
que altera os pontos de passagem da Rodovia Federal BR-473. 

Na ExposiÇão de Motivos, o Ministro dos Transportes diz: 

.. Trata~se, em Síntese, de alterar a diretriz da BR-473, localiza~ 
da no Rio Grande do Sul, para, dadas as características de rodovia 
de ligação com as que- te-m essã estrada, incluiu no seu traçado os 
municípios de São Gabriel e Bagê, o que, segundo os estudos efetua~ 
dos pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem -

DNER, seria altamente benéfico para o sistema rodoviário da fron­
teira sul do País. 

Em conseqüência, passaria a ter a referida via a seguinte des­
crição: "BR-473- São Gabriel (BR-290)- Bagé (BR-293) Aceguã 
- Herval -Entroncamento BR-471". 

Esclarece ainQa o alud~do documento; 
Releva, ainda aduzir, quanto a importância da inclusão deste 

trecho, no Plano Nacional de Viação, reflexos altamente positivos 
que advirão para o escoamento mais rápido e eficiente dos produtos 
daquela fértil região sul-rio-grandense, particularmente porque as 
rodovias federais citadas, com que se conectará- BR-290 (Osório 
-Porto Alegre- Uruguaiana) e BR-293 (Pelotas-Uruguaiana)­
já têm por função principal, além da de integrarem o Programa de 
Rodovias Internacionais, a de vias de turismo em relação à Argenti­
na bem como de escoadouros da produção agropecuária da região 
que atravessem - notadamente de arroz, milho, feijão e leite, a pri­
meira; arroz e trigo do sudeste gaúcho, a segunda. 

Do ponto de vista da política nacional de transporte, cumpre apenas 
lembrar que a alteração proposta irá estreitar a malha rodoviária federal na 
região, contribuindo para aumentar a produtividade de estabelecimentos 
agrícolas localizados ao longo da estrada, atendendo, pois, à diretriz da espe­
cialização e afinidade que existem entre os bens ubíquos e a rodoviação. 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, 11 de março de 1980.- Benedito Ferreira, Presiden~ 

te - Pedro Pedrossian, Relator - Passos Porto - Lomanto Junior. 

PARECER N• 96, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos termos do art. 51 

da Constituição, é submetido a esta Comissão o presente Projeto de Lei, que 
"altera a Relação Descritiva das Rodovias do Plano Nacional de Viação, 
aprovado pela Lei n• 5.917, de 10 de setembro de 1973". 

De acordo com a Exposição de Motivos do Ministro de Estado dos 
Transportes, que acompanha a Mensagem Presidencial, trata~se de alterar a 
diretriz da BR- 473, localizada no Estado do Rio Grande do Sul, a fim de 
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incluir no seu trajeto os Municípios de São Gabriel e Bagé, o que, segundo as 
características de rodovia de ligação que possui e as conclusões dos estudos 
efetuados pelo DNER, trará grandes beneficios para o sistema rodoviário da 
fronteira sul do Pafs. 

A inclusão do referido trecho rodoviário tem especial interesse de natu­
reza econômico militar, além de, simultaneamente, atender aos aspectos so­
cial e político, na medida em que propiciará não só a melhoria das condições 
de transporte, mas, de igual modo, maior facilidade de acesso à fronteira 
Brasil-Uruguai. 

No que se refere, especificamente, às vantagens econômicas, advindas da 
alteração ora proposta, ressalta a Exposição de Motivos os reflexos altamente 
positivos para o mais rápido e eficiente es-coamento dos produtos daquela re­
gião. 

3. Isto posto, considerando convincentes os esclarecimentos constantes 
da Exposição de Motivos e, em decorrência, considerando acertada a medida 
proposta, somos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1980.- Cunha Lima, Presidente­
Jutahy Magalhães, Relator- Arnon de Mello- Affonso Camargo- Amaral 
Peixoto - Vicente Vuolo- Henrique de La Rocque- Raimundo Parente -
Milton Cabral - Lomanto Júnior. 

PARECER N• 97, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n• 93, de 1979 (n' 3.382-B, na Casa de origem), que 
"modifica a redação do caput do artigo IS da Lei n9 6.032, de 30 de 

· abril de 1974 (Regimento de Custas da Justiça Federal". 
Relator: Senador Aloysio Chaves 
O Projeto sob exame, originário da Cânara dos D~putados, de autoria 

do ilustre Deputado Jorge Arbage, visa a supfir lacunas do Regimento dC 
Custas da Justiça Federal, alterando-lhe o caput do artigo 15. 

2. Na Justificação, e~clarece o Autor que "a proposição tem por objeti­
vo incluir no art. 15 do Regimento de Custas dã Justiça Federal a necessidade 
da remessa inicial dos autos ao contador para apuração d_o valor global atua­
lizado; isso possibitarâ, ao executado, o pagamento do valor do débito, exe­
qílendo, acrescido da correção monetária e dos juros de mora, quando for o 
caso ... 

3. Em sua tramitação pela egr~gia Câmara dos Deputados foi a Propo­
sição analisada pela douta Comissão de Constituição c Justiça da Casa, que a 
considerou constitucional e jurídica. Pelo que, face ao disposto no art. 100, 
item III, alínea b, n9 I, combinado com o item 1, n9 6, do mesmo artigo, do 
Regimento Interno, cumpre~nos, tão-somente, o exame do mérito. 

4. No âmbito de nossa competência regimental, lembramos que, como 
esclarece o Autor, o Projeto, suprindo lacuna do Regimento de Custas Vigen~ 
te, consagra entendimentos do egrégio Conselho da Justiça Federal (DJU 24· 
5-74, pãg. 3.530-1) e o afina com art. 518 do Código de Processo Civil. 

Oportuna;-·pois; e conveniente,- a Proposição. 
5. Isso posto, opinamos, no mérito, pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 26 de março de 1980. - Henrique de La Rocque, 

Presidente - Aloysio Chaves, Relator - Hugo Ramos - Murilo Badaró -
Aderbal Jurema- Amaral Furlan- Helvídio Nunes- Bernardino Viana­
Almir Pinto. 

PARECERES N•S 98 E 99, DE 1980 

. Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 97, de 1979 (n' 1.707-B, 
de 1979, na origem) que "altera a denominação da Categoria Funcio­
nal de Agente de Patrulha Rodoviária, integrante do Grupo·Outras 
Atividades de Nível Médio, e dá outras providências". 

PARECER N• 98, DE 1980 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Bernardino Viana 

De iniciativa Presidencial, nos termos do art. 51 da Constituição, vem a 
exame desta Casa Projeto de Lei, visando a alterar a denominação da Catego­
ria Funcional de Agente de Patrulha Rodoviária, integrante do Grupo­
Outras Atividades de Nível Médio e dando outras providências. 

A proposição, quando do seu envio à Câmara dos Deputados, veio 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Diretor-Geral do DASP, 
esclarecendo que "em conformidade com o disposto no art. 79 da Lei n9 
5.645, de !O de dezembro de 1970, e no art. 6• do Decreto n' 1.445, de 13 de 
fevereiro de 1976; cuidou o aludido projeto de decreto apenas da alteração da 
Categoria Funcional, tornando-se necessária a edição de instrumento legal 
específico para adequar a nova escala salarial, estabelecendo os valores de re­
tribuição nas referências dos cargos ou empregos que irão integrá-la. 

Assim é que, na fixação das referências de vencimento ou salário por 
classe, constantes do anexo a que se refere o art. (9 do projeto de lei, adotou­
se, para a citada categoria, uma escala especrtica, mas dentro dos limites esta­
belecidos para outras categorias funcionais que envolvem grau de dificulda­
de, complexidade e responsabilidade semelhantes. 

Por outro lado, estabelece o parágrafo do art. }9 do projeto que o primei­
ro ingresso na classe a ser criada ocorrerá mediante transposição dos cargos 
do Inspetor de Polícia Rodoviária c seus respectivos ocupantes, existentes no 
Quadro de Pessoal do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem em 
31 de outubro de 1974". 

O projeto, vasado em apenas três (3) artigos estabelece que a Categoria 
Funcional de Agente de Patrulha Rodoviária, código NM-1031 ou LT­
NM-1031, do Grupo-Outras Atividades de Nfvel Médio, de que trata a alí­
nea e do Anexo IV do Decreto-lei n'? 1.445, de 1976, passa a denominar-se Pa­
trulheiro Rodoviário Federal, com as Referências de vencimento ou salãrio 
por classe especificadas na forma do Anexo da proposição; e que ao primeiro 
provimento dos cargos ou empregos de classe un" da Categoria Funcional de 
Patrulheiro Rodoviário Federal concorrerão os então Inspetores de Polícia 
Rodoviária em exercfcio até 31 de outubro de 1974, mediante transposição, 
não fazendo jus à diferença de vencimento ou salãrio dele decorrente com 
efeito retroativo à data anterior à da vigência do Projeto, quando transforma­
do em Lei. 

Considerando que as despesas decorrentes da aplicação do projeto vigo­
rarão a partir da data de sua publicação e que correrão à conta dos recursos 
orçamentários do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, e, mais 
ainda, que, no âmbito deste Órgão Técnico, nada vemos que obstaculize a sua 
normal tramitação, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões~ 20 de março de 1980. -Humberto Lucena vice­
Presidente, no exercício da presidência- Bernardino Viana, Relator- Henri­
que de La Rocque - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 99, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Mendes Canale 
Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal encaminhou o Senhor 

Presidente da República à deliberação da Câmara dos Deputados o presente 
projeto de lei, que propõe a alteração da denominação da Categoria Funcio­
nal de Agente de Patrulha Rodoviária e fixa critêrio para o provimento dos 
cargos ou empregos na Classe .. D" da Categoria em questão. 

Após as manifestações favoráveis à providência, exaradas pelas Comis~ 
sões de Constituição e Justiça. de Serviço Público e de Finanças, foi ela apro­
vada pelo Plenário daquela Casa do Poder Legislativo. 

Submetida a matêria à revisão do Senado Federal, cabe-nos~ nesta opor­
tunidade, o seu exame sob o aspecto das finanças públicas. 

Além de modificar a denominação da Categoria acima referida para 
HPatrulheiro Rodoviário Federal'', sugere o projeto em tela critério para pro~ 
vimento dos cargos da classe "D", ora instituída, abrangendo as referências 
34 a 36, até então componentes da Classe Especial, segundo o Decreto-lei n9 
1.445, de I 3 de fevereiro de 1976. 

Consoante disposição do parágrafo único do art. 19 da proposição, à 
mencionada Classe concorrerão os então Inspetores em exercício até 31 de 
outubro de 1974, mediante transposição, excluídos, em qualquer hipótese, 
efeitos retroativos. 

A aplicação da medida em tela torna-se viãvel sob o aspecto financeiro, 
face a existência de recursos orçamentários próprios do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem. 

Evidenciando~se a conveniência da medida ante a necessidade urgente de 
se reajustar a remuneração dos guardiães das rodovias federais e inexistindo 
obstáculo de ordem financeira, somos pela aprovação do projeto ora analisa~ 
do. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1980.- Cunha Lima, Presidente­
Mendes Canale, Relator - Arnon de Mello - Jutahy Magalhães - Amaral 
Peixoto - AffOnso Camargo - Vicente Vuolo - Henrique de La Rocque -
Raimundo Parente - Lomanto Júnior. 

PARECER N• 100, DE 1980 

Da Comissão de Economia, sobre o Projeto de Lei da Câmara o9 
96, de 1978 (n' 3.424-A, de 1977, na origem), que "altera o§ I• do 
art. 12 da Lei n• 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe sobre o 
condomínio em edificações, e as incorporações imobiliárias". 

Relator: Senador M!!ton Cabral 
O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Deputados, objetiva fi. 

xar que a quota de rateio paga pelos condôminos seja proporcional à área útil 
de cada unidade. 
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Em síntese, a proposição pretende racionalizar a administração de imó­
veis com condomínio, impedindo que se possa deliberar arbitrariamente 
quanto à fixação da quota correspondente a cada proprietário, levando~se em 
conta critérios aleatórios, embora a legislação referente ao condomínio já de­
fina o quorum deliberativo. 

A medida legislativa, portanto, ao garantir os direitos das partes, elimi­
nando a possibilidade de conflitos em potencial entre os usuários de unidades 
autônomas de áreas diferentes, garante à administração desses imóveis uma 
gestão eficaz e merecedora do apoio de toda a comunidade, tendo em vista 
que os seus encargos serão rateados proporcionalmente segundo critério ob­
jetivo e justo. 

O eminente autor do presente Projeto de Lei assim o justificou: 

"h comum, hoje, os incorporadores de edifícios de apartamen­
tos projetarem, no mesmo prédio, unidades autônomas de áreas di­
ferentes. 

Não raro, há edificios de apartamentos de 3, 2 e um quarto, por 
exemplo, de valores díspares. 

Este fato tem acarretado inúmeras dificuldades e atritos, na ad­
ministração do imóvel. 

Para agravar a situação, acontece que os apartamentos meno­
res têm diminuídas também determinadas áreas (de serviço, corre­
dores, etc.). 

Isto faz com que os inquilinos de tais apartamentos desfrutem 
de menor conforto do que os residentes nos apartamentos maiores. 

Entretanto, é comum a cobrança de taxas de condomínio igual 
para todos os condôminos, mesmo que as respectivas unidades au­
tônomas sejam desiguais, e de valor bastante diferenciido, vale mais 
uma vez ressaltar. 

São, assim, prejudicados os proprietários dos apartamentos de 
menor ârea, eis que eles são obrigados a pagar o mesmo que cobra­
do dos donos dos apartamentos maiores. 

A injustiça de tal situação ê flagrante." 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do presente Projeto de 
Lei. 

Sala das Comissões, 27 de março de 1980. -Teotônio Vilela, Presidente 
-Milton Cabral, Relator- Bernardino Viana- voto vencido, em separado 
- José Lins - Pedro Simon - Luiz Cavalcante. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO DO SR. SENADOR BERNARDI­
NO VIANA: 

O Projeto de Lei da Câmara n• 96/78 é de autoria do nobre Deputado 
José Ribamar Machado e altera o§ 1• do art. 12, da Lei n• 4.591/64. 

A referida Lei dispõe sobre o condomínio em edificações, e as incorpo~ 
rações imobiliãrias. 

O parãgrafo J9 do art. 12, da Lei n9 4.591/64, que a proposição pretende 
alterar, fixa a quota do rateio das despesas do condomínio à fração ideal do 
terreno de cada unidade. 

De acordo com a alteração pretendida, o parágrafo em tela passaria a vi­
ger com a seguinte redação: 

uArt. 12. . ..•.......................................• 

§ 19 A fixação da quota do rateio devida pelos condôminos se­
rá proporcional à área útil de cada unidade autônoma, inclusive ga­
ragem." 

O autor justifica a alteração da seguinte forma: 

uNão raro, há edificios de apartamentos de 4, 3 e 2 quartos por 
exemplo. 

Este fato tem acarretado inúmeras dificuldades e atritos, na ad­
ministração do imóvel. 

Para agravar a situação, acontece também que os apartamentos 
menores têm diminufda também determinadas âreas (de serviço, de 
lixeiras, corredores, etc.). 

Isto faz com que os inquilinos de tais apartamentos desfrutem 
de menor conforto do que os residentes nos apartamentos maiores. 

Entretanto, é comum a cobrança de taxas de condomínio iguais 
para todos os condôminos, mesmo que as respectivas unidades au­
tônomas sejam desiguais. 

São, assim, prejudicados os proprietários dos apartamentos de 
menor área, eis que eles são obrigados a pagar o mesmo que é 
cobrado dos donos dos apartamentos maiores. 

A injustiça de tal situação é flagrante." 

·ora, a nosso ver, a quota do rateio das despesas do condomínio, quer 
seja calculada em função da ãrea útil ou da fração ideal do terreno de cada 
unidade, alcança o objetivo pretendido pelo autor, pois, a contribuição devi­
da por condômino será, de qualquer forma, proporcional ao tamanho de 
cada unidade autônoma. 

Dessa forma, o projeto é inconveniente e desnecessário, já que a propor­
cionalidade no custeio das despesas de condomínio já se acha prevista em lei e 
os critérios de participação, bem ou mal, devem ser disciplinados em con­
venções e regulamentos, jamais por dispositivos legais como o que se preten­
de incluir na legislação existente, que elimina, quanto possível, os conflitos 
em potencial. 

Assim sendo, somos pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n9 96/78, 
ainda mais, quando temos em conta que o Projeto do Código Civil, em trami~ 
tação no Congresso Nacional, absorveu as normas reguladoras da espécie. 

Sala das Comissões, 27 de março de 1980. - Bernardino Viana. 

PARECER N• 101, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre as emendas de ple­
nário ao Projeto de Lei do Senado n9 192, de 1979, que "confere aos 
Vendedores Autônomos o direito ao 139 salário, e determina outras 
providências". 

Relator: Senador Aloysio Chaves 
Retoma o PLS n9 192/79 à nossa apreciação, para exame das Emendas 

números l e 2, de autoria do ilu_~tre Senador Humberto Lucena, apresentadas 
em Plenário. 

Trata a matéria da concessão do 13 salário aos Vendedores Autônomos, 
tendo a douta Comissão de Constituição e Justiça, inicialmente, e por maio­
ria de votos, opinamos pela rejeição quanto à juridicidade. 

As duas Emendas em estudo buscam, em síntese, transferir o benefício do 
instituto do "13• Salãrio" (Lei n• 4.090, de 13 de julho de 1962), para um ge­
nérico ''abono de natal", com o que não é sanada a deficiência, porque o que 
se há de considerar ê a existência de uma gratificação natalina, qualquer que 
seja a deSignação que se lhe dê. 

Com i-sso, permanece inalterado o entendimento desta CCJ, quanto ao 
fato de que, '"inexistindo vínculo empregatício, como o define a Consolidação 
das Leis do Trabalho, não cabe a concessão dessa vantagem", por isso que o 
projeto estã, e com ele as Emendas em questão, uem desacordo com a siste­
mática jUrídica instituída pela Consolidação das Leis do Trabalho". 

Diarite do exposto nosso Parecer é pela rejeição, também, das Emendas 
números 1 e 3, de Plenário, quanto a juridicidade. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1980. - Henrique de La Rocque, 
Presidente - Aloysio Chaves, Relator - Helvídio Nunes - Almir Pinto -
Amaral Furlan - Hugo Ramos - Murilo Badaró- Aderbal Jurema- BerM 
nardino Viana. 

PARECERES N•S 102 e 103, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 305, de 1979, que estabelece 
multa de 10% ao dia, sobre a importância devida, quando o banco de­
positá~:io não liberar em 10 dias, o FGTS. 

PARECER N• 102, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hugo Ramos 
I. Trata"se de Projeto, de autoria do nobre Senador Franco Montoro, 

que institui multa diária de dez por cento, para a hipótese de não liberarem os 
bancos as quantias, a que façam jus os empregados, dentro do prazo de dez 
dias, contados da Autorização de Movimentação - AM. 

2. O Projeto reúne os pressupostos de constitucionalidade (art. 89, 
XVII, letra .. b", da Constituição Federal), juridicidade e técnica legislativa, 
trazendo valiosa contribuição ao aperfeiçamento do sistema do FGTS e me· 
lhorando, assim, a condição social do trabalhador (art. 165, caput, da Consti­
tuição Federal). 

3. Isto posto, somos pela aprovação do Projeto em pauta. 
É o Parecer. 
Sala das Comissões, 21 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 

Presidente - Hugo Ramos, Relator - Cunha Lima - Almir Pinto - RaiM 
mundo Parente - Bernardino Viana - Amaral Furlan - Lenoir Vargas -
Murilo Badaró. 

PARECER N• 103, DE 1980 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
Já aprovado unanimemente pela Comissão de Constituição e Justiça, 

vem a este órgão técnico o Projeto de Lei do Senado n• 305, de 1979, que esta-
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belece multa de 10% ao dia, sobre a importância devida, quando o banco de­
positário, não liberar, em dez dias, o FGTS, a contar da data da entrega da 
Autorização de Movimentação - AM. 

A providência é justa, eis que alguns bancos retardam injustificadamente 
a liberação do Fundo de Garantia. 

Assim, o Projeto merece aprovação. 
Mas a oportunidade é a própria para que, aiilda uma vez, venha clamar, 

nesta Casa, contra a vigência da Lei nll' 5.107, de 13 de setembro de 1966, a 
que neguei meu voto quando o projeto governamental tramitava pela Câma­
ra dos Deputados. A cada dia que passa verifico que não errei. A rotatividade 
vertiginosa de mão-de-obra, que desemprega geralmente os que estão há 
vãrioS anos ho ·mesmo emprego, sem possibilidade de nova ocupação, aí está 
para demonstrar que se faz necessãria uma revisão, de fundo, nessa malsinada 
legislação, para compatibilizã-la, como tenho proposto em vãrias iniciativas 
legislativas, com o instituto da estabilidade. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1980.- Helvídio Nunes, Presidente 
-Nelson Carneiro, Relator- Humberto Lucena- Jaison Barreto- Eunice 
Michiles - Jutahy Magalhães - Franco Montoro~ 

PARECERES NoS 104 E 105, DE 1980 

Sobre Projeto de Lei do Senado n9 310, de 1979, que "acrescenta 
§§ 3' e 40 ao art. 248 da Consolidação das Leis do Trabalho". 

PARECER No 104, DE 1980 
Da Comissão de Constitui(:ão e Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Pelo PLS 310/79, de autoria do nobre Senador Nelson Carneiro, 

pretende-se- com acréscimo de dois parágrafos ao art. 248 da CLT- asse­
gurar, ao tripulante da embarcação da Marinha Mercante nacional, dois be­
nefícios que a legislação vigente não ampara: 

}9- o de obter rodízio nas suas tarefas, após cada viagem de grande per­
curso em que haja permanecido por mais de noventa dias fora de seu do­
micílio; 

29 - o de que esse rodízio, mfnimo de cinco dias, se efetive a partir do 
dia imediato ao da chegada da embarcação. 

Justificando sua proposta, o Autor afirma que, não raro, um tripulante, 
chegado de longa viagem, não tem oportunidade de sequer usufruir o conví­
vio da sua famflia,jã que lhe exigem a permanência na embarcação para ser­
viços de desembarque de mercadorias e, sem intervalos, o obrigam a uma 
nova e longa viagem. 

A matéria foi igualmente distribuída à Comissão de Legislação Social, 
que se incumbirá de examinar o seu mêrito. 

Nesta Comissão, quanto ao ângulo da constitucionalidade e da juridici­
dade, não vemos qualquer embara-ço à iniciativa, em função do que opinamos 
pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente- LenOir Vargas, Relator- Tancredo Neves- Murilo Badaró : 
Bernardino Viana - Raimundo Parente - Cunha Lima - Almir Pinto -
Amaral Furlan. 

PARECER No 105, DE 1980 
Da Comissilo de Legislação Social 

Relator: Senador Raimundo Parente 

Pelo Projeto sob exame, de autoria do nobre Senador Nelson Carneiro, 
objetiva-se assegurar, ao tripulante de embarcação da M:aririlia Mercante na­
cional, rodízio no seu trabalho após viagem de grande percurso em que hajã. 
permanecido ausente do seu domiCI1io por mais de noventa dias, concedendo­
se-lhe o mínimo de cinco dias a partir do dia imediato ao da chegada da em­
barcação. 

A proposição jâ foi apreciada e aprovada pela Comissão de Constituição 
e Justiça desta Casa. 

Trata-se, na verdade, de medida justa e oportuna, formalizada em ter­
mos cautelosos. Verifica·se que, para a consecução de tal direito, são estabe­
lecidas premissas até mesmo rigorosas, quais sejam a da viagem de grande 
percurso e o período ininterrupto de trabalho do tripu1ante (fora do seu do­
micílio legal) de noventa dias. 

Em termos práticos, é notório que esse rodízio- ou descanso -é efeti­
vamente concedido aos tripulantes, pois os próprios empregadores sabem, 
por experiências de datas imemoriais, que o marujo precisa de alguns dias de 
terra firme, entre duas longas viagens, para se manter eficiente e produtivo no 
seu trabalho de embarcado. 

Tal costume, entretanto, não é institucionalizado, presumindo-se, com 
boas razões, que muitos tripulantes não consigam usufruí*lo, ou, se o usu­
fruem, o fazem em condições inadequadas à sua saúde física e emocional. 

Merece restrição apenas a última parte do§ 4o do art. 248, proposto pelo 
Projeto, ao determinar que o rodízio será concedido .. a partir do dia imediato 
ao da chegada da embarcação". 

O ponto de "chegada" da embarcação pode implicar variadas interpre­
tações, quando o objetivo do Autor é o de fixá-lo no ponto de atracação, jâ 
concluída a manobr'h. 

Isto posto, opino faVoravelmente ao Projeto, com a seguinte Emenda de 
redação: 

EMENDA No i·CLS 
No§ 40 proposto pelo Projeto ao art. 248 da CLT, substitua-se in fine o 

vocábulo "chegada" por "atracação". 
Sala das Comissões, 27 de março de 1980.- Helvídio Nunes, Presidente 

-·Raimundo Parente, Relator - Humberto Lucena - Jutahy Magalhães -
Henrique de La Rocque. 

PARECER No 106, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
do Sen_ado _nll' 345, de 1979 que "dá riova redação ao artigo 30, da Lei 
n"' 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os Registros 
Públicos e dá outras providências". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

No parecer ao Projeto de Lei n9 345, de 1979, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, após afirmar a Constitucionalidade e juridicidade, o eminente 
Senador Tancredo Neves, em obediência à letra do Regimento Interno, tam­
bém concluiu pela oportunidade e conveniência da proposição. 

Por maioria de votos, entretanto, esta Corri.issão houve' por bem de negar 
mérito à matéria, sob os seguintes fundamentos: 

a - a lei vigente jâ isenta as pessoas comprovadamente pobres. à vista 
do atestado de autoridade' competente, de pagamento de emolumentos pelo 
registro civil e respectiva certidão; 

b - a carência de recursos financeiros afirmada pela parte interessada, 
com o abono de duas testemunhas, embora, preferível ao atestado atual, es­
barra na inconveniência da fixação em dois salários mínimos, preconizada no 
projeto, para o reconhecimento da pobreza. 

Realmente, diferentes são as peculiaridades regionais e, rriuita vez, entre 
os próprios Estados. A fixação pretendida, portanto, poderia, ao invés de be­
neficios, criar maiOres obstáculos à obtenção de registros civis. 

Hoje, várias instituições já se preocupam com a solução do problema, in­
clusive a Legião Brasileira de Assistência, que de modo permanente custeia, 
no interior brasileiro, as despesas cartorárias dos carentes de recursos finan­
ceiros. 

A manutenção das normas atuais ainda parece ser a melhor solução apli­
cável à matéria. 

É o parecer do vencido. 
Sala das Comissões, 5 de março de 1980.- Henrique de La Rocque, Pre­

sidente- HtiVidlO Nunes, Relator Aloysio Ch3Ves, vencido quanto ao mérito 
- Murilo Badaró, vencido quanto ao mérito - Aderbal Jurema, vencido 
quanto ao mérito - Raimundo Parente- Tancredo Neves, vencido quanto 
ao mérito - Bernardino Viana- Cunha Lima- Moacyr Dalla- Almir Pin­
to. 

VOTO VENCIDO. EM SEPARADO, DO SR. SENADOR TANCREDO 
NEVES: 

·De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, o Projeto sob exame dâ 
nova redação ao art. 3t da Lei no;> 6.015/73, ampliando o conceito legal de pes­
soa carente de recursos financeiros, para efeito de isenção de custas relativas 
aos registros civis. 

2. Na Justificação, após referir-se a atual disciplina_da matéria, esclare­
ce o Autor: "nosso objetivo ... é ampliar o conceito fixado no referido disposi­
tivo legal (art. 30 da Lei no 6.015/73). estendendo a gratuidade dos atos de re· 
gistro civil às pessoas carentes de recursos financeiros, assim cOnsideradas as 
que percebam até dois salários mínimos mensais". 

3. Compete à União legislar sobre registros públicos e sobre custas e 
emolumentos a eles re(erentes (art. 89, item XVII, alíneas uc" e ue.,, da Cons­
tituiçao). Não há, no caso, privatividade de iniciativa. Assim, do ponto de 
vista constitucional, o Projeto é inatacável. 

3.1 Também sob os aspectos jurídico, regimental e de técnica legislati­
va, não hã observações a fazer. 

3.2 Quanto ao mérito, a Proposição é oportuna e conveniente, pois, 
ampliando o conceito legal de pessoa carente, para efeito de isenção das 
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custas dos registros civis, torna mais acessíveis à população de baixa renda a 
realização desses atos legalmente obrigatórios. 

4. Isso posto, opinamos pela aprovação do Projeto, por constitucional, 
jurídico, regimental, de boa técnica legislativa e, no mêrito, oportuno e con­
veniente. 

Sala das Comissões, 5 de março de 1980 - Tancredo Neves. 

PARECER N• 107, DE 1980 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça, sobre o Oficio "S'' n9 3, 
de 1980 (Oficio n• 97-P/MC, de 19-12-79, na origem), do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal cópia do ac6rdiio proferido pelo Supremo Tribunal Federal, 
nos autos do Recurso Extraordinário nfl' 88.07S.O, o qual declarou a in­
constitucionalidade dos arts. 287 e 288, da Lei n• 2.087, de 20-12-74, 
do Município de Tupã, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Amara) Furlan 
O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal oficiou ao Senado 

Federal, para os fins previstos no art. 42, VII, da Constituição, comunicando 
que. aquela Suprema Corte de Justiça, julgando o Recurso Extraordinârio n'? 
88.078-0, declarou a inconstitucionalidade dos arts. 287 e 288 da Lei n• 2.087, 
de 20·12-74, do Município de Tupã, Estado de São Paulo. 

Com pulsando as notas taquigrâficas, verificamos que os recorrentes, ori­
ginariamente, ingressaram com ação declaratória com o fim de ser reconheci­
da a inconstitucionalidade da Taxa de Conservação de Estradas de Rodagem 
do Município de Tupã, cobrada aos proprietários de imóveis rurais à base da 
área do imóvel, na razão de 2, 7% do salário mínimo por alqueire, consoante 
os arts. 287 e 288 do Código Tributãrio daquele município. 

Após tramitação na instância recursal daquele Estado de São Paulo, os 
autores recorreram extraordinariamente, invocando as letras "a" e "d" do 
permissivo constitucional, sustentando a transgressão do art. 21, 111, da 
Constituição Federal e do art. 77, parâgrafo único, do Código Tributário Na­
cional, porque a lei impugnada estabelece como base de cálculo a área do 
imóveJ. 

No despacho em que admitiu o recurso, o Presidente do Tribunal de Jus­
tiça de São Paulo acolheu as razões interpostas, aduzindo que o acórdão im­
pugnado, não apenas se afastou de outros julgados daquele Tribunal, como 
de numerosas decisões do Pretória Excelso e que se encontram consubstan­
ciadas na Súmula n9 595. 

Relatando o apelo extremo, o eminente Ministro DOCio Miranda salien­
tou que o caso é idêntico a outros que formam o elenco dos acórdãos­
referência da Súmula n~ 595. 

Concluiu seu voto conhecendo do recurso e lhe dando provimento, para 
julgar procedente a ação declaratória, que acoima de inconstitucional o Códi­
go Tributãrio do Município de Tupã. 

Em síntese, o Supremo Tribunal Federal, coerente com as suas próprias 
decisões, consagrou o entendimento de que a Taxa de Conservação de Estra­
das cobrada aos proprietários de imóveis rurais tendo como base a área do 
imóvel não passa de cobrança de imposto territorial, violando o parágrafo 2,., 
do artigo 18 da Carla Magna, que veda a cobrança de taxas tomando como 
base de cálculo a que tenha servido para a incidência dos impostos. 

Em Sessão Plenãria, realizada em 17 de outubro de 1979 por uniformida­
de de votos, o Supremo Tribunal Federal, acompanhando o voto do Relator 
conheceu do recurso e lhe deu provimento para declarar a inconstitucionali­
dade dos artigos 287 e 288 da Lei n• 2.087, de 20 de dezembro de 1974, do 
Município Paulista de Tupã. 

O acórdão proferido foi publicado no Diârio da Justiça de 9 de no­
vembro de 1979, e estã encimado pela seguinte ementa: 

Tributãrio. Taxa de Conservação de Estradas de Rodagem. In­
constitucionalidade a que tem como base de cãlculo a área da pro­
priedade rural, multiplicado o número de alqueires ou hectares por 
certo percentual do salârio mínimo. Orientação pacfficada na Sú­
mula n• 595. 

Pelo exposto, constatada a obediência aos ditames estabelecidos no art. 
116 da Constituição, e tendo em vista o que determina o art. 42, VII, da Carta 
Magna, combinado com o art. 100, 11, do Regiinento Interno do Senado, for­
mulamos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 2, DE 1980 

Suspende a execução dos arts. 287 e 288 da Lei n• 2.087, de 
20-12-74, do Município de Tupã, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da 

decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 17 de outubro 

de 1979, nos autos do Recurso Extraordinãrio n• 88.078-0, do Estado de São 
Paulo, a execução dos artigos 287 e 288 da Lei n• 2.087, de 20 de dezembro de 
1974, do Município de Tupã, daquele Estado. 

Sa1a das ComiSsões, 26 de março de 1980 -Henrique de La Rocque, Pre­
sidente - Amaral Furlan, Relator - Aloysio Chaves - Helvídio Nunes -
Hugo Ramos - Aderbal Jurema - Bernardino Viana - Almir Pinto - Muri~ 
lo Badaró. 

PARECERES N•S 108, 109 E 110, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 02, de 1976 (n• 983-C, de 
1963, na origem) que "altera o artigo 73 da Consolidação das Leis do 
Trabalho"; Projeto de Lei do Senado n'? 193 de 1975, que "altera a 
redação do art. 73, "Caput", da Consolidação das Leis do Traba­
lho"; Projeto de Lei do Senado n'? 283, de 1976, que "dispõe sobre o 
Adicional Noturno para os trabalhadores regidos pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho", e Projeto de Lei do Senado n• 121, de 
1977 que "altera dispositivo da Consolidação das Leis do Traba­
lho". 

PARECER N• 108, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Senador Leite Chaves 
o projeto é originârio da Câmara dos Deputados onde recebeu apro­

vação unânime, tanto na Comissão de Justiça quanto em Plenário. 
Tendo por escopo iniciai a alteração do art. 73 da Consolidação, a fim de 

contemplar com a majoração de 20% as horas de trabalho noturnas mesmo 
-nos casos de reve~amento semanal ou quinzenal, o projeto recebeu emenda 
plenária para elevar esse adicional de 20% para 35%, ao tempo em que fixou a 
hora de trabalho em 60 minutos e não em 52 minutos e 30 segundos como 
consta atualmente da lei. 

A jornada noturna, de acordo tambêm com o projeto em causa, passaria 
a ser aquela compreendida entre as 22 horas de um dia e 6 horas do outro e 
não entre as 22 e as 5 da manhã do dia seguinte, como consta atualmente. 

Em sentido quase que semelhante, elevação do percentual noturno para 
30%, estão tramitando no Senado 3 projetos, um de iniciativa do Senador 
Orestes Quêrcia e 2 do Senador Nelson Carneiro, sendo que um destes elas te~ 
ce para as 6 horas do dia seguinte a jornada em que o trabalho é considerado 
noturno. 

A primeira vista parece despropositada a elevação desse percentual em 
15%, mesmo porque não é de hoje que ele figura na Consolidação, sendo difí­
cil de compreender tão longa permanência se o percentual repousasse em ba­
ses injustas. 

Acontece que a razão para o estabelecimento do novo critério repousa 
em cálculo matemático. A hora noturna de trabalho para os fins da Consoli­
dação é de "52 e 30" o que, nos termos do projeto-emenda, nunca é cumpri­
do. 

Assim, a hora passaria a ser de 60 minutos eis que a diferença correspon­
de aproximadamente a 15%: O_ aumento-tempo seria compensado o 
aumento-salário. 

A Câmara achou justo o princípio e por isso unanimemente o aprovou. 
Entre outras razões, foi considerado também como vantajoso o arredonda­
mento da hora legal para a hora convencional em razão das dificuldades reco­
nhecidas por todas as empresas para os câlculos de pagamento. 

A modificação pretendida terã ainda a vantagem de remover da lei uma 
disposição que o judiciário tem reiteradamente considerado como inconstitu­
cional, eis que enquanto a Constituição (art. 165-IV) estabelece que o salário 
de trabalho noturno serâ superior ao diurno, a Consolidação, no artigo modi­
ficando, nega essa vantagem ao trabalho noturno que não seja prestado em 
caráter permanente. 

A lei não pode distinguir onde a Constituição não distingue. Pela fato de 
ser transitório ou de revezamento semanal ou quinzenal o trabalho noturno 
não perde essa qualidade. 

E essa luta da jurisprudência da doutrina trabalhista não vem de hoje. 
Russomano em seus comentários à CLT jã fazia esses reparos: 

"A Constituição o estabeleceu em consonância com o dispositi­
vo constitucional vigente na época, que excluía expressivamente, do 
princípio de majoração salarial, o trabalho noturno desenvolvido, 
periodicamente, em rodízio. (Const. Fed. de 1937, art. 137, alíneaJ). 
Mas, agora, com o advento da Constituição Federal de 1946, que 
em seu art. 157, inci_so 111, não fez nenhuma limitação, estipulando 
- pura e simplesmente - que o salário noturno deve ser superior 
ao diurno, urge uma reforma do texto consolidado, a fim de darmos 
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ao trabalhador em turmas de revezamento os beneficios do serviço no­
turn"' nas horas da noite em que ele tem atividade profissional" (Co~ 
mentârios à CLT- V oi. 1 pág. 231 -o destaque não é do origi· 
na!). 

,e exatamente em razão de todos esses princípios que o projeto continue. 
em. andamento a despeito do decurso de quase 14 anos desde a sua apresen­
tação. 

Tem sido incalculâvel o número de demandas em razão dessa divergên­
cia entre a Constituição e a CLT com enormes gastos para a União levando 
as partes igualmente a insuportável ônus em razão de perplexidade criada 
pela própria lei. , 

Em razão disso, manifestamo-nos pelo acolhimento do Projeto por ser 
constitucional c jurídico, apresentando no tocante ao mérito, inafastâvel con­
veniência. 

Os Projetos atrâs referidos, de n• PLS 193/75, de autoria do Senador 
Orestes Quércia e PLS n•s 283/76 e 121/77, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, ficarão prejudicados em razão de versarem a mesma matéria aqui 
examinada. Têm eles, entretanto, o m~rito de ressaltarem a conveniência da 
modificação aprovada pela Câmara. 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1977.- Accloly Filho, Presidente 
em exercício - Leite Chaves, Relator - Heitor Dias - Cunha Lima - Osi­
res Teixeira - Oito Lehmann - Helvldlo Nunes - Orestes Quércia. 

PARECER N• 109, DE 1980 
Da Comissão de Leglslaçio Social 

Relator: Senador Jaison Barreto. 
O Projeto de Lei da Câmara n• 02, de 1976, foi apresentado na Casa de 

origem em 1963, pelo então Deputado Roland Corbusier. Objetiva, inicial­
mente, excluir do texto do art. 73 da Consolidação das Leis do Trabalho (que 
estabelece que a remuneração do trabalho noturno será sempre superior à do 
diurno, no mínimo em 20%), a exceção prevista para o trabalho executado em 
revezamento semanal ou quinzenal. 

Posteriormente, com a· aprovação de emenda apresentada pelo Depu­
tado José Sally, o adicional de que trata o projeto foi elevado para 35%, c a 
hora do trabalho noturno fixada em 60 minutos e não em 52 minutos e 30 se­
gundos Como consta atualmente no texto consolidado. 

No Senado Federal, nos termos do art. 282 do Regimento Interno, por 
solicitação do então Senador Accioly Filho, a matéria passou a ter tramitação 
conjunta cem os Projetos de Lei do Senado n•s 193, de 1975 e283, de 1976, de 
autoria, respectivamente, dos Senadores Orestes Quércia e Nelson Carneiro. 
Mais tarde, a requerimento do Senador Leite Chaves, apensou-se a estes o 
Projeto de Lei do Senado n9 121, de 1977, também_ de autoria do Senador 
Nelson Carneiro. 

Examinadas as matérias no âmbito da douta Comissão de Constituição e 
Justiça, concluiu-se pela constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, pela 
aprovação, da oriunda da Câmara dos Deputados e pela prejudicialidade das 
demais, que versavam o mesmo assunto daquela. 

Na Comissão de Legislação Social, designado relator o ilustre Senador 
Jarbas Passarinho, o projeto recebeu parecer preliminar vasado nos seguintes 
termos: 

uA Consolidação das Leis do Trabalho está sendo, gradativa­
mente, reformulada. Comissão de alto nível, composta por eminen­
tes juristas, com a participação ativa de representantes das classes 
patronais e dos trabalhadores, tem apresentado, por via de ante­
projetos do Executivo, suas sugestões que, afinal, vêm sendo incor· 
poradas ao velho texto consolidado. 

Assim, já foram inteiramente atualizados os capítulos referen­
tes às férias, à segurànçã e higiene do trabalho e, mais recentemente, 
ao trabalho da mulher, este em vias de ser apreciado pelo Congresso 
Nacional. 

Parece-me, por conseguinte, da melhor conveniência que, ao 
invês de se dar seguimento a uma alteração casuística dessa impor­
tante matéria que é o disciplinamento do trabalho noturno, que se 
ouça, preliminãrmente, o Ministério do Trabalho, com vistas, acima 
de tudo, aos estudos que lá se desenvolvem sobre a prefalada refor­
mulação da CLT. 

Nestas condições, opino ·no sentido de que se oficie ao Minis-­
tério do Trabalho, por intermêdio da Casa Civil da Presidência da 
República, solicitando subsídios e informações sobre o projeto em 
exame." 

Em atendimento ao solicitado pelo relator, foram expedidos vários·pedi­
dos de informação ao Poder Executivo, que ficaram sem resposta. 

Nos termos do art. 164, item II, § 24il do. nosso Regimento Interno, 
dispensou-se a diligência requerida para a Matéria, que voltou ao exame des­
ta Comissão. 

Com efeito, o art. 73 da Consolidação das Leis do Trabalho tem enseja­
do interpretações diversas, e Mozart Victor Russomano, discorrendo sobre o 
não-pagamento do adicional noturno, nos casos de revezamento semanal ou 
quinzenal, afirmava: 

uA Constituição o estabeleceu em consonância com o dispositi­
vo constitucional vigente na êpoca, que excluía expressamente, do 
princípio de majoração salarial, o trabalho noturno desenvolvido, 
periodicamente em rod!zio. (Const. Fed. de 1937, art. 137, alínea i). 

Mas, agora, com o advento da Constituição Federal de 1946, 
que, em seu art. 157, inciso III, não fez nenhuma limitação, estipu­
lando - pura e simplesmente- que o salârio noturno deve ser su­
perior ao diurno, urge uma reforma do texto consolidado, a fim de 
darmos ao, trabalhador em turmas de revezamento os beneficios do 
serviço noturno nas horas da noite, em que ele tem atividade profis· 
sional." 

Quanto à elevação do Adicional Noturno para 35% estamos inteiramen­
te acordes com a pretendida majoração, ainda por que a Comissão Intermi­
nisterial de Atualização da Consolidação das Leis do Trabalho estabeleceu 
idêntico percentUal para o mesmo no artigo 248 do anteprojeto qti~ acaba de 
divulgar (D.O. - Seção I -Parte I, de 2 de maio de 1979). 

A vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 02, de 1976, e pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado n"'s 193, 
de 1975; 283, de 1976; e, 121, de 1977. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 1979. - Helvídio Nunes, Presidente 
- Jaison Barreto, Relator.- Jutahy Magalhães- Raimundo Parente- Le­
noir Vargas - Jessé Freire - Henrique de La Rocque. 

PARECER N• 110, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Pedro Simon 
A matéria, objeto comum das proposições epigrafadas e, por isso mes­

mo, causa de sua tramitação conjunta, foi proposta na sua forma original em 
1963, pelo então Deputado Roland Corbusier, nos termos constantes do PLC 
n• 02, de 1976 (n• 983-C, de 1963, na Câmara dos Deputados). 

2. Sua finalidade inicial consistia em, simplesmente, alterar a redação do 
caput do art. 73 da Consolidação das Leis do Trabalho, visando à supressão 
da ressalva feita naquele dispositivo, que exclui a remuneração do trabalho 
noturno acrescida de 20% (vírife-por cento) sobre a hora diurna, nos casos de 
revezamento semanal ou quinzenal. 

Vejamos o que dispõe o referido art. 73, caput da Consolidação das Leis 
do Trabalho: 

"Art. 73. Saivo nos casos de revezamento semanal, ou quinze­
nal, o trabalho noturno terá remuneração superior à do diurno e, 
para esse efeito, sua remuneração terâ um acréscimo de 20% (vinte 
por cento), pelo menos, sobre a hora diurna," 

A ressalva expressamente feita àqueles casos não se compatibilizava com 
o disposto no art. 157, item III, da Constituição de 1946, que estabelecia: 

"Art. 157. A legislação do trabalho e da previdência social 
obedecerão aos seguintes preceitos, além de outros que visem à me­
lhoria da ccndição dos trabalhadores: 
................ ~ ........................................ . 

UI- salário do trabalho noturno superior ao diurno". 

O confronto do texto constitucional com o texto consolidado mostra 
que, se a Constituição não Previu qualquer execução à regra normativa- até 
porque não poderia contrarhir outros princfpios nela consagrados, como o da 
isonomia, Previsto no§ 19, do art. 141, da Carta de 46- a ressalva do art. 73 
da Consolidação não teria validade jurídica, posto que inconstitucional. 

Todavia~ esse entendimento não foi incontroverso, gerando interminá­
veis discussões doutrinárias e jurisprudenciais, de que nos dâ notícia a justifi­
cação do referido Projeto. 

Ora, diante disso, o Autor apresentou, com sabedoria, a presente propo­
sição que, suprimindo a exceção do citado art. 73, resolve definitivaniente a 
controvêrsia e colabora com a justiça trabalhista, ensejando que não mais se 
acumulem as -íníimeras e jus'tas rCclamaÇões dos interessados. 

Daf, sua proposta, simples e objetiva, de modificar a redação do mencio­
nado art. 73 para o seguinte texto: "A remuneração do trabalho noturno será 
sempre superior à do diu_rno, no mínimo em 20%. 

Nesses termos, o Projeto foi aprovado em todas as Comissões Técnicas 
da Casa de origem. 
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3. Airlda na Câmara dos Deputados, em Plenário, sobreveio a Emenda 
apresentada pelo Deputado José Sally, que, aprovada, alterou completa e 
substancialmente o art. 73 e seus parágrafos da Consolidação. 

O argumento fundilmental que justificou a apresentação da Emenda le­
vou em conta que o Projeto cuidava apenas de suprimir uma hipótese de in­
constitucionalidade já declarada (caso de revezamento semanal ou quinze­
nal), deixando de eliminar outfas inconstitucionalidades, igualmente declara­
das, como aquela referente aos que percebem salário superior ao salário míni­
mo jã acrescido dos 20% correspondente ao adicional noturno, prevista no § 
J'i', uin fine", do mesmo art. 73 da Consolidação. 

Ademais, seria preciso aperfeiçoar o Projeto, para que, de uma vez por 
todas, fosse expurgada de nossa legislação trabalhista aquela: esdrúxula hora 
de 52 minutos e trinta segundoS (52'30"), estabelecida no § 2'i' do referido dis­
positivo. 

Conforme demonstra claramente a Justificação da Emenda, com núme­
ros e cálculos exatos, as 7 (sete) horas de trabalho noturno, à razão de 52'30" 
a hora, remunerados com o adicional de 20%, consistem, na realidade, em 8 
(oito) horas de trabalho pagas com acréscimo de 35%. 

Convém, a propósito, transcrever o trecho da Justificação: 
.. Ora, 1/7 equivale a pouco menos de 15% (quinze por cento), que, soma­

dos aos 20% (vinte por cento) que a legislação assegura como adicional notur­
no, representam 35% (trinta e cinco por cento), aproximadamente: isto é efeti­
vamente o que o trabalhador noturno ganha hoje, como adicional sobre o seu 
salário. Em outras valavras, não fora a regra que manda computar a hora no­
turna à razão de 52'30" (isto ê, se a hora noturna fosse mesmo de 60'), o tra­
balhador noturno de hoje, para ganhar o que ganha, estaria com um adicional 
de 35% (trinta e cinco por cento)" (grifas do original). 

A isto, o ilustre autor da Emenda chama de realidade legal brasileira. 
E não há como duvidar deste fato, pois foi o próprio Ministério do Tra­

balho que abonou aquele percentual, quando sugeriu a apresentação de Subs­
tituto no mesmo sentido, à Liderança do Governo, segundo os termos do Ofi­
cio ~G/n• 2.512, de 8 de agosto de 1972, dirigido ao entilo Primeiro­
Secretário da Câmara dos Deputados. 

E mais: de acordo com o art. 248 do anteprojeto (D.O. - Seçilo I, Parte 
I, elaborado pela Comissão Internacional de Atualização da Consolidação 
das Leis do Trabalho), adotou-se o adicional noturno no mesmo nível percen~ 
tual proposto na Emenda José Sally. 

4. O que impressiona em relação à proposição aqui examinada é sua 
plena atualidade. 

Se o artigo 73 da Consolidação era incompatível e continha inconstitu­
cionalidades frente à Constituição de 1946, assim permanece, ante o disposto 
no art. 165, item IV, da atual Constituição. 

Além disso, impressiona como"-um Projeto do Legislativo, lúcido e corre­
to, demore 16 anos tramitando no Congresso, para agora sofrer a concorrên­
cia de uma anteprojeto do Executivo, que absorveu em essência toda a propo­
sição original. 

5. Assim, considerando acertada e irretorqufvel a medida proposta, so­
mos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n'i' 02, de 1976, na forma em 
que nos foi apresentado, e pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Sena­
do n•s 193, de 1975; 283, de 1976; e 121, de 1977. 

Sala das Comissões, 20 do março de 1980.- Cunha Lima, Presidente­
Pedro Simon, Relator- José Richa- Amaral Peixoto- Tancredo Neves­
Jorge Kalume- Jutahy Magalhães- Alberto Silva- Raimundo Parente­
Henrique de La Rocque - Lomanto Júnior. 

PARECERES N•S 111, 112, 113, 114, 115 e 116, DE 1980 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 86, de 1975 (n• 207-B, de 

1975, na Casa de origem), que ''altera a redação do§ 29 do art. 26 do 
Decreto-lei n'i' 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desa­
propriações por utilidade pública"; Projeto de Lei da Câmara n9 35, 
de 1976 (n'i' 453-B, de 1975, na Casa de origem), que "altera a re­
dação do§ 2• do art. 26 do Decreto-lei n• 3.365, de 21 de junho de 1941 
(Lei de desapropriação por utilidade pública)"; Projeto de Lei da Câ­
mara n• 98, de 1976 (n• 369-C, de 1971, na Casa de origem), que 
"acrescenta dispositivos ao Decreto-lei n'i' 3.365, de 21 de junho de 
1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública"; Proje- · 
to de Lei do Senado n'i' 257, de 1975, que "modifica dispositivo do 
Decreto-lei n'i' 3~365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desa­
propriações por utilidade pública". 

PARECER N• 111, DE 1980 
Da Coridssio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
Nos termos do artigo 282 do Regimento Interno, foi determinada a tra­

mitacão. em conjunto, dos Projeto de Lei do Senado n• 257, de 1973; Projeto 

de Lei da Câmara n• 98, de 1976; Projeto de Lei da Câmara n• 35, de 1976, e 
Projeto de Lei da Câmara n9 86, de 1975, a este apensados por motivos de 
precedência. 

Alterando a redação do§ 2• do art. 26 do Decreto-lei n• 3.365, de 21 de 
junho de 1941, a proposição sob exame visa a reduzir, de um ano para três 
meses, o prazo estipulado para que a autoridade judiciária determine a cor­
reção monetária no valor do bem avaliado em processo de desapropriação. 

A Lei n• 4.686, de 2i de junho de 1965, estabeleceu a correção monetãria 
sobre o valor dos imóveis desapropriados, ao modificar o § 29 do art. 26 do 
Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, dispositivo este que ora se pre­
tende alterar. 

o fulcro do projeto situa-se nó raciocínio de que no processo de desapro­
priação, a avaliação do imóvel está longe de seu término, acarretando esse de­
curso de tempo, em face da inflação r-einante, prejuízos ao expropriado e, em 
conseqOência, conflitando com o princípio da "justa indenização", de que 
fala o § 22, do art. 153 da Constituição. 

Na Câmara dos Deputados, o projeto logrou aprovação em todas as Co­
missões por onde passou, cumprindo ressaltar os fundamentos expendidos 
pela douta Comissão de Constituição e Justiça daquela Casa . 

A mens legis que norteia o projeto nos parece da maior justeza, na medi­
da em que contorna a possível eiva de inconstitucionalidade, arrimado no 
princípiO de que a própria constituição, ao assegurar o direito de proprieda­
de, faculta a desapropriação por necessidade ou utilidade pública ou interesse 
social, porém mediante prévia e justa indenização em dinheiro. 

Não se diga, portanto, que o projeto aumenta a despesa pública, incidin­
do na vedação do art. 57, li, da Constituição, pois o carâter de ser a indeni­
zação prévia e justa estaria infirmado Co:tri a prOverbial morosidade da justiça, 
cuja decisão acarreta, quase sempre, wn pagamento inferior ao devido. 

Assim, compatibilizados os aspectos jurídicos e constitucionais do proje­
to, reputamos prejudicado em parte o Projeto de Lei do Senado n9 ~57, de 
1973; Prejudicados os Projeto de Lei da Câmara n• 98, de 1976, e PrOJeto de 
Lei da Câmara n9 35, de 1976, com a adoção do presente projeto (PLC n9 
86/75), razão porque opinamos pela sua aprovação, com a seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 

Acrescente-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei da Câmara n9 86, de 
1975, que serão }'i', renumerando-se os demais artigos do Projeto. 

Art. I• O art. 10. do Decreto-lei n• 3.365, do 21 de junho de 1941, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acor­
do ou intentar-se judicialmente dentro de 3 anos, contados da data 
da expedição do respectivo decreto e findo o qual este caducará." 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 1977. -Daniel Krieger, Presidente 
- Dirceu Cardoso, Relator - Leite Chaves - Nelson Carneiro - Italívio 
Coelho- Helvídio Nunes, contrário no mérito- Orestes Quércia- Heitor 
Dias. 

PARECER N• 112, DE 1980 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Murilo Paraíso 
Chega a esta Comissão, apresentado pelo Deputado Joaquim Bevilac­

qua, Projeto de Lei que reduz para 3 (três) meses, a partir da avaliação, a de· 
cisão judicial relativa à correção monetária do valor apurado de imóveis de· 
sapropriados. Atualmente, por força da Lei n• 4.686, de 21 do junho de 1965, 
que alterou o Decreto-lei n'i' 3.365, de 21 de junho de 1941, esse prazo era de 
12 (doze) meses. 

Ao justificá-la, o autor da proposição observa persistir a injustiça, pois~ 
que antes .. era motivo de insatisfações generalizadas", em virtude da morosi­
dade do prOcesso judicial; agora, se "em tudo o mais a correção é aplicável jâ 
a partir do primeiro trimestre e por todos os trimestres subseqüentes, enquan­
to não se efetivar o adimplemento do débito", sobram razões para estendê-la 
ao valor de imóveis desapropriados. 

Três projetos foram-· anexados a este, em sua tramitação na Casa. A 
princípio, o Projeto de Lei da Câmara n9 35, de 1976. Logo a seguir, o Projeto 
de Lei da Câmara n• 98, do 1976, e o Projeto do Lei do Senado n• 257, de 
1975. 

O Projeto em exame reCebeu aprovação, pela juridicidade e constitucio~ 
nalidade, da Comissão de Constituição e Justiça, do Senado Federal, prejudi­
cado, em parte, o PLS n• 257/75, e prejudicados o PLC n• 98, de 1976 e o 
PLC n• 35, de 1976. 
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A referida Comissão aprovou emenda ao Projeto ora sob exame, com a 
seguinte redação: 

"Art. I• O art. 10, do Decreto-lei n' 3.365, de 21 de junho de 
1941, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 10. A desapropriação deverâ efetiVar-se mediante acordo 
ou intentar-se judicialmente dentro de 3 anos, contados da data da 
expedição do respectivo decreto e findo o qual este caducará." 

E. importante esclarecer o significado da correção monetária, dentro de 
uma economia de mercado. 

O processo de indexação existe onde o acrésCimo de preços, sendo eleva­
do, distorceo equilíbrio relativo entre valores, especialmente aqueles que não 
são automaticamente reajustados. 

De um lado, portanto, a correção monetária Visa a reequilibrar si­
tuações, sendo que, de outro, tem sido admitida dentro de uma caracteri­
zação diversa, qual seja a de estimular determinados setores econômicos. É o 
caso da proteção às poupanças individuais, por intermêdio de cadernetas, e 
da garantia aceita para os contratos de financiamento de casa própria. 

O sentido da Lei n•4.686, de 21 de junho de 1965, foi o de evitar, no caso 
das desapropriações de imóveis, sujeitas a querelas judiciais, redução do valor 
real do bem, em decorrência da morosidade do processo. 

O Projeto não discute a oportunidade da medida, apenas diminui o pra­
zo segundo o qual deva ser corrigido monetariamente o valor apurado do 
imóvel sujeito à desapropriação. 

A questão é, bem entendida, de oportunidade, portanto. Na medida em 
que o processo inflacionário se desenvolve de forma gradual, no sentido des­
cendente, como ocorria em 1965, e nos anos seguintes, até 1973, a tendência 
correta seria a de realizar a correção mas com um espaço relativamente lon­
go, de um ano, conforme previu a Lei n9 4.686, de 21 de junho de 1965. A si­
tuação ganha um novo contorno quando o processO inflacionário oscila, mas 
jã a nível elevado, quer dizer, ~cima de 35% (trinta e cinco) ao ano. Um es­
paço relativamente longo de tempo torna evidentemente menores os valores a 
receber, no caso de desapropriações sujeitas a demandas judiciais. Prejudica­
do é o propríetãrio. 

Cabe ver se a medida, desde que aceita, apresentaria inconvenientes, sob 
o aspecto da realimentação inflacionária. Na verdade hã um reajuste deva­
lor, equiparando-o ao de mercado. Quer dizer, nessa equiparação opera-se no 
sentido de percorrer um espaço perdido. Em outras palavras, a inflação jâ 
ocorreu. A menos que, é também uma hipótese a considerar, O preço do imó­
vel seja definido, pela avaliação, acima daquele vigorante no mercado. Acre­
ditamos seja bem mais próximo à realidade admitir que a avaliação judicial se 
aproxima do valor de mercado e portanto na decisão de incorporar a perda 
de poder aquisitivo ao imóvel desapropriado não sobrexiste qualquer efeito 
realimentador da alta de preços. 

Pelo exposto, na medida em que o Projeto visa a adequar-se a uma reali~ 
dade conjuntural defmida de preços elevados, somos pela sua aprovaçãO, 
com a Emenda n• 1-CCJ, prejudicados o Projeto de Lei da Câmara n• 98, de 
1976 e o Projeto de Lei da Câmara n9 35, de 1976, e prejudicado, em parte, o 
Projeto de Lei do Senado n• 257, de 1975. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1978. -Marcos Freire, Presidente 
- Murilo Paraíso, Relator- Roberto Saturnino- Dinarte Mariz- Cattete 
Pinheiro - Franco Montoro - Heitor Dias. 

PARECER N• 113, DE 1980 
Da Comissão de Financas 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

As proposições, ora submetidas ao exame desta Comissão, tramitam em 
conjunto, à vista do disposto no art._ 282 do Regimento Interno, pois regulam 
matéria correlata, ou seja, propõem alterações ao Decreto-lei n9 3.365, de 21 
de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

2. Basicamente, são duas as modificações propostas. A primeira delas 
refere-se à correção monetária do valor da indenização expropriatória e Cons­
titui a- matêria constàitte, resPectivamente, do PLC n9 86(75, de autoria do 
Deputado Joaquim Bevilacqua, e do PLC n9 35/76, de autoria do Deputado 
Cantídio Sampaio. 

Ambas as proposições dão nova redação ao § 29 do art. 26 da Lei n9 
3.365/41 (Lei sobre desapropriações por utilidade pública), a fim de introdu­
zir o critério da correção monetária trimestral do valor da indenização nas 
desapropriaçõeS, alterando o critério da correção anual, previsto naquele dis­
positivo. 

Argumentam, com razão, os ilustres autores dos Projetos, que não se jus­
tifica a discriminação de critérios de correção monetária, sendo trimestral 

para a maioria dos casos (débitos fiscais, trabalhistas, etc ... ) e anual para o 
caso da_s desapropriaçõeS. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, ao se pronun­
ciar sobre a matéria, abordou, com muita propriedade a nosso ver, o aspecto 
referente a mens legis que norteia os Projetos, posto que se fundamentam no 
imperativo constitucional da prévia e justa indenização em dinheiro, estabele­
cido no § 22 do art. 153 da Constituição. 

Por isSo mesmo, descabe concluir, ou até suspeitar da inconstifucionali­
dade da matéria, relativamente às repercussões na despesa pública, com vio­
lação do item li do art. 57 da Constituição. De fato, no mandamento da justa 
indenização em dinheiro, está ínsito o imperativo da indenização monetaria­
mente atualizada (corrigida), sobretudo ~a conjuntura inflacionária em que 
vivemos. 

Não obstante esta apreciação favorável às proposições, cabe um reparo. 
Observando_ detidamente seus textos, praticamente idênticos, entendemos 
que, áinda assim, falta a imposição ·expressa de que a correção monetária, 
nesse caso, será trimestral. Lã se diz, em ambos os Projetos, que, decorrido 
um trimestre da avaliação, determinar-se-á a correção monetãria do valor 
apurado. Ora, fixou-se um prazo, um termo, a partir do qual será feita a cor· 
reção, porém não se determinou; expressamente, que esta será trimestral. 

De outra parte, impõe-se referir que a Lei n9 6.306, de 15.12.75,jâ modi­
ficou o dispositívo que ora se pretend-a alterar, dispondo, no mesmo sentido 
dos referidos Projetos, que a correção monetária serâ determinada segundo o 
índice trimeStral fixado pela Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República. 

Logo, a matéria já estã convenientemente disciplinada pela citada Lei, de 
1975. 

3. A outra alteração aqui proposta ao Decreto-lei n• 3.365/41, objeto do 
PLC n9 98/76, de autoria do Deputado Sílvio Lopes, acrescenta dois parágra­
fos ao seu artigo 27. 

Trata-se da introdução de normas específicas sobre a desapropriação de 
fundo de comércio. 

Este Projeto tramita em conjunto c_Qm aqueles, pelo fato de regular maR 
têria correlata,- como assinalamos de iníCio. 

Todavia, entendemos que o assunto merece um exame mais detido nas 
Comissões a que o Projeto foi distribuído. 

Embora as Comissões de ConstitUição e Justiça e de Economia se te­
nham pronuncíado por sua prejudicialidade, não encontramos uma palavra 
sequer nos Pareceres daquelas doutas Comissões que traduzam um exame do 
mêrito desta proposição. 

RepetimOs que se trata de matériã- correlata, pois refere-se a desapro­
priação, mas o âmbito material de suas disposições ê bem diferente. 

4. Por estas razões, opínamós pela rejeição dos Projetos de Lei da Câ­
mara n9s 86, de 1975, e 35, de 1976, tendo em vista que seu objeto comum já 
está devidamente regulado pela Lei n9 6.3U6, de 15 de dezembro de 1975; e 
pelo reexame do Projeto de Lei da Câmara n9 98, de 1976, pelas Comissões de. 
Constituiçã-o e Justiça e de Economia, após o que retornará a esta Comissão. 

Sala das ComiSs-ões; 19 de abril de 1979. --Cunha Lima, Presidente­
Jutahy Magalhães, Relator- Mauro Benevides- Alberto Silva- Lomanto 
Junior - Henrique de La Rocque - Raimundo Parente - Saldanha Derzi -
Affonso Camargo. 

PARECER N• 114, DE !980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Tancredo Neves 

Os Projetos de Lei n•s 86/75, 35/76 e 98/76, originãrios da Câmara dos 
Deputados, e que propõem alterações ao Decreto-lei n• 3.365, de 21 de junho 
de 1941 - Lei de Desapropriação por Utilidade Pública-, retornam ao exa­
me desta Comissão, em decorrência das conclusões do Parecer do nobre SeR 
nadar Jutahy Magalhães, na douta Comissão de Finanças. 

• Entende aquele ilustre Relator que a Lei n96.3_06, de 15 de dezembro de 
1975, já regulaOJ.entou a matéria de que tratam os Projetos apenas de n9s 86, 
de 1975, e 35, de 1976, por isso que devem ser rejeitados. 

ne-0-tiir-a -parte-.--aevorve à-nossa apreciação o reexame, quanto ao aspec­
to jurídico-constitucional, do Projeto n9 98, de _1976, igualmente da outra 
Casa do Congresso Nacional. 

Exatamente sobre ajuridicidade e constitucionalidade da matéria, entenR 
demos, como bem demonstrou o nobre Senador Dirceu Cardoso, no Parecer 
anterior desta Comissão, que não há incompatibilidade da questão de que 
trata com a vedação do art. 57. 11, da Carta Magna, já que o Projeto não au­
menta a despesa pública, "pois o Caráter de ser a indenização prévia e justa 
estaria in firmado com a proverbial morosidade da justiça. cuja decisão acar­
reta, quase sempre, um pagamento inferior ao devido". 
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Diante do exposto e deferida a análise do mérito à douta Comissão de 
Economia, nosso Parecer é no sentido de que o Projeto referído, de n9 98, de 
1976, é jurídico e constituciOnal. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1979.- Henrique de La Rocque, Presi­
dente - Tancredo Neves, Relator - Aloysio Chaves - Nelson Carneiro -
Cunha Lima -· Helvídio Nunes - Almir Pinto - Bernardino Viana - Murilo 
Badaró - Raimundo Parente. 

PARECER N• 115, DE 1980 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Atendendo a parecer aprovado pela Comissão de Finanças, retornam ao 
exame desta Comissão de Economia os _Projetos- ~e Lei da Câmara n9 86, de 
1975, n• 35, de 1976 e n• 98, de 1976, os quais, dé acordo com o Regimento 
Interno da Casa (art. 282) tramitam conjuntamente. 

Entendeu aquela Comissão-que ó-PLC n9 98, de 1976, estaria a merecer 
um exame de mérito; pois, embora conjunta a tiamitação, por tratarem os 
projetos de matêria correlata (desapropriação, no· caso), o âmbito material 
desta proposição difere das outras duas. 

A citada proposição, de autoria do deputado Sflvio Lopes, visa a acres­
centar dispositivos ao Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, para dar 
nova disciplina à desapropriação de imóvel sobre o qual se ache instalado 
fundo de comércio. Ademais objetiva caracterizar o ponto comercial como 
bem autônomo para fins de indenização nos processos expropriatórios. 

Cabe observar que a disciplina proposta não é de todo conveniente aos 
interesses da entidade expropriante, cuja posse do bem desapropriado ficaria 
na dependência do resultado de complexas avaliações, o que é contrário ao 
princípio da prevalência do interesse público sobre o particular. 

Afora isso, são grandes as dificuldades relativas à avaliação de fundos de 
comêrcio. Assim, aquilatar-se o real interesse, o qual deve ser traduzido em 
moeda, de um ponto comercial é tarefa sujeita a fatores subjetivos, e mais do 
que isso, aleatórios. 

No que respeita aos Projetos de Lei n• 86, de 1975 e n• 35, de 1976, am­
bos centram o seu objetivo na introdução do critério da correção monetária 
trimestral no valor da indenização nas desapropriações, em lugar do critério 
de correção anual. 

Observou com muita oportunidade a Comissão de Finanças desta Casa 
"que a Lei n• 6.036, de 15 de dezembro de 1975, jã modificou o dispositivo 
que ora se pretende alterar~ dispondo, no mesmo sentido dos referidos Proje­
tos, que a correção monetária será determinada segundo o índice trimestral 
fixado pela Secretaria de Planejamento da Presidência da República". 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n9 
98, de 1976, pois consideramos ·carecer de base subordinar o poder expro­
priante a avaliações de ordem subjetiva, ao tempo em que também votamos 
pela rejeição dos Projetos de Lei da Câmara nv 86, de 1975, e n9 35, de 1976, 
porquanto o que ambos objetivam jâ está convenientemente estabelecido em 
Lei. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1979- Itamar Franco, Presidente­
Bernardino Viana, Relator- José Richa - Milton Cabral - José Lins -
Hehídio Nunes - Tancredo Neves. 

PARECER N• 116, DE 1980 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Affonso Camargo 

Retornam a esta Comissão os Projetos de Lei acima epigrafados, que 
propõem alterações ao Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, o qual re­
gula as desapropriações por utilidade pública. 

2. Em pronunciamento anterior, constante do parecer do ilustre Sena­
dor Jutahy Magalhães, esta Comissão rejeitou os Projetos de Lei da Câmara 
n9s 86, de 1975, e 35, de 1976, considerando que "seu objeto comum jâ está 
devidamente regulado pela Lei n• 6.306, de 15 de dezembro de 1975". 

Quanto ao Projeto de Lei da Câmara n9 98,_ de 1976, aprovou-se o seu 
reexame pelas Comissões de Ccnrstituição e Justiça e Economia, tendo em vis­
ta que, embora aquelas Comissões se tenham manifestado, anteriormente, 
por sua prejudicialidade, conviria um exame mais detido do mérito da propo­
sição, pois o âmbito material de suas disposições seria bastante diferente dos 
outros dois Projetos. 

3. Desse modo, reexaminando a matéria, objeto do PLC n9 98, de 1976, 
que introduz normas específicas sobre a desapropriação de fundo de comér­
cio no citado Decretowlei n9 3.365, de 1941, a Comissão de Constituição C Jus­
tiça concluiu por sua constitucionalidade e juridicidade, deferindo a análise 
do mérito à Comissão de Economia. 

Esta, em parecer da lavra do ilustre Senador Bernardino Viana, obser­
vando que o ceferido PLC n9 98/76 objetiva dar nova disciplina à desapro-

priação de imóvel no qual esteja instalado fundo de com~rcio, al~m de preten­
der caracterizar o ponto comercial como bem autônomo para fins de indeni­
zação nos processos de desapropriação, opôs doi~ argumentos à viabilidade 
da proposição. 

Em primeiro lugar, alegou que "a proposta não é de todo conveniente 
aos interesses da entidade expropriante, cUja posse do bem desapropriado fi­
caria na dependência do resultado de complexas avaliações, o que é contrário 
ao princípio da prevaléncia do interesse público sobre o particular''. 

Em segundo lugar, ugrandes são as dificuldades relativas à avaliação de 
fundos de comércio. Assim, aquilatar-se o real interesse, o qual deve ser tra­
duzido em moeda, de um ponto comercial é tarefa sujeita a fatOres subjetivos, 
e mais do que isso, aleatórios". 

Dessa forma, a Comissão de Economia rejeitou a proposição em exame, 
quanto ao mérito. 

4. Considerando corretos e convincentes os argumentos da douta Co­
missão de Economia, resta-nos encampar suas conclusões. 

5. Ante o exposto, no âmbito de competência desta Comissão, somos 
pela rejeiçao dos Projetos de Lei da Câmara n's 86, de 1975; 35, de 1976; e 98, 
de 1976. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1980- Cunha Lima, Presidente­
Affonso Camargo, Relator- Mauro Benevides- Pedro Simon- José Richa 
-Jutahy Magalhães- Saldanha Derzi --Tancredo Neves- Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi­
cação. 

A Presidência comunica que, nos termos do artigo 278 do Regimento In­
terno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 84, de 
1978 (n• 2.540/76, na Casa de origem), que altera o Plano Nacional de 
Viação, inclui trechos rodoviários na BR-467, e dá outras providências, por 
ter recebido pareceres contrários, quanto ao mérito, das Comissões a que foi 
distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (AL. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No último dia 17, tive oportunidade de focalizar, desta tribuna, alguns 
aspectos econômico-financeiros relativos ao primeiro ano da Gestão do Pre­
sidente Figueiredo. Dentre os resultados por mim focalizados, avaliei a quan­
to remontara a inflação entre 15 de março de 1979 e 15 de março do corrente 
ano, portanto rigorosamente no primeiro ano do Governo Figueiredo. 81,7% 
foi o percentual a que cheguei. Aventando, ainda, a hipótese de que essa taxa 
de 81,7% viesse a repetir-se em cada um dos cinco anos subseqüentes, o atual 
período presidencial ficaria marcado por uma inflação de 3.500%. 

Todavia, quando fiz aqueles cálculos, o mês de março ainda estava em 
curso, o que me levou a estimar em 2,4% o avanço da inflação na primeira 
quinzena do referido mês, metade, portanto, da taxa de 4,8% por mim arbiw 
trada para todo o mês~ 

Jâ agora, Porém, sabemos que a Fundação Getúlio Vargas revelou que a 
taxa de inflação de março ascendeu a 6,6%, para surpresa geral, derrotando 
folgadamente a minha estimativa de 4,8%. Admitindo que metade disso -
3,3% - -sejã. o quinhão da primeira quinzena de março, chega-se à conclusão 
de que a inflação efetivamente verificada no ano inicial do Governo João Fi­
gueiredo alçou-se a 83,5%. 

Fazendo, a seguir, a mesma hipótese anterior, isto é, que a taxa do priw 
meiro ano se reproduza nos S anos restantes, a inflação correspondente aos 6 
anos do Governo João Figueiredo ficaria não em 3.500%, conforme calculei 
anteriormente, mas, em 3.717%. 

Isto é simples hipótese, é bom repetir, mas não uma hipótese absurda, 
vez que o preço do petróleo e os juros da dívida externa estão apostando cor­
rida, e são eles, principalmente, que brincam de puxar a inflação pelos cabe­
los. 

É azado lembrar palavras do Presidente Figueiredo, em discurso feito na 
Associação Comercial do Rio de Janeíro, em 12 de setembro passado: 04Meu 
Governo mantém, na economia, as priOridades de combater a inflação e equi-
1ibrar o balanço de pagamentos". 

A fim de possibilitar o mâximo de garantias à concretização deste grave 
compromisso-presidencial, seria de boa prudência, a meu ver, que o Ministro 
Delfim Netto, o Hércules da nossa economia, concentrasse exclusivamente 
suas energias no coinbate à hidra inflacionária, trabalho não menos teme­
rário do que enfrentar a própria Hidra de Lerna. 

Assim, a disputa do Governo do Estado de São Paulo ficaria na depen­
dência da vitória sobre a inflação e do restabelecimento do equilíbrio do ba" 
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lanço de pagamentos, compromissos maiores do Presidente João Baptista Fi­
gueiredo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Senador 

Roberto Saturnino. 

O SR. ROJHtRTO SATURNINO (RJ. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Não é por gosto ou por nenhuma vocação especial que fazemos nossas 
críticas ao Governo, que· colocamos em execução a nossa ação política de 
Oposição. Mas, não podemos deixar de apresentar a nossa estranheza e nosso 
protesto pela diferença de tratamento que observamos, por parte do Gover­
no, na aplicação dos rigores da lei, conforme a situação daqueles que seriam 
alvo desta aplicação. 

A verdade, Sr. Presidente, é que os amigos do Governo parecem -imuneS, 
parecem desconhecer os rigores da lei. 

Os banqueiros, Sr. Presidente, quando manipulam suas taxas de juros a 
níveis insuportáveis para as atividades produtivas do País, quando desrespei­
tam mesmo as imposições da política do Governo, recebem, quando muito, 
advertências; são convocados a uma reunião de cavalheiros e nenhuma conse­
qt1ência mais pesada para eles advém deste encontro amigável entre autorida­
des e pessoas responsáveis pela aplicação de taxas extorsivas. 

Assim, também, os grupos especuladores. Quando a especulação se dâ 
na área financeira, nenhuma conseqUê:ncia tem para os especuladores. 

Ainda há 15 dias, assistimos surpresOS, assistimos constrangidos ao Sr. 
Ministro Galvêas, na Câmara dos Deputados, declarar que uma das razões 
que haviam determinado a venda das ações da Vale do Rio Doce, aquela ven­
da tumultuada e inexplicável, teria sido o fato de o Governo haver detectado 
manObras especulativas por parte de grupos econômicos-financeiros do PaíS; 
no sentido de elevar artificialmente as cotações das ações da Vale do Rio Do­
ce, para com isso ganharem comissões e lucros extraordinários nessas ope­
rações. No entanto, esses grupos niio foram sequer identificados, não foram· 
objeto de nenhuma investigação especial e de nenhuma ação punitiva por 
parte do Governo. Simplesmente o caso já teria sido encerrado se não fôsse­
mos nós, a Oposição, estar a levantá-lo a todo momento, a exigir e a deman­
dar explicações que até agora, lamentavelmente, não nos foram dadas. 

Assim, também, Sr. Presidente, a corretora que desrespeita a lei - por­
que as instruções da Comissão de Valores Mobiliários têm força de lei- a 
corretora que desconhece a lei, que desrespeita as instruções, assim como o 
próprio Governo~ o próprio Ministro, o próprio Presidente do Banco Central 
que dâ as ordens de venda tambêm não são atingidos por nenhuma medida 
punitiva; desconhecem as imposições da lei, os rigores da lei, as punições ad­
vindas da lei. Por quê, Sr. Presidente? Porque- só pode ser a única expli­
cação - se trata de amigos do Governo, amigos do Palácio, porque a lei é 
clara, essa consciência existe, do desrespeito às recomendações, às políticas e 
à letra da Lei. E, no entanto, essas pessoas não são atingidas pof nenhuma 
medida de caráter punitivo. Mas, enquanto isto, de outro lado, aos amigos do 
Palâcio tudo ê permitido, e no mâximo recebem advertências. Porêm, quando 
se trata de pequenos comerciantes que especulam com os preços, a punição é 
severa. Citei aqui o exemplo, cuja informação me havia chegado, dos comer­
ciantes da cidade de Macaé, uma pequena c pacata cidade do Estado do Rio 
de Janeiro, que foram atingidos por multas pesadíssimas, algumas delas supe­
riores ao próprio patrimônio dessas pequenas empresas. Por quê? Porque bai~ 
xou em Macaé um batalhão de fiscais da Receita Federal, fazendo apurações 
nas vendas e nas contas desses comerciantes, pois haviam recebido denúncias 
de que alguns estavam cobrando preços extorsivos e resolveram aplicar mul­
tas, e multas, como jâ disse, muito pesadas sobre esses empresários nacionais. 
Assim também os industriais que não são 111teiramente subservientes, os in­
dustriais que têm--Uma posiÇão política de certa independência, como é o caso 
do Sr. Ermínio de Moraes, como é o caso do Sr. Johann Peter, atingídos por 
punições quãri.do aumentaram seus preços alêm do que havia sido permitido 
pelo CIP, foram também alvo de puniÇões por parte do Governo. Por que? 
Porque não se trata, no caso, daquilo que se poderia chamar amigos do Palá­
cio, amigOs do Governo. São pessoaS iridePelldentes, são pessoas que riãO 
prestam nenhuma espêcie de subserviência ou de vassalagem aos interesses e 
aos obietivos do Palácio do Planalto. 

Assim, também, Sr. Presidente, quando se trata de greve. A greve da so­
ja, no Rio Grande do Sul, não foi ilegal, foi uma greve vitoriosa e o Governo 
acabou cedendo às pressões dos produtores de soja. E por que Sr. Presidente? 
Porque entre aqueles produtores de soja havia alguns amigos do Governo e o 
Deputado Marchezan que o diga. Então, no momento em que alguns amigos 
do Governo participam de um movimentO de greve, de um movimento de 
/ock~out, esse movimento não é considerado ifega1, é atendido na sua plenitu­
de e o Governo não tem pejo de ceder às pressões que resultam desses amigos. 

Quando se trata de trabalhadores, onde não há amigos do Governo, ê dura a 
lei. São ameaças, é o tratamento à base de hc!licópteros sobrevoando, em 
vôos rasantes, com soldados armados de metralhadoras, apontando para 
uma assembléia que se reunia pacificamente. 

Enfim, Sr. Presidente, fica patente a diferença de tratamento quando o 
assunto diz respeito a trabalhadores, a pessoas que não têm nenhuma razão 
para se considerarem amigas do Governo. Mas, vamos além e colocamos a 
mesma indagação no que respeita ao terrorismo, às atividades terroristas nes­
te País. Todos nós sabemos, não há ninguém que ignore neste País o que so­
freram os terroristas inimigos do Governo, anos passados. Mas, o mesmo 
não se dã quando se trata de terroristas que põem bombas na Igreja de Nova 
Iguaçu, pretendendo atingir o Bispo Dom Adriano Hipólito, ou na casa do 
jornalista Hélio Fernandes,..ou no apartamento do Sr. Leonel Brizola, ou no 
encontro do MDB jovem no Rio de Janeiro, ou na Assembléia do Rio Grari­
de do Sul ou num simples comício do MDB realizado em fins de janeiro, no 
Rio de Janeiro, na Tijuca, comício do qual participariam dois Senadores que 
têm assento nesta Casa, entre os quais este modesto Senador que vos fala nes­
te instante. Eu e o Senador Nelson Carneiro participaríamos de um comício 
que seria realizado às 15 horas, no Rio de Janeiro, nos últimos dias de janei­
ro, no Clube do Salgueiro, na Tijuca, quando explodiu uma bomba colocada 
no palanque daquele clube, c se nós não estivéssemos atrasados, tanto eu 
quanto o Senador Nelson Carneiro, se tivéssemos .sido pontuais, se tivésse­
mos subido ao palanque às 15 horas, conforme estava marcado, talvez, muito 
possivelmente9 um de nós dois ou talvez nós dois, tivéssemos sido feridos, ti­
véssemos tido ferimentos graves ou, quem sabe, até perdido a vida, num ato 
de puro terrorismo que, evidentemente, teve os seus efeitos, impediu a reali­
zação do comício. Mas, a verdade ê que sobre este fato as autoridades não 
cuidaram, absolutamente, de pesquisar, investigar. Houve um simples ato de 
presença da polícia, sem maiores detalhes, sem maior profundidade nesse 
exame e Q assunto morreu como morrem todos esses atos de terrorismo prati­
cados por pessoas que não diria que são amigas do Governo porque, neste ca~ 
so, não estão prestando nenhum serviço ao Governo, mas que são inimigas, 
adversárias destes que são oposicionistas, que são os adversários do Governo 
de hoje. Basta isto, Sr. Presidente, para que fiquem impunes, para que fiquem 
à margem do rigor da lei, porque há uma diferença flagrante de tratamento 
em relação a outros fatos de terrorismo tão condenáveis quanto esses aos 
quais me referi, mas que receberam um tratamento do maior rigor por parte 
do Governo9 poucos anos atrás. 

Assim, Sr. Presidente, as-coisas vão se pãssando, os fatos se multiplican­
do e nós não podemos deixar de registrar o nosso protesto, com veemência, e 
de exigir por partC do Governo uma igualdade de tratamento. Que, nesses ca­
sos, a lei se aplique com a mesma isenção, com a mesma igualdade, com o 
mesmo rigor, independentemente das pessoas, das correntes políticas, ou dos 
interesses que estão por detrás dos que estão praticando esses atos. São atos 
condenáveis, são atos proibidos por lei, são atos ilegais, são atos atentatórios 
contra a civilização deste País e que estão a merecer uma atitude mais enérgi­
ca do Governo. Chega de complacência, Sr. Presidente. Os atos Vão se repe~ 
tindo e, amanhã, não teremos mais possibilidade, nenhum membro da Opo­
sição deste País, de um modo geral, de exercer a sua atividade, em decorrên­
cia das sucessivas ameaças a que cada um de nós vai sofrendo no· correr dessa 
atividade. 

Sr. Presidente, fica aqui o nosso protesto, fica aqui a nossa exigência de 
que, de uma vez por todas, seja tomada uma atitude enérgica, uma apuração 
rigorosa do Governo contra esses atos de terrorismo que vêm sendo pratica­
dos e que seja posto um fim, um paradeiro definitivo a esta sucessão de fatos 
infelizes que estão denegrindo a ilnagem não só dO Governo, mas.de todo este 
País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra, para uma co­
municação, ao senador Henrique Sãntillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (GO. Para uma comunicação. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ilustre Senador Roberto Saturnino acaba de proferir palavras verda­
deiras. Tem agido o Governo, neste País, sob dois pesos e duas medidas, de­
pendendo dos grupos que se formam, de pressão sobre o Estado. Um caso 
típico, sem dúvida, é o da greve dos metalúrgicos do ABC~ Enquanto o Go­
verno admite a permite a decisão, por exemplo, do Sindicato dos Refinadores 
de Açúcar e de Álcool do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, de promover o 
?oicote da produção do açúcar e do álcool, e procura enviar ao Rio o Sr. Mi­
nistro da Indústria e do Comércio para dialogar com os produtores e lhes fazer 
concessões, no caso dos trabalhadores, o Ministro do Trabalho, apenas por 
alto e por cima, de longe e pela televisão, tenta intimidá-los, ameaçando-os 
permanentemente com a possibilidade de intervenção sindical. O mesmo tem 
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ocorrido com todos os processos de /ock-put, neste País, em que os grupos, os Por outro lado, nada mais ridículo que a acusação de clitismo feita pelo 
grandes oligopólios têm conseguido do Governo as concessões que querem e · Governo, ou setores do Governo, aos trabalhadores metalúrgicos do ABC, 
que almejam. Na greve dos metalúrgicos do ABC, inclusive, a instransigência como se todos fossem trabalhadores de grandes vencimentos, de grandes sa­
das multinacionais- digo multinacionais, porque a FIESP estâ toda ela, ho- lãrios, quando, na verdade, se sabe que sua esmagadora maioria ganha menos 
je, dominada pelo grupo dos 14, constituído por representantes ou testas-de- de três salãrios mínimOs e residem nas favelas de Santo André, de São Ser­
ferro das grandes multinacionais do setor metalúrgico- a intransigência des- nardo e de São Caetano. 
sas empresas multinacionais se dá e se apóia na atitude do próprio Governo, Por outro lado, Sr. Presidente, os professores da rede oficial de ensino de 
que acabou por criar-lhes a convicção de que haverâ intervenção sindical, na Goiãs reto[ham, hoje, às aulas, após quarenta dias de greve por reivindi­
seqüência desse jogo de cartas marcadas, sem dúvida. O Estado, na verdade, cações jti.stíssiínas, centradas não apenas a nível de aumento salarial, mas, 
ao contrârio de servir aos interesses das maiorias, ou da sociedade como um também, a nível da valorização do ensino no Estado. Cabe, agora, ao Griver­
todo, transformou-se em simples sistema de equilíbrio, de catalizador dos in- no do Estado recebê-los, ouvi-los e atendê-los através de sua entidade de elas­
tecesses capitalistas deste Pafs, concentrados, sobretudo, nos oligopóliOs in- se, o CCntfO de Professores de Goiãs, que soube conduzir o movimento na or-' 
ternacionais. Todo o oneroso aparelhamento estatal, com suas mordomias e dem, buscando pressionar, isso sim, jã que isso é legítimo, o GOverno doEs­
seus mandarins, de todas as espécies, têm se transformado, na ação, em testa- tado para que ele pudesse adquirir, pelo menos, um pouco de sensibilidade 
de-ferro dos grandes complexos empresariais transnacionais. capaz de lhe permitir atender~-em parte, ao menos, às reivindicações justas e 

Mesmo com todas as pressões intimidatórias, nós acreditamos, Sr. Presi- legitimas desta classe, cuja missão é heróica e sublime de estar sobrevivendo 
dente, que não serâ fácil arrancar ao Tribunal Superior do Trabalho a ilegali- miseravelmente com um salãrio de fome, não apenas em Góiâs, lnas em todo 
dade do movimento grevista do ABC, jâ que a própria lei salarial não define o País. 
os critérios de estabelecimento do fndice de produtividade e as lideranças sin- Este é um ponto importantíssimo. Não se pode pretender reformular o 
·clicais têm respeitado as decisões de suas bases sindicalizadas e, inclusive, não ensino, não se pode discutir nem mesmo os aspectos de uma reforma mais 
promovendo, nas portas das fábricas, os chamados piquetes. ampla e mais profunda no ensino brasileiro, capaz de transformar a educação 

num instrumento de cultura. da sociedade brasileira para ela mesma poder, O Sr. Mauro Benevides (CE) - Permite V. Ex• um aparte? 
conscientizando-se, educando-se politicamente, buscar as transformações nas 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (GQ) - Com muito prazer. estruturas sociais econômicas deste País injustas. Não se pode pretender isto 

O Sr;- Mauro Benevides (CE) - Nobre Senador Henrique Santillo, na 
Comissão Mista que apreciou a reforma salarial se debateu o problema rela­
cionado com a produtividade, os representantes do antigo MDB fizeram 
questão de enfatizar a necessidade de tornar explicito o cãlculo dessa produti­
vidade. Lamentavelmente, porém, a maioria dessa Comissão não foi sensível 

sem que se dê ao professor, de ensirio primário, ao professor de ensino secun­
dário e ao professor Universitário, as condições mínimas que lhes permitam 
uma sobrevivência digna na sociedade brasileira. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito beml Palmas.) 

O Sr. Aderbal Jurema (PE)- Sr. Presidente, peço a palavra como Líder. 
a essa exigência e nós nos defrontramos então com todos esses problemas que 0 SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) _ Com a palavra, como Líder, 0 
angustiam as classes trabalhadoras brasileiras. nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (GO)- Perfeitamente! Isso, inclusive, O SR. ADERBAL JUREMA (PE. Como Líder. Pronuncia o seguinte 
como reivindicação das lideranças sindicalistas do País que, autenticamente, 

discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
representam os trabalhadores organizados. Tenho aqui uma nota do Ministério do Trabalho sobre a greve dos meta­Agora, Sr. Presidente, o certo ê que qualquer decisão desse órgão supe-
rior da Justiça do Trabalho de decretar a ilegalidade do movimento serâ niti- lúrgicos. ainda há pouco examinada pelo Senador Henrique Santillo, de 

Goiás. damente política, como forma dC gOlpear o sindicalismo brasileiro autêntico. 
Iniciamente queremos dizer que a Maioria só tem um interesse, que é o 

Se o próprio Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo, com todos os de conseguir a harmonia, neste País, entre o capital e o trabalho. Por isso a 
seus condicionamentos que existem, não encontrou subsídios nem fórmulas nossa posição, ao ler esta nota que nos foi enviada pelo Sr. Ministro do Tra­
que lhe permitissem declarar a ilegalidade do movimento grevista- decidin- balho, é a de contribuir para esclarecer o povo brasileiro a respeito do movi­
do, portanto, politicamente, e não do ponto de vista estritamente técnico, · mento grevista de São PaulO~-que nós respeitamos, e que. até agora, a poSição 
quanto ao índice de produtividade a que fazem jus os trabalhadores metalúr~ do Governo tem sido a de procurar encontrar uma fórmula de conciliação en­
gicos - estâ implicito o reconhecimento da legalidade do movimento como tre trabalhadores e empresários. 
forma de pressionar as multinacionais por melhores salários aos metalúrgicos A nota explica 0 seguinte: 
brasileiros. 

No entanto, toda a encenação jã foi montada e a intransigência patronal 
estâ nela inserida, com a certeza, cada vez maior, da intervenção sindical no 
ABC. Ao Governo federal, sem dúvida, caberia intervir na FIESP, 
obrigando-a a enquadrar-se aos propósitos de evitar a avalanche da crise so­
cial pela negociação da estabilidade no emprego, durante os próximos doze 
meses, como querem os trabalhadores. Esta é a forma de evitarem-se o de­
semprego na área e a rotatividade da mão-dC-obra, artifício de que lança a 
mão, para aviltar o seu valor dentro da própria legislação trabalhista injusta e 
inócua. 

Mais uma vez, d~;sta tribuna, denuncio o propósito político de golpear o 
movimento sindicalista brasileiro, centralizado no ABC, como forma de 
conquista, sem dúvida, da Central Única dos Trabalhadores. 

Aqui cabe, também, sobre este aspecto, uma acusação de atuação sobre 
dois pesos e duas medidas, porque, enquanto se permite à classe patronal, a 
unificação nacional dos seus interesses, não se permite aos trabalhadores que 
se unam, nacionalmente, através de uma central única. Ao Ministério do Tra­
balho, caberia a defesa dos trabalhadores brasileiros e não dos interesses das 
m ultinacionais. 

Não cabe, aqui, o pretexto de que é preciso defender a economia como 
um todo, para defender apenas o empresariado, porque, na verdade, muito 
mais importante do que isto é tentar redistribuir as riquezas nacionais cons­
truídas nestes últimos 15 anos, pelo valor, também, do trabalhador brasileiro 
e que dela não tem usufruído. 

A exata medida de sua ação, precisaria estar contida nos limites dos inte­
resses dos próprios trabalhadores brasileiros. O Estado, no entanto, tem sido 
classista na medida em que exerce a defesa do grande empresariado e dos 
banqueiros. 

A GREVE DOS METALÚRGICOS 

Os empregados formulavam rol de reivindicações bastante am­
plo, centralizando sua aspiração no aumento real de 15% além do 
INPC, a título de produtividade. 

As negociações prosseguiram até o impasse final, quando os 
empregadores ofereciam aumento total de 5% e os empregados re­
duziram seu pedido para 5.88, com o escalonamento de 7.0 (até 3 
sal. mínimos), 6.5% (3 a 10 sal. mínimos) e 4.0% (acima de dez sal. 
mínimos).· 

Entretanto, ao reduzir o pedido para 5.88 os sindicatos agrega­
ram, agora de forma proeminente, um dos itens do grande rol inicial 
e que se referia à estabilidade no emprego, a tê então não valorizado 
como ponto de importância fundamental no pedido ou nas nego­
ciações. No ano passado, o "item-motivação" escolhido para o en­
durecimento e deflagração foi o que se referia ao .. delegado­
sindical", que embora ainda neste ano conste do pedido, não foi o 
utilizado como cavalo-de-batalha, preferindo~se o que as lideranças 
entenderam como de maior apelo para a massa trabalhadora: a esta­
bilidade no emprego. 

Infrutíferas as negociações, a Federação patronal suscitou a 
·--instauração do dissídio coletivo perante o TRT. Este realizou au­

diência de conciliação no primeiro dia do movimento paredista, 
quando novamente foram frustradas as insistentes tentativas de ce. 
lebração de acordo. 

Os empregados já perceberam que o índice reivindicadO por úl­
timo, perante a Delegacia do Trabalho (5.88%) tinha possibilidades 
de ser aceito pela categoria econômica, toda via, ao crigír~se como 
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ponto de honra a conquista da estabilidade, estavam fechados os ca­
nais da conciliação, posto que plenamente sabido ser definitiva a ne­
gação patronal a essa Cláusula. 

Ainda no.dia I~ de abril, logo ap6s a audiência de conciliação, 
o Tribunal decidiu a matéria, deferindo: 

19 - rejeitar a reclamada declaração de ilegalidade do movi­
mento grevista; 

29- deferir aos SUSCitados as seguintes concessões: 
a) correção salarial de 22% sobre os salários da data-base, 

calculando-se sobre o total 39,9%, correspondente ao INPC dos úl­
timos seis meses, multiplicando~se o resultado pelos coeficientes do 
art. 2•, da Lei n• 6.708/79; 

b) fixar o aumento, a título de produtividade, de 7% para os 
empregados que percebem até três salários mínimos e 6% para os 
demais; 

c) conceder igual reajustamento aos empregados admítidos 
após a data-base, sobre o salário de admissão, respeitados os limites 
pagos aos empregados mais antigos, exercentes de iguais funções, 
admitidos até doze meses anteriores à data-base, deduzidos os au­
mentos posteriormente concedidos, à exceção dos decorrentes de 
promoção, transferência, equiparação e término de aprendizagem. 
Não havendo paradigma ou em se tratando de empresa constituída 
após a data-base, o aumento será na proporção de 1/12 por mês de 
serviço; 

d) vigência de um ano, a partir de I• de abril, de 1980; 
e) salário normativo correspondente a I 1/12 do rejljustamento 

vigente à data de ajuizamento do dis.sídio; 
f) garantia ao empregado admitido para a função de outro, 

dispensado sem justa causa, de igual salârio ao do empregado de 
menor salário na função; 

g) garantia de igual salário ao substituto, nos casos de substi-
tuição temporária ou prolong.ida; -

h) obrigatoriedade de entrega, pelas empresas, de carta-aviso, 
em caso de dispensa fundada em justa causa ou falta grave, sob pena 
de gerar presunção de dispensa imotivada; · ·--

i) fornecimento gratuito aos empregados de uniformes, rou~ 
pas, óculos, capacetes, aventais, macacões, botas, calçados, luvas e 
outros tipos de equipamentos pess.oais, quando exigidos na pres­
tação dos serviços; 

j) estabilidade provisória à empregada gêStante até .sessenta 
dias após o término do período de afastamento compulsório; 

k) abono de faltas ao empregado estudante, por ocasião da 
prestação dos exames escolares, condicionado à prévia comuni­
cação à empresa e comprovação poster:-ior; 

I) estabilidade ao empregado vitimado por acidente de traba­
lho até sessenta dias após a alta médica; 

m) estabilidade provisória do empregado em idade de pres­
tação do serviço militar, desde o alistamento até 30 dias após odes­
ligamento; 

n) reconhecimento pelas empresas, dos atestados médicos e 
odontológicos, dos facultativos dos sindicatos, quando por força de 
convênio cOin o lNAMPS; 

o) fornecimento obrigatório pelas empresas, de comprovantes 
de pagamento, com a identificação destas, cori.tendo os valores pa~ 
gos e descontos efetuados, inclusive recolhimentos para o FGTS; 

p) desconto assistencial de Cr$100,00 dos empregados, asso~ 
ciados ãu não, por ocasião do primeiro pagamento dos salários já 
reajustados em favor das entidades de trabalhadores, importância a 
ser recolhida em conta vinculada sem limite na Caixa Econômica 
Federal; 

q) multa de Cr$150,00 por empregado, em caso de descumpri­
mento de qualquer das cláusulas contidas na norma coletiva, rever .. 
tendo o seu beneficio a favor da parte prejudicada; 

No que se refere a rejeição de ilegalidade da greve, o julgado 
fundamenta sua posição afirmando que a Lei n9 4.330..;.... disciplina .. 
dora do direito de greve- não contém permissivo que embase a de~ 
claração dessa ilegalidade. Menciona também que, apesar do farto 
noticiário, ainda não se tinha, duraltte o julgamento, informes mais 
esclarecedores quanto às condições de eclosão do movimento de 
modo a permitir juízo seguro. 

Acrescenta que a manifestaçãO do Tribunal deve ficar restrita ao proces­
samento de uma lide coletiva destinada a estabelecer normas e condições de 
vigência futura, afastada a qualificação de fato passado ou declaração abstra­
ta de prática faltosa ou ilegai..Para esse posicionamento, o TRT, pot votação 
·de reduzid3. maioria (13 a 11) apoio~-se fundamentalmente em recente julga­
do do Tribunal Superior do Trabalho (TST-RO-DC-470/79) que acaba por 
concluir que falece competência ao Tribunal pa~a a declaração de ilegalidade 
do movimento. 

Com isso, conclui-se que se algum empregado for punido em razão de ter 
participado da greve, este poderá dirigir-se à primeira instância da Justiça 
Trabalhista, através de dissídio individual, que seria a competente para uma 
decisão de mérito. 

No que pertine à eventual intervenção nas entidades sindicais promoto­
ras do movimento ou punição pelo MTS a dirigentes sindicais que tenham 
pautado sua conduta em contrariedade à lei: agindo no seu sentido da contur­
bação social, fica a autoridade administrativa com ampla liberdade de deci~ 
são, por força dos artigos 528 e 553 da CLT, independentemente do acórdão 
do Tribunal Regional. 

Na verdade, a greve, capitaneada pelos sindicatos de metalúrgicos do 
ABC, posteriormente à decisão do Tribunal que definiu índice de aumento 
razoavelmente superior (6,3%) ao último pedido dos empregados (5,88%) 
revela-se como instrumento político para a afirmação de lideranças que passa 
a utilizar os trabalhadores como mass-a de manobra para o atingimento de 
objetivos de pequenos grupos e ~revelia dos grandes contingentes dos assala­
riados, que já estão sendo impedidos de comparecer ao trabalho ·devido à 
ação dos piquetes em plena atividade e às constantes ameaças de agressão, al­
gumas já constatadas. 

A Tabela a seguir apresenta exemplos de acréscimos de salários ocorri­
dos no período de abril de 1979 a abril de 1980. São apresentados os percen­
tuais de aumento correspondentes à decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho. Compara estes acréscimos com o índice" de aumento de preços estimado 
pelo DIEESE para o período. Apresenta, como conseqüência, em sua última 
coluna, os percentuais de acréscimo que excedem o índice de aumento do custo 
de vida do DIEESE. Nela se pode verificar que a decisão do Tribunal im­
plicou na concessão de acréscimos de salârios superiores ao índice de custo de 
vida estimado. por entidade que presta serviços aos próprios sindicatos. Por­
tanto, a decisão judicial implico·u na concessão de substancial aumento de sa­
lário real dos metalúrgicos. 
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EXl;•li>LOS llE /\Ci~CSCl :.ns SJ\1 Jd~ L\ 1 S J11TORJ(Io!\Ú'S DA Dl'Cl­

S!IO lJO Tl<T lll' S:\0 PAULO REL'\Tl\'A 1\0S ~llóTAL()RClC:OS, 

DAD.\ 1\ t\OVA POLfrJCi\ SALARJ/\L 

--D ~ .-(~,--. -r-.~=~----l-·-o---. --\~-[\:...-. -;- -·-: --;:-:-·- ~---~-------
C(J.-J,J..JIÜ I .-\1.).·.·.:.;0 I ' ])]; , .... d5- ' L\DJ..I-. I 
!"I '1~111] I 'li~"]' i('·\ cl•<("' C:'T ·~-- l 1]]]:· --r: r- 1:~1 c• ,\,o:u~ 'v.),JV i ·'•'•·-' ·'''"\ •'- .IC>. '·"' 

JM'C"39.~l 1-:os:.;- 4% 1 RL\l. 1-.1 IcE- I F:'•:/spl': :\cEsso 
+ 3S:·í - 6~ 1 L\çv; A , n:·:n:' 

I /\1\Rii. 19/79 ! ' 

(CO](](. 22~) 

··-------- -----~---·!------- ----- ·----·---·----- --·-·--)------
3.000,00 3.66o,oo· 5.266,37. __ '.:_"'·"I "·" ~·'' __ JS_.'I' __ 
5.000,00 6.100,00 8.777,29 9.391,70 87,83 67,40 18,43 

---------- ---------+--------+---- -
10.000,00 12.200,00 17.418,86 18.463,99 84,64 69,40 15,24 

15.000,00 18.300,00 25.952,76 
--l---

20.vu0,00 24.400,00 34.486,66 

30.000,00 36.600,00 50.974,15 

50.000,00 61.000,00 83.162,63 

Era o que tinha a dizer? Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Evandro Carreira. -

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles - Evandro Carreira - Raimundo Parente- Alberto 
Silva- Bernardino Viana- José Lins- Agenor Maria- Dinarte Mariz­
Humberto Lucena- Jutahy Magalhães- Dirceu Cardoso- Murilo Bada­
ró - Tancredo Neves- Lãzaro Barboza- Vicente Vuolo- Leite Chaves 
- Evelãsio Vieira - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Estã finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 15, de 1980, do 
Senador Louriva,l Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, dos artigos dos Jornalistas Austregésilo de Athay­
de e Carlos Castello Branco, re~ativos à vida de J9sé Américo de Al­
meida. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queira permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

S a seguinte a matéria cuja,transcrição é solicitada: 

O ADMIRÁVEL JOS~ AM~RICO DE ALMEIDA 

Austregési/o de A thayde 

Rio -José América de Almeida terminou, na manhã de ontem, a sua 
longa e gloriosa caminhada, e a sensação dolorosa de sua perda não é menor 
do que se o grande homem ainda se encontrasse no vigor dos seus anos de 
criação literária e ativa e generosa participação na vida política do Pafs. Era, 
provavelmente, ao mesmo tempo, o mais velho dos membros da Academia 
Brasileira de Letras, lustre de uma corporação intelectual que o contava er-tre 
os maiores que a ela pertenceram, mas tambi:m o estadista mais experimenta~ 
do deste Pafs1 cuja palavra de conselho tantas vezes se impôs a marcha do 
nosso destino nacional. Bem sabíamos que a hora desta amargura se aproxi-

---·--
27.509,93 83,40 69,40 14,00 

36.555,86 82 '78 69,40 13,38 

5•1.032 ,60 80,11 69,40 lO, 71 

88.152,39 76,30 69,40 6,90 

mava, nem por isso atenuou-se o choque que os seus companheiros, seus ami­
gos, seus admiradores e seus correligionãrios de todo o Brasil e a sua famnia 
recebem na hora em que se confirma a notícia do seu desaparecimento. 

Não são muitos os homens públicos que, como ele~ tenham alcançado 
em vida a unanimidade da reverência que hoje cerca o seu nome. Mesmo os 
a4versários mais CnipedCfri.idos reconhecem e proclamam que José Américo 
de Almeida foi um dos maiores cidadãos do seu tempo, exemPlo de honradez, 
de virilidade e coragem e de profundo amor à sua terra, essa pequena Paraíba 
que tem dado à Nação algumas figuras mais ilustres de que se honra c legiti­
mamente se orgulha. A sua palavra de bom senso, sinceridade e leal desinte~ 
resse pronunciada sempre com segurança e energia, não era possível opor 
contraste, tal a sua retidão, clareza de linguagem e indiscutível amor patrióti-
cu. 

Em alguns lances da nossa história atribulada, quando se iniciou o pro­
cesso revolucionário em que ainda nos encontramos, José Amêrico, que foi 
um dos seus desencadeadores_, que tanto lutou pela autenticidade dos seus 
propósitos de liberalismo e justiça social e política, alteou-se como arauto na 
coerência dos seus ideais e apontou os rumos que mudaram a face dos aconte· 
cimentos. Foi assim em 1945, quando a sua palavra animosa, às vezes em tom 
imperativo, deu o golpe com a libertação da Imprensa, que pôs abaixo as es­
púrias iitstituições do Estado Novo. 

Ele irrompeu na vida poUtica com a mesma força com que o fizera antes, 
lançando seu romance .. A Bagaceira", ponto de partida de uma renovação li­
terãria nordestina, que teve como tema principal os problemas sociais, econô­
micos e políticos da região. O grande Tristão de Athayde, cujo senso crítico 
ainda não foi superado, anunciou à Nação a presença de José Américo em 
sua vida literária, que aparecia desde logo com o valor de um mestre em sua 
arte e~ de então por diante, foi em política e literatura uma das forças impres· 
cindíveis dentro de nossa vida cultural. Todo o povo brasileiro estâ de luto e 
acompanha a Paraíba com a mais viva expressão do sentimento dessa perda. 
Em torno do seu túmulo uniu·se a Nação reconhecida e grata aos enormes e 
insubstituíveis serviços que José Américo de Almeida lhe prestou e tão cedo 
ninguém virá para substituí-lo. 

xxx 

A morte de José Américo de Almeida, aos 92 anos de idade, encerra um 
belo momento cívico da vida brasileira. Sua personalidade transcende à expe­
riência política que o destino lhe reservou e que viveu com bravura. Ele tem 
um lugar à parte na nossa literatura e na pesquisa social. Mas a vida pública o 
tornou tão conhecido quanto os seus romances pioneiros e ela é o ponto de 
referência obrigatório num registro político. 

Governador do seu Estado em horas tormentosas, grande Ministro do 
Nordeste, sempre atendeu aos chamamentos cívicos sem ressentimento. Afas­
tada sua candidatura à Presidência da República pelo golpe de estado de-
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1937, ele voltaria a servir à nação denunciando o esgotamento da experiência 
ditatorial e levando de roldão com uma só entrevista uma censura que perdu­
rava há oito anos. Restaurado o regime, compareceu à Constituinte como Se­
nador, voltou ao Governo da Parafba e atendeu à convocação de Getúlio 
Vargas, eleito Presidente pelo povo, para servi-lo novamente como Ministro. 
O drama final do falecido Presidente o afastaria da vida pública como se pres­
sentisse que sua êpoca iniciada na guerra dos sertões da Parafba, se encerrava 
naquele episódio. 

Em seu Estado, contudo, continuou o patriota vigilante e o inspirador 
dos diversos Governos que se sucederam, na medida em que a experiência e o 
bom conselho ajudam os estadistas mais novos. Ele não era na sua velhice um 
morto-vivo, mas uma presença ativa a cobrir o passado e o presente do seu 
Estado. 

Carlos Castel/o Branco 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n1J 25, de 1980, do 
Senador João Calmon, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do documento final da reunião plenâria do Conselho 
de Reitores das Universidades Brasileiras, realizada em Curitiba, 
durante o mês de janeiro do corrente ano. 

Em votaçãO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Serâ feita a transcrição. 

E a seguinte _a matéria cuja transcrição é solicitada: 

"CONSELHO DE REITORES DAS UNIVERSIDADES BRASILEIRAS . 

DOCUMENTO FINAL 

Os Reitores das Universidades Brasileiras, ao término de sua XXX Reu­
nião Plenária, realizada na Universidade Federal do Paraná, em Curitiba, de 
23 a 25 de janeiro de 1980, registram, neste Documento, as mais importantes 
constatações e proposições a que chegaram, quando da análise do tema: Fi­
nanciamento do Ensino Superior. 

I. De início, reconhecem os Reitores o significado c alcance do esforço 
para a integração do ensino superior à política de universalização da edu­
cação bãsica, com prioridade nas ações voltadas para as zonas rurais e perife­
rias urbanas, bem como os programas de ação cultural, a que se propõe, no 
momento, o Ministério da Educação e Cultura. Tal ênfase política vem re­
forçar a convicção do insubstituível e relevante papel que cabe à Universida­
de no desenvolvimento do País, sem privilegiamento de graus de ensino. Nes­
se sentido, entendem que se estará dando significativa contribuição para a so­
lução de um problema único, embora com múltiplos aspectos, o da educação 
nacional. 

2. Os Reitores observam, com preocupação, que não hâ uma consciên­
cia nacional de que a educação, inclusive nos programas do Governo, deva 
ser prioritária para o desenvolvimento do País. 

3. Reconhecem e lamentam a reduzida participação do ensino superior 
nas estratégias da ação governamental. 

4. Conseqüentemente, enfatizam os -Reitores que a progressiva dimi­
nuição da parcela destinada à educação no orçamento federal, subordinada a 
critérios de racionalidade econômica, aplicáveis a outros investimentos, vem 
provocando um desequilíbrio entre os recursos financeiros necessários e as ta­
refas fuiidamentais do ensino superior, com tendência a tornar a Universida­
de institucionalmente inviâvel. 

5. Observam que tal tendência é fruto de uma visão unilateral do pro­
cesso de desenvolvimento do País que, nesses últimos anos, privilegiou inves­
timentos de retorno rápido, em detrimento da educação, de efeitos multipli­
cadores mais profundos e permanentes. 

Diante disso, impõe-se, como necessária e urgente, a mobilização da 
consciência nacional em favor da educação e de uma ação governamental ins­
pirada nas seguintes premissas: 

I. Que a educação seja reconhecida como prioridade fundamental no 
processo de desenvolvimento do País. 

2. Que se aplique o preceito, consagrado na Constituição de 1946, da 
obrigatoriedade de investir, em educação, pelo menos 12% da Receita da 
União e 20% da dos Estados. 

3. Que se crie um Fundo Especial para o ensino superior oficial e parti­
cular, sem prejuízo dos recursos destinados ao ensino do {9 e 29 graus. 

4. Que as formas alternativas de financiamento à educação constituam 
uma estratégia complementar e adicional aos encargos governamentais. 

5. Que o pagamento de anuidades e taxas escolares não seja considera­
do suficiente para resolver o grave problema do financiamento do ensino su­
perior. 

6. Que se reconheça a necessidade de assegurar às instituições universi­
tárias a indispensável autonomia de gestão financeira e a transferência de re­
cursos, prevista na Lei n1J 5.540, sob forma de dotação global, como con­
dições bãsicas para desempenho satisfatório de suas funções. 

Finalmente, sem desconhecerem a grave situação econômico-financeira 
por que passa o País, os Reitores salientam que toda tentativa de restituir às 
instituições universitárias as condições requeridas para o seu funcionamento 
condigno envolve, necessariamente, profunda revisão da presente política sa­
larial. Neste sentido, de maneira unânime aplaudem a iniciativa do Sr. Minis­
tro da Educação e Cultura, Prof. Eduardo Portella, de propor a reestrutu­
ração da carreira do magistêrio, pressuposto do exercício permanente de uma 
pedagogia da qualidade. 

Curitiba - PR, 25 de janeiro de 1980." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n1J 28, de 1980, do 
Senador Franco Montoro, solicitando a retirada do Projeto de Lei 
do Senado n1J 282, de 1979, de sua autoria, que dispensa a concor­
dância do empregador no caso de opção pelo empregado pelo siste­
ma do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
O projeto a que se refere o requerimento que vem de ser aprovado serã 

arquivado definitivamente. 
Em conseqüência, a Presidência declara prejudicado o Requerimento n1J 

34/80. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 4: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 88, de 1980), do Projeto de 
Lei do Senado n'? 260, de 1979, do Senador Humberto Lucena, que 
interpreta o parágrafo único do art. 11 da Lei n• 6.082, de 10 de ju­
lho de 1974. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matêria vai à Câmara dos Deputados. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 260, de 1979, que 
interpreta o parágrafo único do art. 11 da Lei n• 6.082, de 10 de julho 
de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A Administração Pública a que se refere o parágrafo único do 
art. li da Lei n• 6.082, de 10 de julho de I 974, é a de âmbito federal, estadual 
ou municipal. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 5: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Resoluçao n• 53, de 1979, do Senador Aderbal Jurema, que modifi­
ca o inciso li do art. 339 da Resolução n' 58/72 (Regulamento Ad­
ministrativo d-o Benado Federal), tendo 

PARECER, sob n• 56, de 1980, da Comissao: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto, em turno único, quanto à juridicidade. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matêria vai ao Arquivo. 
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.2 o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 53, DE 1979 

Modifica o inciso 11 do art. 339 da Resolução no 58/72 (regula­
mento Administrativo do Senado Federal.) 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• O inciso 11, do art. 339, da Resolução no 58, de 1972, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 339. ........................................... 

II - quanto aos Gabinetes dos Senadores, perante os respecti-
vos Chefes." 

Art. 2~' Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Art. 311 Esta Resolução entrarâ em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 6: 

Discussão, em ségUndo turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 
65, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que dã nova redação ao 
no 11 do parãgrafo único do art. 258 do Código Civil, tendo 

PARECER, sob no 1.224, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade c, no mérito, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como aprovado, de acordo com 

o art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

.2 o seguinte o projeto aprovado 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 65, DE 1979 

Dá nova redação ao n9 11 do parágrafo único do art. 258 do Códi­
go Civil. 

O CongresSo N acionai decreta: 
Art. 1 o O no li do parãgrafo único do art. 258 do Código Civil passa a 

vigorar com a seguinte redaÇão: 
11 - Da pessoa maior de sessenta anos. 
Art. 29 A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra a nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Duas correntes radicais, exaltadas, carregadas de tons emocionais, de 
pronto se manifestam quando se fala em planejamento familiar ou controle 
de nascimentos. De um lado, aqueles que acreditam que o excesso de nasci­
mentos é culpado de todos os males e que, ao restringi-lo, se solucionariam 
todos os problemas do País; para estes, as teorias do inglês Malthus são a sua 
bíblia e fonte de inspiração. De outro lado, encontramos os que, de forma oti­
mista, crêem que a população se autonivelarâ naturalmente. Consideram a 
família, mesmo aquelas numerosas que não se podem manter, como a base da 
sociedade e atiram no primeiro grupo a pecha de individualistas e até de imo­
rais. Dentre estes, Marx foi dos mais virulentos em seus enfoques, chamando 
os malthusianistas de canibais. 

A partir de 1965, depois da Conferência de Belgrado, surgiu um ponto de 
vista mais moderado, que reconhecia que a superpopulação representa um 
problema grave para o qual não hã apenas uma solução. 

Cteio que o problema da superpopulação deva ser encarado com realis­
mo, sem reticências e sem atitUde de .. enterrar a cabeça riã areia''. 

Não há como esquecer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que somos hoje o 
6~' Pafs mais populoso do mundo; temos perto de 120 milhões de habitantes e 
continuamos apresentando taxas de crescimento populacional acelerado. 

Segundo dados do IBGE, em 1976 nasceram no Brasil mais de 4 milhões 
de crianças vivas; dos pafses com mais de 50 milhões de habitantes, o Brasil é 
o que mais cresce; a cada ano acrescentamos o equivalente à população do 
Uruguai à nossa população. 

Crescem mais do que nós, apenas a China, a- India e a Indonésia. Para fa­
.zermos uma comparação fora dos pafses asiáticos, poderíamos comparar o 

nosso crescimento demográfico com os EUA, que têm quase o dobro de nos­
sa população (218 milhões de habitantes) e seu crescimento anual é de I mi­
lhão de pessoas e mais 400 mil imigrantes. Se compararmos com a União Soviéti­
ca, outra grande nação (com 260 milhões de habitantes), seu crescimento 
populacional é de 2.300.000 pessoas por ano. Crescemos, pois, três vezes o 
que crescem os Estados Unidos e bem mais que a União Sociética. 

Mas, a pergunta se impõe: deveríamos jã nos considerar um Pa!s super­
populoso? Sei que podemos afirmar que nossos 120 milhões de habitantes 
não representam perigo de superpopulação, porque há espaço para muito 
mais, mas superpopulação definida como "ocorrendo quando há excesso de 
pessoas em relação aos recursos utilizáveis, ou quando há diminuição de rek 
cursos, ou qu3ndo aumenta o número de desempregados ou a taxa de subem­
prego, ou quando hâ uma combinação desses fatores ... - Dentro deste con­
ceito somos, não podemos negar, um País superpopuloso. 

Não hã dúvida de que estamos crescendo demais e que este crescimento 
cria desequilíbrio entre os recursos disponíveis c os que se tornam necessários 
para atender à crescente demanda. 

Lamento, Srs. Senadores, ter que relembrar dados conhecidos por todos, 
porém eles merecem ser repetidos para evitar uma atitude complacente quan­
do adquirimos familiaridade com os fatos desagradáveis. 

-A mortalidade infantil no Brasil está situada, lamentavelmente, entre as 
mais altas do mundo; enquanto nos pafses desenvolvidos 5% das mortes são 
de crianças com menos de 5 anos, no Brasil esta taxa sobe a 50%. 

Suécia 
Japão 
Inglaterra 
Estados Unidos 
Argentina 

A taxa de mortalidade infantil é na 
de 12,9% por 1.000 nascimentos 
de 15% por 1.000 nascimentos 
de 18,3% por l.OOO nascimentos 
de 22% por 1.000 nascimentos 
de 59% por 1.000 nascimentos 

No Brasil, é de 105 por 1.000 nascimentos- 8 vezes maior que a Suécia . 
Analisando as estatísticas internas, verificamos que Estados do Norte e do 
Nordeste assumem cifras alarmantes comq, por exemplo, a Capital Maceió, 
com 213 mortes por 1.000 nascimentos, c Recife, com 256. 

AptSãr cio grande esforço feito fio terreno da educação, temos aí ainda 
uma enorme dívida ·social. Por exemplo: a mão-de-obra brasileira é de 30 mi~ 
Ihões de pessoas, das quais 10 milhões são analfabetas; precisamos alfabeti­
zar esta parcela e prepará-la com um treinamento profissional de modo a dar­
lhes uma maior produtividade; mas, se quiséssemos enfrentar esse desafio, 
teríamos que contar com 60.000 professores durante S anos. 

Para completar nossa tarefa educativa da faixa etária dos 6 aos 20 anos 
(25 milhões de pessoas), teríamos pelo menos que dobrar o número de profes­
sores. 

A UNESCO proclama que o homem comum precisa de 12 anos de estu­
dos para modestamente habilitar-se a sobreviver; enquanto nos EUA, Suécia 
e Inglaterra o tempo de aula exigido é de 6 horas e no Japão 8, nós não temos 
condições de absorver toda a população em idade escolar nem para 3 horas. 
Para mais se alfabetizar, pagamos salários indignos às professoras, e mesmo 
assim disse há algum tempo o Secretário de Educação do Rio de Janeiro que 
todo o Orçamento do Estado seria consumido se se quisesse atender às exi­
gências para fazer uboa educação" naquele Estado. 

Habitação: aí reside talvez a nossa mais aguda dívida social. Para aten~ 
der ao crescimento demográfico de nossas cidades, segundo Rubens Vaz da 
Costa, e para reduzir um pouco o deficit habitacional, precisaríamos estar 
construindo no momento. um milhão de habitações, e apesar do grande pro~ 
grama financiado pelo Banco Nacional da Habitação, estamos conseguindo 
construir pouco mais de 300 mil habitações, com isso acumulando um proble­
ma bastante grave. 

No campo do saneamento, ainda segundo Rubens Vaz da Costa, o BNH 
vem fazendo um esforço gigantesco através do PLANASA e os resultados já 
se fazem sentir, mas ainda existem milhares de cidades brasileiras que não 
contam com serviços de esgotoS c muitas não têm água encanada. 

Outro dado importante relacionado com o rápido crescimento popula­
cional é a necessidade da criação de empregos; precisamos criar 1 ,5 milhão de 
novos empregos por ano. E quando se fala num "desaquecimento" ou "reces· 
são'', nos assustamos pelos milhões de pessoas, especialmente jovens, que es­
tão chegando ao mercado de trabalho sem oportunidade de trabalhar e da 
tensão que isso poderá desencadear. 

Não podemos negar a escassez de empregos ou o aumento crescente de 
"subempregos" - nem faminto, nem saciados, nem empregados, nem de­
sempregados ... 

Nos útimos anos~ alguma coisa tem melhorado na qualidade de vida do 
brasileiro, apesar da mâ distribuição de renda, mas mesmo assim dizem os 
nutricionistas, como Margarida Rego Barros, que no Brasil a fome é endêmi-
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ca e que 60% a 70% da sua população é desnutrida, isto ê, mais da metade de 
sua população está em permanente estado de fome. 

Todos sabemos que a mã alimentação compromete não só o desenvol­
volvimento do corpo, mas. pior, o desenvolvimento do c~rebro. Se até os 5 
anos de idade, ocasião em que o cérebro terá alcançado 85% do seu desenvolvi­
mento, a criança não for bem alimentada. seu cêrcbro poderá estar irremedia­
velmente comprometido. 

Nos Estados Unidos, foram feitas experiências num bairro negro, onde 
as crianças apresentavam desemPenho fraquíssimo na escola; isso fez até pen­
sar em superioridade de raça, mas concluiu-se, após estudos, que o problema 
se situava na pobreza que impedia uma alimentação conveniente. 

A COmissão de Higiene Mental dos Estados Unidos considera que a 
criança gerada e nascida em condições de extrema pobreza é uma criança de 
a/lo risco e significa que: poderã morrer antes de completar I ano de vida; que 
provavelmente terá um desenvolvimento mental muito precãrio por falta de 
elementos nutricionais, tornando-se inclusive débil mental, ou poderá ainda 
tornar-se um marginal do ponto de vista social, pois não tendo em casa o sufi­
ciente para comer, buscará de qualquer forma sua sobrevivência. Enfim, con­
clui aquela Comissão que aquela criança terá perspectivas de vida muito limi­
tadas e sombrias. 

Temo.S-20 milhõCS de menores carentes1 2 milhões de menores abandona­
dos e mais de 200 mil com sérios problemas de conduta; basta uma investi­
gação superficial para constatar que a clientela que enche os reformatórios da 
FEBEM, casas de recuperação, as cadeias, as zonas de meretrício, são, via de 
regra, vítimas de famflias numerosas desagregadas, em que os filhos foram 
lançados à marginalidade por falta absoluta de recursos e pela necessidade de 
sobrevivência animal. 

Obviamente que a violência que nos assusta hoje em dia está intimamen­
te entrelaçada com um crescimento populacional sem controle, e o pior é que 
esta situação não é estática, tende a aprofundar-se, ameaçando cada vez mais 
a segurança pessoal dos cidadãos. 

Para projetar-se os totais da população mundial além do ano 2000 exige­
se cálculos estat1sticos que mais se aproximam da ficção. 

Por exemplo: uma criança que nasça hoje e viva 70 anos poderá conhecer 
um mundo de 15 bilhões de habitantes e seu netQ t_erá que ~dividir o planeta 
com mais 60 bilhões de pessoas e em 6 séculos poderíamos ter 1 habitante 
por metro quadrado - numa verdadeira fantasia de horror! Claro, são pro­
jeções que não ocorrerão, mas que nos advertem de que não podemos crescer 
indefinidamente já que vivemos num planeta finito. 

Adverte Robert McNamara, Presidente do Banco Mundial - BIRD, 
que o problema demogràfico será resolvido de uma ou de outra maneira. 

userâ resolvido - diz ele - pela escassez? Pelo massacre? Por 
inssureições, pela violência a que são levados homens famintos e de­
sesperados? Iremos solucionar isso por meio de guerras de expansão 
ou de agressão, ou iremos resolvê~los racional e humanamente de 
acordo com a dignidade do homem?" 

.. Se rejeitarmos a fome em massa e o caos político"- diz McNamara­
ucomo soluções para essa situação explosiva, há então claramente apenas 3 
meios concebíveis através dos quais uma nação pode deliberadamente plane­
jar a diminuição de sua taxa de crescimento populacional: aumentar a taxa de 
mortalidade, que seria um absurdo, aumentar a taxa de migração ou reduzir a 
taxa de natalidade." 

Claro que o bom senso nos leva à terceira escolha: uma redução humana 
e racional de nascimentos. 

É chegada, Senhores Senadores, entendo eu, a hora da verdade ... Creio 
que chegou a hora em que o País não pode retardar o dever de assumir o co­
mando de uma política de planejamento familiar, encarando o problema de 
milhões de famílias que vivem em estado de pobreza absoluta e que procriam 
em uritrno de coelhos" porque se lhes vêm negando informações e os meios 
para limitar sua prole. 

Conheço algumas das objeções a um programa de planejamento fami­
liar: 

O Sr. Aderbal Jurema (PE) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM)- Com muita honra, nobre Sena­
dor. 

O Sr- Aderbal Jurema (PE) - V. Ex• estâ abordando um assunto da 
maior importância para os países em desenvolvimento, como é o caso doBra­
sil. Quando nos lembramos que, em 1930, tínhamos trinta milhões de habi­
tantes e, cinqílenta anos depois, estamos com possivelmente cento c vinte mi­
lhões de habitantes, as ponderações de V. Ex• têm uma atualidade flagrante, 
porquanto o aumento de natalidade vem se dando justamente nas áreas mais 

carentes da população brasileira. Aliás, isso levou um estudioso pernambuca­
no, o escritor e mêdico Josuê de Castro, num livro muito discutido e ao qual 
eu mesmo tenho as minhas reservas, Geografia da Fome, a assinalar que, 
quanto mais fome passa o homem, mais procriador ele se torna. Ora, se é as­
sim, j!Jstifica-se o problema da 1ndia, da China em grandes áreas, antes da. re­
volução de Mao Tsé-Tung, e da África. Mas nós, que temos uma tradição de 
cultura, herdada do Ocidente através do colonizador português, que foi, como 
diz Gilberto Freyre, um grande procriador, porquanto colonizou este Pais 
com 8 milhões de quilômetros quadrados, nós, que temos essa tradição de 
cultura, devemos, então, pensar maduramente no assunto que V. Ex• analisa 
com proficiência e com a sensibilidade feminina, que, não há a negar, veio 
trazer para esta Casa uma ãtmosfera de compreensão para determinados 
problemas que a cultura mas_culina nem sempre sabe analisá-los. O sociólogo 
Simmel dizia que nós não poderíamos colocar no mesmo cadinho o homem e 
a mulher: o homem tem uma formação cultural que parte do centro para a 
periferia, ao passo que a mulher recebe todas as manifestações da sua for­
mação cultural, da periferia para o centro. De maneira que é com prazer que 
trago o meu apoio às idéias que V. Ex• vem expondo no seu discurso. 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM)- Senador, recebo e acolho com 
alegria o seu aparte, que enriquece· o meu pronunciamento, e concordo com 
V. Ex• em que, realmente, para cada época, para cada ocasião, para cada cul­
tura existe uma solução diferente. Para o Brasil, neste exato momento, parece 
que hâ uma necessidade premente da instituição de um programa de planeja­
mento familiar. 

dor. 

Mas, eu dizia que conheço ... 

O Sr. Evandro Carreira (AM) - Permite um aparte, nobre Senadora? 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM)- Com muito prazer, nobre Sena-

O Sr. Evandro Carreira (AM)- Nobre Senadora Eunice Michiles, esta é 
a primeira vez que eu tenho o prazer de aparteá-la e, lamentavelmente, o faço 
discordando do seu ponto de vista. Acho que o problema brasileiro não é um 
problema, do campo demográfico, circunscrito ao planejamento familiar, 
mas do planejamento da distribuição da renda nacional, da riqueza nacional 
e da circulação desta riqueza. 

Nós estamos capacitados, com a usina alimentícia que ê a biota amazô­
nica, para alimentar o Globo, com nlais de 100 bilhões de seres. 

Nós temos todo o mundo oceanográfico se nos oferecendo para alimen­
tar outro tanto de população. 

Acresce ainda que a tecnologia está se sofisticando de tal sorte que o nos­
so destino, ilustre Senadora, será exatamente o rompimento do confinamento 
terráqueo, quando desembarcaremos e criaremos condições habitâveis em ou­
tros planetas, capazes de chegar a trilhões de seres humanos. 

A nossa preocupação não é apenas ocupar a litosfera, mas a atmosfera, 
principalmente a hidrosfera, mil vezes mais rica e aproveitâvel do que a litos­
fera. 

Qualquer tipo de planejamento familiar, qualquer contenção demográfi­
ca, seja ele o que for, inibirá a destinação precípua da espécie hominídea, que 
é, exatamente, a procriação. Nenhuma mulher pode ter saúde se for limitada 
a essa função, que é uma função divina, a função da maternidade, o exercício 
da maternidade. 

Acho que V. Ex•, data venia, não está obediente àqueles preceitos espiri­
tuais nem aos que informam a biologia e a fisiologia humana, que carece da 
fecundação e da segmentação. A mulher não pode prescindir da maternidade, 
que é a sua destinação espiritual e fisiológica. 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM)- Nobre Senador, se eu entendi 
bem o seu ponto de vista, V. Exf. diz que nós podemos procriar indefinida­
mente, porque temos garantidos os recursos de alimentação que a Amazônia 
poderá, num futuro próximo. nos oferecer. E, quando esses falharem, nós te­
remos os espaços siderais à nossa disposição. Eu gostaria de dizer a V. Ex• o 
seguinte: nem só de pão vive o homem. Nós não vamos trazer filhos ao mun~ 
do apenas porque temos garantido a sua alimentação. Parece-me que isto, 
também, não está muito claro, porque diz V. Ex• que o nosso problema maior 
é uma questão de distribuição de renda. Não quero contestar, acho que uma 
teoria não se contrapõe a outra, elas se somam, elas tendem a, se juntadas, 
chegar a um denominador comum com muito mais pressa, com muito mais 
rapidez. Não diria a V. Ex• que a mulher deseja não procriar; ela deseja, Se­
nador, procriar, mas deseja ser mãe e não matriz. ela não quer ser uma sim­
ples matriz. Eu diria que V. Ex• muito, sabiamente. programou a sua família, 
porque dizem os estudiosos que um casal, em condições de saúde normais, 
numa vida sexual ativa, terá, de quinze filhos para cima; não me parece que 
V. Ex• tenha quinze filhos ou mais. Portanto, me parece que, na sua famflia. 
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sabiamente, foi feito um planejamento familiar. Não procriar nãO é o caso, 
nós queremos procriar, nós queremos ter filhos, Senador, mas queremos ter 
filhos saudáveis, queremos dar ao Brasil brasiJeiros com possibilidade de vida 
útil. Nós não queremos trazer ao mundo, apenas, crianças para nascer e mor­
rer, não estamos interessadas em aumentar a legião de marginais, nem tam­
pouco a legião de cruzes nos cemitérios. Nós queremos ter o direito humano 
de, pelo menos, opinar, Senador; nós não somos ouvidas, não somos consul­
tadas. As pessoas que pretendem ou se propõem comandar, ditar normas em 
relação ao crescimento demogrâfico, não só brasileiro como mundial, dis­
cutem, em recintos fechados, onde a mulher é colocada como objeto e não 
como sujeito. 

Nós precisamos ser ouvidas, nós precisamos opinar, nós queremos o 
nosso direito humano garantido de ter os filhos que nós queremos e aqueles 
que nós nos sentimos capazes de trazer ao mundo. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (AM)- Muito obrigado pela nova oportunida­
de. Nobre Senadora, eu não sou um antifeminista ... 

A. SRA. EUNICE MICHILÉS (AM)- Parabenizo V. Ex• por isso. 

O Sr. Evandro Carreira (AM) - Não levei, não estou levando o debate 
para esse terreno. Estou apenas afirmando que a legião de marginais não de­
corre da falta de um planejamento demogrãfico, ... 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM) - Ou só dele. 

O Sr. Evandro Carreira (AM) - ... mas exatamente de uma mã distri­
buição da riqueza, de um mau planejamento da divisão e da circulação da ri­
queza. 

Enquanto que no Vale do São Francisco se estraga alimento, falta o mes 
mo na Amazônia. Enquanto se estraga alimento no Sul, falta no Norte. En­
quanto sobra peixe 'na Amazônia, falta no Sul. O que está faltando realmente 
ê um planejamento na circulação e distribuição d~_ riqueza nac~onal. _ 

Quanto à decisão da mulher de ter ou não ter filhos, eu concordo plena­
mente com V. Ex' Isto ê um problema de foro íntimo intrínseco da mulher. 
Ela é que deve decidir. Ela, ela pessoalmente, individualmente; não um plane­
jamento por parte dO Estado, não uma obrigação imposta pelo Estado. 

Deve ser uma decisão de foro íntimo da mulher. No entanto, ela respon­
de pelas consequências fisiológicas desta contenção, e, possivelmente, pelas 
consequências genéticas. 

Repto um fisiólogo ou geneticista de renome, que dê parecer afirmando, 
não ter a contenção da procriação implicação com distúrbios gravíssimos na 
fisiologia da mulher, e implicação genética cujos efeitos só poderão ser detec~ 
tados daqui a vãrias gerações, modificando os cromossomos. 

Concordo com V. Ex•: a mulher deve seguir pari e passu com o homem. 
Não sou antifeminista, pelo contrário, sou até excessivamente feminista, 

chego até a admitir que a mulher tenha direito à poliandria. 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM) - Senador Evandro Carreira, es­
pero que no decorrer do meu pronunciamento toque nos assuntos que V. Ex• 
chamou a atenção. Se algum deles não ficar esclarecido, eu lhe convocaria 
que voltássemos a discuti~lo. 

Mas, além da objeção levantada pelo Senador Evandro Carreira, co­
nheço ainda outra, naturalmente aquela que diz que um rápido crescimento 
populacional tem sido visto como símbolo de vigor nacional, como garantia 
do solo pátrio, questão de .. segurança nacional", creio que este argumento es~ 
teja hoje ultrapassado pois se atingamente os países precisavam ter grandes 
exércitos, soldados para morrer na linha de frente, hoje o :Poderio militar de­
corre mais de sua tecnologia que do potencial humano; não fora assim e· a 
1ndia seria mais forte que os Estados Unidos. 

- Hã os que defendem um crescimento populacional elevado para que 
possamos ocupar os espaços vazios, especialmente a Amazônia, esquecendo­
se de que o que faz ocupar espaços vazios são os pólos econômicos que reque­
rem pesados investimentos em estradas, saneamento, habitações e que mesmo 
a China com 1 bilhão de habitantes tem enormes espaços vazios. 

- Outras considerações referem-se ao relacionamento entre o crescj­
mento populacional e o desenvolvimento econômico, mas chegamos a um 
nível em que não são os pobres que vão fortalecer nosso mercado, nem tam­
pouco uma massa de indigentes sem poder de compra, mas sim a população 
trabalhadora, empregada, que serã realmente consumidora. 

Todos estes critérios são respeitáveis, mas, em última anâlise, são todos 
ideológicos, direta ou indiretamente politicos onde a Mulher estâ colocada 
como objeto e não como sujeito. Em toda essa polêmica, que papel tem ocu­
pado a mulher, onde tem ela influído? quem tem nos consultado se queremos 
ou não ter dúzias de ftlhos? Todos os argumentos formulados são feitos sem 

nenhum respeito aos direitos humanos da mulher: de decidir o número de fi~ 
lhos que deseja ter, sem consultã~la, sem ouvi-la, "'determinam" que tenha­
mos filhos indefinidamente. 

Os círculos eruditos que discutem o problema demográfico brasileiro 
costumam ter acesso a todos os métodos de planificação familiar e a praticam 
em suas casas ou em suas télações clandestinas, negando-a todavia aos de­
mais, numa atitude hipócrita e farisaica dos que exigeni o céu para si, reser­
vando o inferno para os demais. 

Por isso, a mulher americana proclamou uo ventre é nosso!". 

O Sr. José Lins (CE) - Permite V. Ex• um aparte? 
A SRA. EUNICE MICHILES (AM)- Com satisfação, nobre Senador. 

O Sr. José Lins (CE) - Nobre Senadora, eu realmente acho que o 
problema que V. Ex•, hoje) aqui levanta é muito importante. Não tenho dúvi­
das e acredito que nenhum de nós aqui as tenha, de que há uma relação, in­
clusive matemática, entre o crescimento da população e o crescimento da ren­
da per capita, já que o crescimento da renda per capita se consegue subtraindo 
do crescimento da renda na,cional a taxa de crescimento da população. Não 
há nenhuma dúvida de que esses dados se relacionam, de modo que, uma 
mesma quantidade de produtos dividida por mais pessoas, evidentemente, 
conduz a uma parcela menor para cada uma dessas pessoas. Mas, hã aqui 
também um outro caso a considerar. Em primeiro lugar, nós não somos dos 
países mais populosos do mundo, em relação, evidentemente, a espaços dis~ 
poníveis. O Senador Evandro Carreira fez uma referência, pelo menos, late­
ral, ao problema de ocupação do espaço nacional e utilização das nossas po­
tencialidades. Mas o fato fundamental, parece-me, é que nenhum país do 
mundo conseguiu, até hoje, uma estratégia de desenvolvimento baseada na 
redução de sua população. Nenhum, que conheça, no mundo inteiro! Apesar 
de todas as experiências realizadas para controle do aumento populacional, 
não conheço, na história da humanidade, nenhum exemplo de desenvolvi­
mento de um país com base na redução da taxa de população. Ao coittrário: é 
exatamente o contrãrio que tem se dado: é o desenvolvimento econômiCo que 
provoca a queda da taxa de crescimento da população. Mesmo porque esse é 
um problema relacionado, como V. Ex• bem sabe, com a educação. Então, o 
desenvolvimento econômico acarreta maior educação, maior discernimento, 
maior possibilidade de autoplanejamento no campo individual e familiar. En­
tão, é exatamerite o contrãrio o que vem se dando. O crescimento econômico 
condicionao desenvolvimento da população. Tanto isso é verdade que é tam­
bém geralmente conhecido que a taxa de crescimento das populações dos paf .. 
ses desenvolvidos é extremamente baixa e em alguns, atualmente, até negati­
va, ao passo que as taxas de crescimento da população dos países pobres, ao 
contrãrio, é geralmente bastante elevada, como ê o caso do Brasil, cuja taxa 
de crescimento ainda é da ordem de 2,8%. No nosso caso, por exemplo, consi­
dero um problema sério e merecendo- como V. Ex' o traz- esse debate 
amplo, aberto, sob todos os aspectos, porque também a mão-de-obra é um 
instrumento e um dos fatores de produção. E para a utilização deste imenso 
território, desta potencialidade nacional, evidentemente precisamos até para 
uma dimensão de mercado, até para uma posição mundial, nós precisamos de 
dimensão populacional, não só territorial, mas também populacional. De 
qualquer modo, acho que V. Ex• levanta o problema com muita propriedade. 
Aproveito a oportunidade para parabenizar V. Ex• pelo estudo que nos traz, 
pelo convite à meditação sobre essa questão magna para o problema brasilei­
ro. Acredito também que V. Ex• aborda ou 'começa a abordar um segundo 
tema que, de certo modo, tem relação com este, mas não muito: trata-se do 
problema da participação da mulher barasileira na análise da nossa proble­
mâtica. Neste ponto estou inteira e totalmente ao lado de V. Ex' Acho que V. 
Ex• tem toda razão; as mulheres devem ser ouvidas, elas começam a partici­
par, elas têm uma grande ·contribuição a dar, elas, afinal de contas, têm uma 
sensibilidade para os problemas humanos e políticos talvez até maior do que 
os homens. De modo que, parabenizo V. Ex• duplamente, pelo tema inicial­
mente levantado, tema geral, do seu pronunciamento de hoje e por este subte­
ma fundamental, a defesa da participação da mulher brasileira na anãlise e 
solução dos nossos problemas. 

A SRA. EUNICE MICH!LES (AM)- Fico feliz que V. Ex• pelo menos 
concorde em que a mulher precisa ser ouvida. 

O Sr. José Lins (CE) - A mulher deve ser ouvida. 
A SRA. EUNICE MICHII.ES (AM)- Eu gostaria de apresentar aqui 

uma ilustração, especialmente neste assunto, em que ela é parte ativa, real­
mente muito -mais ativa do que o homem. Eu disse, em certa ocasião que, no 
problema da procriação a mulher entra com nove meses, enquanto que o ho­
mem contribui com vinte minutos. De maneira que, ela realmente deve ter a 
palavra final, ela, realmente, tem que ser ouvida e se manifestar. Acho que, 
realmente, Senador, chegou a hora em que a mulher brasileira não pode sim-
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plesmente receber a orientação e os dados acab&dos vindos da parte do ho­
mem. Ela precisa, sem nenhuma dt1vida, ter a sua contribuição. Mas, inde­
pendentemente disto, gostaria de, mais adiaJ?,te, manifestar a V. Ex• a expe­
riência que eStá sendo fCita no M~Xico. Não gostaria de entrar na análise de 
como os países se desenvolveram, se dentro de um planejamento familiar ou 
se à revelia dele. Apenas sei que, no Brasil, estamos cansados de esperar que 
venham essas reformas e que deixem de existir bolsões de riqueza e de pobre­
za e que, atravês desse caminho econômico a gente chegue àquilo que se pro­
põe. Acho que é uma contribuição a mais. Eu tião diria, Senador, que esta é a 
fórmula mãgica, eu não diria que O planejamento familiar irá curar ou irá res­
gatar as nossas dívidas sociais e que com isto estarão resgatados todos os nos­
sos problemas. Mas, sem dúvida Oenhuma, me par~ce que seria uma contrí· 
buição a mais, mesmo pela lógicã., porque, no momento em que temo~ mais 
um filho em casa temos mais despesas, temos que dividir os nossos recursos 
com aquela pessoa. Isto me parece que a soma disso traz a lógica de que este 
problema também se comporta assim, em âmbito nacional. 

O Sr. José Lins (CE) - V. Ex• me permite? 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM) - Pois não. 

O Sr. José Lins (CE)- Eu realmente acho que o planejamento familiar 
é fundamental, não como instrumento que vai resolver a curto prazo o nosso 
problema econômico; eu realmente não acredito nisso ... 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM) - Nem nós acreditamos. 

O Sr. José Lins (CE) - ... tendo em conta as experiências que têm sido 
feitas no mundo. Eu faço esta referência, porque V. Ex• se referiu ao trabalho 
do Dr. Rubens Costa, que é um defensor ardoroso do planejamento familiar, 
para a solução do problema econômico. Acho que como estimulo à edu­
cação, atê como contribuição para o aumento da renda familiar daqueles 
mais educados, realmente pode ter influência; )nas a solução do problema 
econômico, através da redução das taxas de População me parece inviável, se· 
gundo têm mostrado os esforços do mundo e, ao contrário, é o que se dã: o 
desenvolvimento econômico realmente conduz à queda da taxa de crescimen­
to da população. 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM)- Como fator único realmente não 
tenho nenhuma pretensão de imaginar que o controle familiar ou o planeja· 
mente familiar chegue a resolver os nossos problemas econômicos; realmente 
eu não teria essa pretensão em apresentá-la sob este ângulo. 

Uma enquête em São Paulo revelou que: 

· o }9 filho, em 20% dos casos, não foi desejado 
o 29 filho, em 30% dos casos, não foi desejado 
o 3• filho, em 48% dos casos, não foi desejado 
o 49 filho, em 70% dos casos, não foi desejado 
e do 7• filho em diante 100% não foi desejado. 

Os riscos de acidente no parto aumentam enormemente acima do 49 filho 
alcançando cifras preocupantes nas grandes muhlparas. 

O número de abortos clandestinos praticados no Brasil, cujas infor· 
mações variam de 1 a 3 milhões de abortos provocados por ano, valem por 
um plebiscito, prova provada de que a mulher deseja planejar sua família, 
pois do contrário não se sujeitaria às penas da lei e a violentar·se fisica e psi· 
cologicamente para não trazer ao mundo um filho que não tenha condições 
de criar e alimentar. 

Os movimentos a favor da legalização do aborto que se fazem hoje são 
sem dúvida a conseqíiSncia da- falta de um bem assentado programa de plane· 
jamento familiar pois, não podendo dispor de recursos que permitam o con· 
trole de sua fertiJidade, recorre ao aborto, por vezes em condições as mais 
precárias e com isso se multiplicam os ~~fazedores de anjinhos~·. 

Não podemos olhar sem remorsos os 2 ou 3 milhões de mulheres que ve~ 
mos nas ante-salas de clfnicas clandestinas (que se multiplicam por toda par­
te), num humilhante desfile por salas sujas e infectas; rápida, silenciosa e hu· 
milde procissão da mesa ginecológica ao "caixa", onde despejam os mal eco· 
nomizados salários de empregadas domésticas ou operárias de poucos recur­
sos e lembrar que muitas delas terão que ser hospitalizadas em conseqüência 
do aborto mal praticado. 

Dados que tenho em mãos indicam que, de cada 100 mulheres que prati­
cam o aborto, 50 têm complicações c 40 delas precisam ser hospitalizadas, Há 
indicações de que 25% dos Jeitos obstrétricos são ocupados por abortos mal 
sucedidos e grande parte do sangue disponível é utilizado nesses casos. 

Afinal, o que de fato pretendemos nós, quando instamos com o Governo 
para que implante um Programa de Planejamento Familiar?- Não deseja­
mos obviamente que o Estado tenha ingerência num assunto_ cuja última ins­
tância de decisão é o casai, mas entendemos ser obrigação do Estado dar às 

famflias, especialmente às mais pobres, toda a assistência para que possam 
planejar o tamanho de sua prole. 

Parece--me desumano sonegar informações e condições materiais para 
que os mais humildes possam fazer o que já fazem as classes uA" e "B" inclu· 
sive com artigos importados como "condons" de borracha da Malásia. 

Pretendemos que o Governo, através do Ministério da Saúde, da PreviM 
dência Social e de tantos outros quantos se façam necessários, utilizando a cs~ 
trutura já existénte como do INAMPS, das Secretarias de Saúde, de Bem· 
Estar Social dos Estados e Municípios, através de um programa bem elabora­
do, apoiado por propaganda dirigida à clientela interessada, leve aos quatro 
cantos do País as informações e os recursos necessários a tantos quantos dese­
jem o direito e o dever de uma paternidade responsável. 

É isto factível, exeqüível? Creio que sim. 
Temos próximo a nós o exemplo do México. Quando o Presidente José 

López Portillo assumiu a presidência em 1976, o país tinha 62 milhões de ha­
bitantes, e uma taxa de crescimento de 3,2% ao ano. Naquele ritmo, duplica­
ria sua população em 22 anos; no ano 2000, elevar-se-ia a 132 milhões, numa 
progressão capaz de minar os mais. otimistas programas de desenvolvimento 
econômico e social. 

O fenômeno era louvado em prosa e em verso como a extraordinária vi~ 
talidade sexual do povo mexicano, quando na realidade se devia ao desconhe­
cimento das mais elementares técnicas anticonceptivas. 

O Presidente José López Portillo fixou uma meta: até o término de seu 
governo, a taxa de fertilidade deveria cair de 3,2 para 2,5% e até o ano 2000 
estabiJizar-se em I%. 

Técnicos da Coordenação Nacional de Planificação Familiar informam 
que os resultados oficiais devem andar em torno de 2,5 a 2,9 e admitem que 
em 1979 tenham ocorrido quase 1/2 milhão de nascimentos a menos que os 
previstos nos cronogramas. 

O programa no Mêxico está sendo desenvolVido paralelamente com ou­
tros programas médico~sanitários e nutricionais. 

Os resultados têm enchido de satisfação os técnicos encarregados do 
Programa e afirmam que, a nível urbano nos 6 primeiros meses, cumpriram 
83% -âas metas, incorporando 362 mil novas usuárias. 

Relata Dr. Manautou, encarregado do Programa, que não foram encon­
trados obstáculos nem sequer de crença religiosa ou de tabus. 

Creio que a experiência do México~ com problemas semelhantes aos nos· 
sos, poderá servir ao menos para nos estimular a tomar uma posição imedia­
ta. 

Sei que há temor pela posição que possa vir a tomar a igreja Católica 
com relação a um Programa de Planejamento Familiar- mas o Papa Paulo 
VI, logo no início da Encíclica Humanae vitae, nos números 2 e 3, destaca o 
rápido crescimento demográfico, as atuais condições de trabalho, de habiM 
tação, a nova figura da mulher na sociedade e alude aos progressos científicos 
que o homem é capaz de aplicar ao seu próprio ser. 

Um documento da CNBB que se refere à atuação do Estado na política 
demográfica requer o respeito pelos valores fundamentais da dignidade hu­
mana entre os quais a consciência pessoal, evitando posições extremadas 
quais sejam: de um lado, a defesa da fecundidade como, valor absoluto atra~ 
vês da ignorância da realidade demográfica, c: do outro, a liberação de todas 
as formas de restrição da natalidade. 

Citaria ainda a encíclica Popu/orum Progressio, que fala do direito que 
têm os poderes públicos de informar aos cidadãos sobre questões demográfi~ 
cas, e tomar medidas conforme as leis morais, respeitando a justa liberdade 
dos cônjuges; em última análise, é aos pais que compete determinar o número 
de filhos~ mas com pleno conhecimento de causa~ assumindo a responsabili· 
dade perante Deus, perante eles próprios, perante os filhos que já nasceram, 
perante a comunidade a que pertencem, de acordo com as exigências de suas 
consciências formadas segundo a lei de Deus. 

Uma escritora evangélica escreveu no fim do século passado: 

"Hâ pais que, sem considerarem se- podem ou não sustentar e 
educar uma grande famflia enchem a casa com esses pequenos seres 
que deles dependem para sua educação e cuidado ... isto é um gran­
de erro para com os filhos, para com a mãe e para com a socieda· 
de". 

E continua: 
"Os pais não devem aumentar a famnia mais depressa do que 

os filhos possam ser bem cuidados e educados". 

Encontramos ainda documentos do Vaticano II que afirmam: 

"Em vista do inviolável di_reito humano de casar e ter filhos, a 
questão de quantos filhos deve ter o casal deve ser fruto de honesto 
julgamento dos pais ... Desde que o julgamento supõe uma consM 
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ciancia corretamente formada, é importante que a cada um seja 
dada a oportunidade de exercer a verdadeira e correta responsabili­
dade." 

Ainda mais: 

"Os seres humanos devem ser judiciosamente informados dos 
avançOs da ciência na exploração de métodos pelos quais os casais 
possam ser ajudados na escolha do número de seus filhos. •• 

Está, pois, a Igreja Católica claramente a favor de que os casais assumam 
o controle de sua•-fecundidade, que exerçam com responsabilidade o direito 
de serem pais, ajudados pelo Estado que os deve instruir e ajudar; naturalmente, 
diverge de alguns métodos anticoncepcionais, mas, em princípio, está a favor 
do planejamento familiar. 

Se hâ mais tempo houvessemos implantado um programa dessa nature­
za, seguramente não estaríamos hoje a enfrentar a luta pela legalização do 
aborto. 

Gostaria ainda de falar algo sobre os métodos e técnicas anticonceptivas 
que já fazem parte do arsenal científico dos nossos dias. 

Existem métodos aceitos por todas as correntes de opiniões e aceitos pe­
los médicos como absolutamente inócuos e que usados acertadamente ou 
combinados entre si dão uma margem de segurança superior a 95%, por 
exemplo: 

O mêtodos do cientista japonês- OGINO. do austríaco KNA US- da 
temperatura basal. o mêtodo de BILLING. todos aceitos pela Igreja Católica 
-mas que mulheres conhecem esses métodos? Apenas as mais bem informa­
das. 

Existem ainda os métodos mecânicos como o condon, diafragma, capuz 
(muito usado na Europa), a ducha, os químicos, como as geléias, espermici­
das em forma de aerossóis, tabletes, selos, etc ... todos eles aceitos pela grande 
maioria dos médicos como praticamente inócuos. 

Ainda os dispositivos intrã-uterinos (DIUs) jâ um pouco mais discuti­
dos e finalmente os métodos cirúrgicos que, segundo estou informada, podem 
hoje ser reversíveis, não trazem praticamente nenhum risco à paciente e são 
I 00% seguros. 

Mas o antic_onceptivo hoje mais usado é sem dúvida o anticonceptivo 
hormonal - a pl7ula. Quanto ao uso da pílula anticoncepcional existe na 
classe média grande divergência de opiniões; alguns afirmam que sãO pratica­
mente inócuas e citam os resultados de pesquisas apresentadas à Organização 
Mundial de Saúde- OMS, que afirmam que poucas substâncias foram sub­
metidas a tão rigorosos testes de investigação como os anticoncpcionais orais 
e que, comparativamente, apresentam morbidade e mortalidade menor que a 
maioria dos medicamentos que são vendidos sem prescrição médica como 
analgésicos, anticoagulantes, anti-reumáticos e tranqüilizantes e acrescentam 
que os riscos mínimos dos anticoncepcionais orais, de acordo com o Serviço 
de Saúde da Inglaterra, são dez vezes menores que os riscos de uma gravidez e 
100 vezes menores que um aborto provocado. 

Mas o DR. Milton S. Nakamura, titular do Departamento de Obstetrí­
cia e Ginecologia da PUC de Campinas, um dos profUndos conhecedores da 
reprodução humana no Brasil, afirma que perto de 40% das usuãrias de anti­
concepcionais orais têm acusado efeitos colaterais de mais ou menos impor­
tância. 

Temos consciência de que alguns métodos anticonceptivos trazem efeitos 
colaterais; lamentamos que não sejam empregados -mais recursos em pesqui­
sas, pois das verbas, dedicadas às pesquisas no campo da saúde, apenas 1% é 
destinada às pesquisas de controle da fertilidade humana. ~. pois, um dos 
campos menos privilegiados da biologia, da medicina e da saúde pública. 

O próprio Papa Paulo VI, fazendo suas as palavras do Concílio Vaticano 
Il, apela aos homens de ciência no sentido de se esforçarem por esclarecer 
mais profundamente, com estudos convergentes, as diversas condições favo­
ráveis a uma honesta regulação da procriação humana. 

Sabemos que o próprio Vaticano financia pesquisas nesse sentido. 
A adoção de técnicas anticonceptivas melhora as relações sexuais do ca­

c;al, que não terá de conviver com a preocupação de uma gravidez indesejada. 
O conhecimento dos meios anticonceptivos abre as portas à independên­

cia feminina. O sentido de que ela pode decidir quantos filhos hâ de ter e o 
momento em que os terá, dá-lhe o controle de seu destino. 

Mas a nossa preocupação maior, Sr. Presidente e Srs Senadores, é odes­
conhecimento total de milhões de brasileiros dos métodos de regulação de sua 
fertilidade; que mulher do povo poderia, por exemplo, dizer o que é o método 
BILLINGS ou o que significa Diafragma ou DIU? Por isso recorrem ao que 
conhecem: à curiosa que lhes provoca o aborto ou, quando muito, recorrem à 
farmácia, que lhes receita comprimidos hormonais sem a devida cautela. 

O Sr. Evandro Carrreira (AM) - Permite V. Ex• um aparte? 

A SR• EUNICE MICHILES (AM) - Pois nilo. 

O Sr. Evandro Carreira (AM)- Inegavelmente, V. Ex• estã trazendo a 
debate um tema da maior significação, V. Ex• pode mesmo se orgulhar de tra­
zer este assunto à baila nesta Casa, que prima pela discussão dos temas mais 
diversos, sem nenhum prurido de preconceito ou de aversão. 

Este comportamento nos autoriza, ilustre Senadora, a aprofundar o de­
bate com V. Ex•, tendo por objetivo encontrar um caminho. Daí a linha de 
raciocínio que quero seguir~ ·agora~ COm V. Ex•, tentando inseri-lo no seu dis­
curso, que é da maior e da melhor oportunidade. 

Ilustre Senadora, o elenco de processos anticonceptivos, o discorrer do 
relacionamento desses anticonceptivos para o planejamento familiar levou­
me à seguinte conclusão: a adoção de processos que limitassem o dia e hora 
para o relacionamento sexual não seria um cerceamento ao tropismo natural 
do homem para a perpetuação da espécie, lei eterna e imutável desde que nas­
ceu a primeira célula e desde que ultrapassamos o processo de cissiparidade 
ou de cariocinese e passou a haver -uma reprodução sexuada, isto é, através de 
sexos, nãó haveria uma limitação, provocando problemas familiares muito 
mais graves, a mulher evitando o contato sexual com o homem, alegando es­
tar no período perigoso. 

Não seria a poligamia a solução para o problema? Considerando que es­
ses processos anticonceptivos não podem limitar uma lei natural, uma lei 
eterna, uma lei biológica que garante à espécie humana a perpetuidade, assim 
corno garante a todas as outras espécies. 

É exatamente esse tropismo, esta gana reprodutora do macho, e por. isso 
ele se atavia, e por isso ele é múltimo, e por isso ele e capaz de, após 10 minu­
tas, estar capacitado a fecundar outra fêmea. Não seria o bloqueio por parte 
da mulher uma limitação que resolveríamos por intermêdio da poligamia? 

h uma colocação que faço dentro da discussão que V. Ex• provocou com 
muita oportunidade, porque os índios ... 

SRA. EUNICE MICHILES (AM) - Acho que V. Ex• legisla em causa 
própria. 

O Sr. Evandro Carreira (AM) - Nós sabemos que muitas tribos na 
Amazônia, principalmente tribos Marubo, conseguem um planejamento fa­
miliar admitindo a poligamia. O macho só procura a rernea que não está con­
ceptiva; ele a rejeita se éStâ conceptiva; e ela sabe disso. Mas isso só é possível 
dentro de um quadro poligâmigo. 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM) -Nobre Senador, quando Deus 
disse ao homem, segundo a Bíblia, "crescei e multiplicai-vos. Ele não acres­
centou "desordenadamente". Concordo com V. Ex•, acho os seus argumen­
tos, de certo modo, pelo menos bastantes originais, mas parece-me que seria 
absoluta falta de domínio próprio, de disciplina própria, até um pouco de fal­
ta de amor, de companheirismo, que, nas setenta e duas horas mensais em 
que uma mulher é fertil, o seu companheiro não pudesse exercer o domínio 
próprio de esperar, mesmo tendo ainda à sua disposição diversos outros 
meios que, mesmo neste dia, possibilitassem o contacto sexual sem uma pro­
criação. Parece-me que é apenas uma questão de ajustamento, de foro íntimo 
do casal. Se algum exemplar masculino acha que não tem esta condição de 
continência, nem em 72 horas por mês, é um assunto absolutamente particu­
lar, não me parece que seja regra geral. Parece-me que seria absolutamente 
possível, desde que o homem esteja disposto também a assumir a sua parte, 
porque a família não pertence somente a mulher, e não haveria grandes difi­
culdades. 

O Sr. Evandro Carreira (AM.)- Ilustre Senadora, parece-me que esses 
métodos anticonceptivos, de acordo com o quadro menstrual, vão além de 72 
horas, e vão a sete ou oito dias ... 

A SRA. EUNICE MICHILES (AM) - Esse tempo ê apenas num es· 
forço de se aumentar a faixa de segurança. A mulher é fecunda 48 horas num 
mês. Levando-se em consideração a vida do espermatozóide, dâ-se uma faixa 
de segurança. Mas, mesmo nesses dias, poderia ser praticado o ato sexual 
com outras medidas, com outro tipo de preservativo, enfun, uma série de ou­
tros métodos que o arsenal científico colocou à nossa disposição. 

O Sr. Evandro Carreira (AM)- Nilo acharia V. Ex• que isso poderia le­
var a perversões sexuais, esses recursos, essas inibições, esses bloqueios que 
não podem ser exercidos ... 

A SRA EUNICE MICHILES (AM) -Senador, muito mais incômoda ê 
uma gravidez indesejável do que um preservativo masculino. Parece-me fruto 
de muito egoísmo o homem achar que não pode dar a sua contribuição. Es­
tou citando o preservativo apenas como uma das muitas formas. 

No meu pronunciamento, de fato, situei-me na parte em que a mulher 
exercita, e aquilo que ela deseja. Não me prendi ao que eu entendo que o ho-
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mem também deveria assumir a sua parte; séquer toquei em vasectomia, por­
que entendo que isso ainda representa um escândalo no meio masculino, ain­
da essencialmente machista. 

O Sr. Evandro Carreira (AM)- É importante, nobre Senadora, a anâli­
se do comportamento humano, neste relacionamento. e importante o com­
portamento dele. É preciso que se veja quais as implicações, quais as aber­
rações que poderiam ocorrer pelo fato dessas inibições. A mulher poderia, va­
mos dizer, evitar a concepção, como diz V. Ex•, a concepção não desejada. 

A SR• EUNICE MICHILES (AM) - Senador, com o método de 
Billings, um método em que a mulher diariamente analisa o seu muco servi­
cal, através de um papel com tornasse!~ que dá uma cor diferente, que tipo de 
perversão poderia isso trazer? Ela apenas, diariamente, pode informar ao seu 
companheiro se naquele dia e)a estâ fértil ou não. Isso ainda estamos muito 
aquêm do desejável, em termos de pesquisa. 

o Sr. Evandro Carreira (AM)- Nobre Senadora, eu aceito isso. Sei que 
há métodos, hoje, quase que precisos, embora não hajam infaJíveis. Isso ain­
da ê muito polêmico. Mas estou me referindo ao comportamento do macho. 
Na hora em que a fêmea recorresse ao seu papel de tornassol e dissesse que 
era impossível o relacionamento sexual, qual seria o comportamento dele? 
Que bloqueios ocorreriam nele? 

A SR• EUNICE MICHJLES (AM) - Senador, ê muito egoísmo de um 
homem, nesse exato dia da sua companheira- eu não gostaria de descer à in­
timidade de casais - se ele não pode ultrapassar essas 24 horas. Se este é um 
problema de algum casal, eu realmente não gostaria de discutir partif?Ularída­
des. 

O Sr. Evandro Carreira (AM)- Perdão, nobre Senadora. Eu não estou 
trazendo problemas, estou falando do ponto de vista científico. Eu não estou 
particularizando. Não. Estou questionando sobre as conseqUências psiquicas. 

A SR• EUNICE MICHlLES (AM) - Mas e~~sei das conseqüências 
psíquicas de uma gravidez indesejada," as conseqUências físicas e psíquicas que 
trazem a gravidez se.zuida. 

O Sr. Evandro Carreira (AM)- Do ponto de vista da mulher, está certo. 
E do homem? 

A SR• EUNICE MICHILES (AM) - 13 muito cômodo, Senador, que 
pela satisfação de vinte minutos o homem sacrifique a sua mulher com uma 
gravidez indesejada, porque não pode esperar vinte e quatro horas. 

o Sr. Evandro Carreira (AM)- O problema não é de satisfação, mas de 
realização ítsiológica, do metabolismo. 

O problema da procriação não é um problema de prazer porque, do pon­
to de vista de prazer, o da mulher ê muito mais intenso. E aí se justificaria a 
maternidade nela. 

A Providência foi muito mais pródiga com a mulher, intensificando·lhe 
o prazer, para que ela suportasse a maternidade, para que ela não rejeitasse a 
maternidade. Enquanto no homem 6 de vinte rninutos, na mulher é de uma 
hora. 

Quero dizer a V. Ex• que ê preciso levar em conta o homem. 

Estou analisando o problema do ponto de vista científico, e acho que V. 
Ex', nas suas colocações, que não me parecem de todo descabidas, poderia ter 
razão, na hipótese de aceitar a poligamia como solução para os bloqueios, 
exatamente como ocorre·com certas tribos indígenas, que conseguem manter 
um ritmo demográfico compatível com os recurSos naturais da área, justa~ 
mente em virtude do processo poligãmico. · 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista. Fazendo soar a campainha.) 
-Quero lembrar à nobre Senadora que seu tempo está esgotado. Queria que 
V. Ex• respondesse o aparte do nobre Senador Evandro Carreira e não conce­
desse mais apartes. 

O Sr. Evandro Carreira (AM. Com assentimento da oradora.)- Ouça a 
minha colocação. É'. para que analísássemos as conseqüências psicossomáti­
cas que podem ocorrer com o homern em face dessas inibições e desses blo­
queios. 

A SR• EUNICE MICHILES (AM)- Como não temos, nobre Senador, 
a poligamia. temos que nos contentar pelo menos num regime em que ambos 
possam dividir as responsabilidades. 

O que tem feito o Estado para democratizar a oportunidade que apenas 
uma classe privilegiada tem? Nada e1 pior, proibia, capitulando, como ·con­
travenção penal, qualquer anúncio ou propaganda destinado a evitar a gravi­
dez. 

O Decreto-lei n' 3.688/41 (Lei das Contravenções Penais), em seu art. 
20, dizia: ••é proibido aos médicos anunciar o tratamento para evitar a gravj .. 
dez ou interromper a gestação, claramente ou em termos que induzam a esse 
fimu. . 

Quero aqui tornar patente o meu reconhecimento e, por certo, o reco .. 
nhecimento da mulher brasileira. ao Senador Aloysio Chaves que, num pri­
meiro passo, abriu as portas ao Planejamento Familiar, derrogando esse dis .. 
positivo da lei, através do Projeto de Lei n9 287/79, apresentado e aprovado 
por esta Casa, em julho do ano passado. 

Deveríamos fazer o que fez o Mêxico, que com urna propaganda direcio­
nada para o público que desejava alcançar, atravês dos meios de comuni­
cação~ rapidamente alcançou todas as camadas sociais, inclusive os analfabe­
tos. 

Eu gostaria de inserir aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, minha h o me.. 
nagem a algumas mulheres extraordinârias, que foram as pioneiras do Plane­
jamento Familiar, entre elas Margareth Sander que, em J912, revoltada por 
assistir à morte de uma mulher, em conseqüência de um aborto provocado, 
reso1veu fazer uma campanha de elucidação, en,sjnando às mulheres o que fa~ 
zer para evitar gravidezes indesejadas. Foi presa várias vezes, em vários luga~ 
res, mas prosseguiu admoestando as mulheres a que não provocassem aborto, 
mas ensinando-as a evitar a concepção. Outras mulheres se seguiram como 
Maria Stops. na lngalterra; Elisa Jansen, na Suécia; e Lady Rama Rau, na 
1ndia. a todas elas o nosso reconhecimento. 

Tenho ouvido, através da imprensa, estar entre os planos do Presidente 
João Figueiredo a implantação no Brasil de um Programa de Planejamento 
Familiar e não podíamos esperar' outra atitude de Sua Excelência, já que o 
seu Programa tem demonstrad·o uma preocupação especial com o "homem": 
só gostaríamos de pedir a Sua Excelência que o coloque entre suas principais 
prioridades, por se tratar de um assunto do maior interesse da mulher brasi~ 
I eira. 

Não imaginamos, Senhor Presidente João Figueiredo, que o planeja .. 
rnento familiar seja a fórmula mágica para o resgate de todas as nossas dívi· 
das sociais. Sabemos que outras medidas terão que ser tomadas, como, por 
exemplo, uma melhor e mais justa distribuição de renda, uma seleção mais ri .. 
gorosa de prioridades, mas estamos certos de que nada contribuirá tanto para 
isto quanto a rápida diminuição da taxa de nascimentos, que propiciarâ um 
crescimento harmônico da socied_ade. 

Gostaríamos apenas de lembrar a Vossa Excelência que o au.q1ento de 
10% na renda de uma famflia, que estã entre os 40% mais pobres, resultaria 
num decllnio de 11% na sua taxa de mortalidade infantil. 

Repetimos que entendemos ser o casal a última instância da decisão, mas 
entendemos também ser competência do Estado fornecer, em larga escala, as 
informações necessárias, capazes de chegar àqueles que precisam - às popu­
lações rurais e da periferia das grandes cidades, num Programa centrado em 
nossas peculiaridades regionais, feito por brasileiros para o Brasil, que não 
seja objeto de simples campanhas cíclicas, mas produto de um processo edu­
cativo sério, programado e contínuo, capaz de formar consciência para que a 
decisão sobre a prole seja voluntária, consciente c responsável. 

Como mulheres que somos. seres humanos com prerrogativas e respon~ 
sabiJidades que lhe são pecualiares, queremos ser mães, não simples matrizes, 
queremos a procriaçãO 'humana como um ato livre e assumido pelo par. Não 
desejamos nos fazer cúmplices da miséria, da fome, da agitação social; quere­
mos ter a alegria de dar ao Brasil brasileiros fortes e com perspectivas de vida 
útil e não apenas contribuir para engrossar a legião de marginais ou de peque.. 
nas cruzes nos cemitérios. 

Não queremos ser apenas números frios nas estatfsticas ou dos computa .. 
dores, pois quando falamos da reprodução humana, falamos de gente, de se­
res humanos, especialmente de crianças que têm direito à vida e a uma vida 
digna. 

Os filhos trazidos ao mundo, afirmam os psicólogos, devem ser filhos 
amados, desejados, aos quais não falte alimento, amor, estudo, Jazer, que não 
representem uma carga, mas uma alegria, e advertem que a rejeição inicial in .. 
flui poderosamente na integração do individuo à sociedade. 

E aqui eu perguntaria a S. Ex• o Presidente João Figueiredo: 
Podemos nós, Senhor Presidente João Figueiredo, dizer a cada criança 

que está nascendo no dia de hoje "Bem-vindo, meu pequeno irmão, à terra 
que dentro em pouco reconhecerás como tua pátria, estamos preparados para 
receber .. te e te esperamos com alegria, pois tu escreverAs a outra parte da His .. 
tória?" 

Podemos?! 
Se não, não podemos deixar o assunto para amanhã. 
Hoje é o amanhã das crianças que, neste momento, estão nascendo. (Muito 

bem! Palmas. A oradora é cumprimentada.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gastilo Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. I.,OURIVALBAPTISTA (SE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pie· 
sidente, Srs. Senadores: 

Em diversas oportunidades tenho ocupado a tribuna do Senado, com a 
finalidade de enaltecer o desempenho do Banco do Brasil, sempre que o nosso 
principal estabelecimento de crédito promove alguma iniciativa, ou realiza 
qualquer programa digno de registro. 

Desta vez, sinto-me no dever de felicitar o Banco do Brasil e congratular­
me com o seu operoso Presidente OswaldO Colin pela. inauguração dt mais 
duas agências no exterior - a da cidade do Porto, em Portugal, no dia 20 de 
março próximo passado, e, precisamente, urna semana depoi,s, à abertura da 
agência de Madrid, onde vinha funcionando, desde 1973, um escritório de re­
presentação. Em Portugal, jã existia uma agência em Lisboa, instalada em 
1972. 

Na Espanha, mais duas agências serão brevemente instaladas: Valência e 
1 Barcelona. 

A presença do Banco do Brasil tem como objetivo fundamental, nos paí­
ses onde mantém agências ou escritórios de representação, proporcionar sus­
tentação ao intercâmbio comercial do País. 

Foi no ano de 1969 que o Banco do Brasil começou a irradiar as suas ati­
vidades no Exterior, dando início a um surpreendente processo de expansão, 
ao criar a agência de Nova Iorque. 

Hoje, o Banco do Brasil se faz presente, com eficiência e prestígio, atra­
vés de vinte e duas sucursais na América do Sul, 16 na Europa, 10 na América 
do Norte, 4 na Ásia, 2 na Áffica. Com a -ãbertura de mais 2 ágêncías em 
março, o total das dependências do Banco do Brasil eleva~se para 57, sendo 
28 agências, 21 escritórios de representação e oito subagências, nos cinco 
Contin:e:ntes~-

A grande escalada do Banco do Brasil prosseguirá com a breve insta~ 
lação dos escritórios jâ programados em Bagdã e no Cairo, seguirido~se a 
abertura de sucursais em Dacar, Dar-es-Salaam, Iaundé, Kinshasa, Sibre­
ville, Maputo, Nairobi, Nonkchott, Rabat e Tunis. 

Desnecessário se torna acentuar o extraordinário significado político e 
econômico da expansão internacional do Banco do Brasil, como infra­
estrutura de apoio ao nosso crescente comércio exterior e como autêntica 
vanguarda do Itamarati, no que tange ao fortalecimento da credibilidade in­
ternacional do País. 

Convém destacar, como efeitos colaterais dessa auspiciosa irradiação 
das atividades do Banco do Brasil no exterior, a formação de um numeroso e 
eficiente quadro de gerentes e administradores que poderá contribuir, de 
maneira decisiva, no sentido de estimular o intercâmbio comercial com todos 
os países do mundo, a partir dos grandes centros t:inanceiros de cada Conti~ 
nente. 

O Sr. José Lins (CE) -V. Ex• me permite, nobre Senador? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE)- Com prazer. 

O Sr. José Lins (CE) - Eminente Senador Lourival Baptista, desejo 
associar-me à manifestação que V. Ex• faz ao Banco do Brasil pelos extraor­
dinários trabalhos que desenvolve não só dentro do Pafs como lã fora. nine­
gável extraordinário esforço que essa vetusta instituição tem feito em prol do 
desenvolvimento do País no setor do crédito. Acredito que não hâ nenhum 
recanto, hoje, do nosso interior, qt.ie itão sinta o influxo dessa grande insti­
tuição n3.-pfomoção do desenvolvimento nacional. Desejo assim, aproveitar a 
oportunidade em que V. Ex• faz este seu pronunciaMento, para associar-me à 
sua palavra e lembrar que, no ano passado, o Banco do Brasil, num esforço 
maior pãra atingir os lugares mais recônditos do País, instalou quase 700 mi­
nipostos pelo interior. O trabalho dessa grande instituição nunca será louva~ 
do demais. Muito obrigado a V. Ex• pelo aparte. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE)- Sou muito grato a V. Ex•, nobre 
Senador José Lins, por esse depoimento que muito enriquece o meu pronun­
ciamento. 

Quero dizer a V. Ex• que conheço, no exterior, o excelente trabalho que 
desenvolve o Banco do Brasil: são verdadeiras embaixadas que temos nos paí­
ses onde se encontram. 

Quanto aos postos avançados a que V. Ex• se referiu, em outubro de 
1978, QUando a idéia foi lançada, acreditei nela e aplaudi a sua concretização 
e, hoje, vemos o que tem sido realizado, por eles, no interior, e os benefícios 
que tem trazido para o desenvolvimento econômico do País. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Mas uma vez resaJto, desta tribuna, a ação fecunda do Banco do Brasil, 

cujo Presidente Oswaldo Colin, profundo conhecedor dos problemas do nos-

so maior estabelecimento de crédito - ao qual tem dedicado, com zelo c 
competência, muitos anos de sua vida. Desejo, também, acentuar a ação efi~ 
ciente do ilustre Vice-Presidente de Recursos e Operações Internacionais, 
Doutor Evandro de Castro Neiva, assim como a dos Diretores: Fernando 
Baptista Martins, Diretor de Recursos Administrativos da Área Internacio­
nal, Cezar Dantas Bacelar Sobrinho, Diretor de Operações de Câmbio e An­
tonio Machado de Macedo, Diretor de Operações Externas, que fazem jus ao 
reconhecimento dos seus ingentes esforços no sentido da projeção internacio­
nal do Banco do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Beml Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastiio MUller) - Concedo a paiavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Todos os anos, nos dias que antecedem o 19 de Maio, hâ uma inusitada 
expectativa no seio das classes operárias brasileiras, em razão· da ftxação dos 
novos índices de salário mínimo no País. 

Este arto, sob a égide de um novo diploma legal, que assegurou a revisão 
semestral dos índices respectivos, aguarda-se, igualmente, que a fixação do 
mfnimo se comporte dentro da realidade que estamos a viver, com inflação 
que, somente no primeiro trimestre atingiu a 18%, segundo dados da Fun­
dação Getúlio Vargas, oficialmente divulgados há poucos dias. 

Mencione-se que, em meio às inovações constantes da lei de reforma sa­
larial, figura a relacionada com a unificação do salário mínimo, inserta no 
texto aprovado pelo Congresso em conseqUência de emenda de minha auto­
ria, que contou com o apoio decidido do Plenário do Congresso, Passando a 
constituir o artigo 19 -saudado com tanta euforia pelos trabalhadores do 
Norte e Nordeste. 

Embora reconhecendo '"como oportuna e vãlida" a emenda da unifi­
cação, o Presidente João Batista Figueiredo achou por bem vetar a expressão 
NO EXERCICIO SEGUINTE, inadmitindo, assim, a prefixação da data para 
que a medida se efetivasse, nos termos em que fora idealizada. 

Recorde-se que o artigo 19. em_ pleno vigor, tem a seguinte redação: 

'"Art. !9. A partir de I• de Maio de !980, dar-se-ã a gradativa 
redução das regiões em que Se subdivide o território nacional, a fim 
de que seja alcançada (parte vetada) a unificação salarial no País." 

Em $essão realizada_no dia 27 de março passado, inexistiu quorum para 
apredação do VETO Presideltcial, contra o qual se manifestaram, além de 
mim;- ilustres Srs. Senadores e Deputados, todos reconhecendo os elevados 
propósitos que inspiraram a redação acolhida, sobre a qual incidiu, parcial­
mente, a restrição do Primeiro Mandatário. 

Aliás, procurei destacar que a unificação se baseara nos princípios de 
justiça social, pois não era possível assistir~se ao desenvolvimento de regiões 
como a N ardeste e a Norte, sem a retribuição condigna à massa trabalhado-
r a. 

Tive. inclusive, a preocupação de reclamar a ajuda credíticia dos estabe~ 
Iecimentos oficiais para as pequenas e médias empresas, a fim de que as mes­
mas pudessem enfrentar, na fase de implantação da salutar providência, os 
novos encargos decorrentes das despesas com pessoal. 

O decreto reguiaffientador da nova lei, contudo, não fez qualquer 
menç·ão à unificação salarial, limitando-se a desdobrar outros artigos, 
tornando-os passíveis de uma mais clara elucidação. 

Tem-se como certa, entretanto, Cfú.e,-já a partir de 19 de maio do corrente 
ano, ocorrerã a "gradativa redução das regiões", que de QUATRO, em no­
vembro de 1979, passarão a TR~. nos termos da legislação ora comentada. 

Conforme fora concebido, em 1982, verificar-se-ia, tranqüilamente, a 
Unificação, pois a cada }9 de Maio, o Governo promoveria a diminuição das 
regiões, sob os aplausos dos milhões de operârios que se beneficiariam direta­
mente da lei de reforma salarial. 

Conhecendo, de perto, a realidade daquelas áreas mais carentes, o Gene­
ral João Figueiredo não poderá deixar de ser sensível a essa reivindicação, 
por cu já concretização empenham-se as classes obreiras que nelas residem em 
condiÇões desumanas, características do subdesenvolvimento. 

No próprio instante em Que reconheceu a unificação como "oportuna e 
válida", o Chefe da Nação comprometeu-se em oferecer-lhe eficãcia, 
adotando-a formalmente dentro da gradatividade em que busquei situá-la, ao 
apresentar a Emenda n9 181 à mensagem do Executivo que dispunha sobre a 
reforma salarial. 

Se, com bastante antecipação do }9 de maio, aqui me posiciono parare~ 
clamar o cumprimento da lei - jâ no corrente exercício, como entendo ser 
pacífico, da mesma forma espero - se Deus me permitir -nos anos subse­
qOentes voltar a apelar para o Ministro do Trabalho c o Presidente da Re-
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pública a fim de que assegurem a redução das regiÕes, sem qualquer procras­
tinação qu-e-possa invalidar o esforço agora despendido em favor dos traba­
lhadores brasileiros. 

O Sr. José Lins (CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (CE)- Ouço V. Ex•, nobre Senador José 
Lins. 

O Sr. José Lins (CE)- Nobre Senador Mauro Benevides, V. Ex' sabe 
que fui Relator da Lei Salarial e que fui voto vencido no julgamento da sua pro­
posta de emenda relacionada com a unificaçã9 do salârio mínimo em todo 
País. Ora, não se pode atribuir essa minha posição a um desejo puro e simples 
de dar ao nordestino, ao homem do Norte ou ao homem do Sul um salário 
meno~ que o de São Paulo . .E: lei natural que os países mais pobres, as comu­
nidades, as sociedades mais pobres, naturalmente, que têm rendas mais bai­
xas, em função disso- é claro- os empregados, os servidores, os trabalha­
dores também têm rendimentos mais baixos do que aqueles de comunidades 
mais desenvolvidas; é por isso, por exemplo, que os salários em São Paulo são 
inferiores aos salários dos Estados Unidos ou da Alemanha; e em média - é 
claro - é por isso tarnbm que os salários no N ardeste são mais baixos que 
os de São Paulo, porque sendo comunidades mais pobres, evidentemente, o 
todo da economia gera menos riqueza, e cada parte do sistema econômico re­
cebe menor remuneração. Então, é claro que uma remuneração de um traba­
lhador no Nordeste ao nível da remuneração em São Paulo significaria um 
desequilíbrio, em termos da economia que viria fundamentalmente em decor­
rência do próprio operariado nordestino. Essa 6, todavia, uma tese muito dis­
cutida por aqueles que desejam a unificação do salário. Mas, o fato é que a 
emenda de V. Ex' foi aceita, foi incorporada ao projeto votado pelo Congres­
so Nacional e foi apenas em parte vetada pela Presidéncia da República, que 
aceitou a redução do número de Regiões, portanto, a unificação do salário no 
prazo mais curto possível. Tenho absoluta certeza de que Sua Excelência vai 
cumprir rigorosamente a lei e que este ano o número das regiões será diminuí­
do. Portanto, a tendência normal, dentro da legislação, da emenda apresenta­
da por V. Ex•, ~ reduzir. A unificação do sallirio ~ um fato inelutlivel. 

O SR. MAURO BENEVIDES (CE) -Grato a V. Ex• nobre Senador 
José Lins. 

No âmbito da COmissão Mista, quando a emenda foi submetida à apre­
ciação daquele órgão do Congresso Nacional, se discutiu amplamente esta 

· minha emenda e, de par com ela, uma outra assemelhada, de autoria do emi­
nente Senador Dinarte Mariz. 

V. Ex• terá que reconhecer que nós mostramos realmente sensibilidade 
para a implantação de uma medida que teria, como terá, grande repercussão 
na área econômico-financeira das regiões diretamente atingidas. Tanto evi­
denciamos esta sensibilidade que procuramos situar a unificação salarial den­
tro de uma gradação que se iniciaria a I• de maio de 1980 e que, se seguida 
pelo Senhor Presidente da Repllblica, como deoejamos, jA em i 982 atingiria­
mos a essa almejada unilicaç.lo. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (AM. Lê o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Os governos dos últimos dezesseis anos têm enfatizado o interesse de 
corrigir as desigualdades sociais e as disparidades regionais entre áreas­
problema e Estados desenvolvidos, adotando medidas que no final do proces­
so venham a assegurar a desejada adequação da distribuição individual da 
renda. 

O Governador José Lindoso, que durante tantos anos no Congresso Na­
cional defimdeu as -reivindicações regionais e apoiou, com entusiasmo, a polí­
tica de inte&ração econômica e de desenvolvimento harmônico dos Estados, 
como caminho insubstituível para a manutenção da própria integridade na­
cional, encaminhou telex ao Presidente da República, demonstrando preocu­
pação com a diminuição do índice de crescimento, apontado em pesquisa do 
Banco do N ardeste. 

Tais estudos se referem à constatação de uma sensível redução do cresci­
mento econômicO comparado ao do exercício precedente, assim como em re­
lação aos índices nacionais. A indústria e a agricultura despontam com maior 
intensidade, com esta última, em especial,- apresentando índice negativo de 
I%, para o acréscimo de 3,2% alcançado pelo setor nacional. 

A situação que assim se configura tende a agravar o já acentuado dese­
quilíbrio regional, com ameaça de graves conseqüências para os problemas 
sociais da Região N arte, por ensejarem escassez de .oportunidades de renda c 
empregos. 

O Governador José Lindoso sugere- desde logo apoiado pela bancada 
amazonense no Congresso Nacional- que o Presidente da República deter­
mine amplo exame do assunto, objetivando a abertura de uma linha especial 
de incentivos para as micro, pequenas e médias empresas da Re~ião NorteJ e 
o estabelecimento de limites de incidência da correção monetária, nos casos 
de emprêstimos concedidos pelo BNDE, Banco do Nordeste e Banco da 
Amazônia, seja de forma direta ou através dos seus respectivos agentes finan­
ceiros, durante o corrente ano. 

Fazemos nosso este apelo, confiando em que o Sr. Presidente da Re­
pública, como homem sensível à causa da Amazônia, prontamente adotará as 
providências solicitadas pelo Governo do nosso Estado, identificadas com a 
aspiração de toda a comunidade amazonense. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Orestes Quêrcia. 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (SP. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Recentemente o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho no Estado de 
São Paulo resolveu, ao decidir a utilização do prédio recém-adquirido pelo 
TRT da 2' Região, na A v. Consolação, em detrimento dos melhores interes­
ses para o funcionamento da Justiça, dificultar a ação da magistratura postu­

Concomitantemente com esta medida de precaução para reduzir o im- Jante, OU seja, daqUeles que defendem· os pleitos dos seus constituintes junto 
pacto conseqüente da unificação salarial, já chamávamos a atenção do Go- . ·ao Judiciârió, corria tem pai'ecido à Associação dos Advogados de São Paulo. 
vemo para que quando ocorresse, de fato, a implantação se chegasse àquele Reclamam os advogados paulistas a destinação do aludido prédio para a 
nível ideal de unificação, as pequenas e m!dias empresas, a fim de que não so- instalação das quarenta e cinco juntas de conciliação e julgamento hoje exis­
fressem descompassos orçamentários, tivessem a seu favor o crédito oficial tentes na capital bandeirante, que funcionam em condições precarfssimas, em 
que lhes possibilitassem enfrentar os novos encargos de pessoal. Aliás, quan- verdadeiros pardieiros, onde, por vezes, não se obedecem aos mais elementa­
do se discutiu esse assunto no Congresso Nacional, na sessão do dia 27 de res princípios de higiene. 
março, e V. Ex' expôs os pontos de vista que agora reenfatiza, mencionou, Basta assinalar que o prédio da Avenida Ipiranga, com 14 andares, dis­
exatamente, este nosso dado, de que havia necessidade de se oferecer um su- pões de apenas dois elevadores, com duas juntas por andar e, em cada uma 
porte creditício significativo para que as empresas pudessem propiciar esse delas, dois sanitários, sendo um privativo dos juízes. 
beneficio aos trabalhadores do Norte e do Nordeste. O prédio da Casper Líbero abriga, de forma irregular, nos primeiros ao-

Portanto, quando propusemos essa unificação salarial, não o fizemos em . dares, duas juntas e, nos últimos, apenas uma, além de Sala de Audiência, Se­
meio a uma irresponsabilidade de iniciativa. Tivemos a cautela, tiVemos a cretarias, tambêm um sanitário privativo dos juízes, outro para os funcio­
precaução sobretudo de estabelecer essa gradatividade para a implantação da nários, advogados e partes interessadas, sem ao menos uma sala de espera, 
medida, e, alêm disso, chamar a atenção do Governo para a necessidade, que nem local próprio para as testemunhas, servido o prédio, também, por apenas 
seria indispensável, de oferecer o crédito a essas pequenas e mêdias empresas, dois elevadores. 
a fim de que pudessem enfrentar as despesas com pessoal. São melhores as condições do prédio localizado à Avenida Rio Branco, 

Concluo, Sr. Presidente: onde se reúnem o Tribunal Pleno, as três turmas, funcionando o serviço médi-
Mesmo sem ter a fixação da data sido admitida pelo General João Fi- co, o departamento de pessoal e, reduzidíssimo número de funcionários, há 

gueiredo, a Nação confia em que, de sua parte, torne-se expresso o propósito, sanitários limpos, para juizes, funcionários e advogados. 
tantas vezes manifestado, de propiciar a todos os seus compatrfcios melhores Enquanto isso, mais 13 juntas criadas esperam local para 'instalação e o 
condições de sobrevivência. prédio recém-adqUirido, com 24 andares, oito elevadores e cerca de duzentas 

Percebendo pouco mais de dois mil cruzeiros, um operário do Nordeste e e cinqUenta vagas na garagem, abrigaria, apenas, 5 turmas e o Tribunal Pleno 
do Norte continuará imerso no pauperismo e na miséria que traumatizam a do TRT. 
todos quantos tenham responsabilidade na condução dos destinos do País. Não é apenas injusfa eSsa distribuição de espaço, mas dificulta a própria 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem f) ação da justiça, que não depende apenas de juízes e funcionários, mas dos 
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postulantes c seus advogados, se se pretende fazê-la eficiente, como deve 
exigi-lo o contribuinte brasileiro. 

Era o qUe tínhamos a dizer, Senhor Pl-csidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {_Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (MT. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

O Sr. Presidente da Câmara dos Vereadores de Barra do Garças, Mato 
Grosso, encaminhou-me cópia do Oficio remetido ao Sr. Ministro Mario Da­
vid Andreazza, o qual contém assunto de real interesse da região, ou seja, a 
dragagem do leito do Rio Araguaia a partir da cidade de Torixoreu, em Mato 
Grosso até a Cidade de Conceição do Araguaia, no Parã. 

Visa essa providência a desobstrução do leito do citado rio, objetivando 
assim evitar as constantes cheias que vem trazendo enormes prejuízos, mate-­
riais e pessoais aos habitantes das regiões ribeirinhas. 

Este ano, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a enchente do Rio Araguaia 
trouxe prejuf~os incalculâveis, bem como ameaça violentamente a saúde 
pública, aliãs, área praticamente desatendida pelos órgãos competentes e na 
época das enchentes o problema se avoluma, transformando-se em calamida­
de pública. Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Prefeito de Barra 
do Garças, recentemente, decietoiCõ-CSTado de calamidade pública na região. 

Mais uma vez, também, notou-se a ausência total do atendimento pre­
ventivo das populações ribeirinhas diante do fato, das autoridades competen-
tes. · 

Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, endossar plenamente, a proposição 
do Dr. Vereador Dercy GomeS da Silva, Presidente da Câmara, aprovada por 
unanimidade, dos seus pares, no sentido de ser encaminhada ao Sr. Ministro 
do Interior, a sugestão-de que se deve atravê:s dos órgãos competentes dragar 
o leito do portentoso Araguaia, no trecho citado, fim evitar-se o drama 
periódico das enchentes excessivas. Cabe aos administradores, salvo enga- · 
no, prever, tomar mecüdas preventivas, visando beneficiar as comunidades 
ameaçadas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB- Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores: 

O Sr. Presidente da República, acolhendo Exposição de Motivos do 
Diretor-Geral do DASP, encaminhou Mensagem ao Congresso Nacional, 
acompanhada de projeto de lei que udispõe sobre o enquadramento dos servi­
dores remanescentes da implantação do Plano de Classificação de Cargos, 
instituído pela Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Em outras palavras, a proposição atende aos constantes apelos dos par­
lamentares, no sentido de uma solução para os velhos e graves problemas dos 
não optantes por empresas públicas e dOs que foram postos em disponibilida~ 
de, em virtude da extinção ou declaração de desnecessidade do cargo~ Os pri­
meiros, em grande parte, não foram redistribuidos para outros órgãos públi~ 
cos por falta de claros nas respectivas lotações e os disponíveis fiCaram em ca­
sa, com os vencimentos praticamente congelados, uma vez que também não 
foram reclassificados. 

Tratava-se assim de uma força de trabalho ociosa que agora, graças a 
essa iniciatiVa governamental, é 'convocada novamente para o serviço público 
ativo. 

A proposição, para resolver definitivamente -a situação desses servidores, 
adota duas providências bãsicas: 

a) inclusão em quadros ou tabelas permanentes, do pessoal fora da clas­
sificação de cargos e empregos preVista peta Lei-n9 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, e montagem de quadros especiais~ nos termos c:Ja citada lei de classifi­
cação, para efeito de enquadramento dos servidores abrangidos pelo art. 39 
do Decreto 68.991, de 1971, e, por extensão, dos que foram postos em dispo­
nibilidade remunerada. 

b) renovação de oportunidade para que os servidores, remanescentes dos 
quadros dos órgãos públicos transformados em entidades de natureza priva­
da, possam ingressar nos quadro!i dcssa!L~mpresas. 

E, para enfatizar o caso desses servidores a Exposição de Motivos do Sr. 
Diretor-Geral do DASP afirma: 

"Esses servidores, marginalizados e à espera de dificil e morosa 
redistribuição para outros órgãos da Administração Federal e suas 
autarquias, condicionante da atualização classificatória e salarial, 
não poderiam permanecer indefinidamente. nessa situação aflitiva e 
desgastante de inferioridade e desesperança". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apoiando integralmente o referido projeto 
de lei, r~alvadas as emendas que vierem a aperfeiçoâ-lo, chamo a atenção 
dos meus nobres pares para abreviarmos a tramitação de tão importante ma­
téria que vem ao encontro de justas aspirações de antigos funcionârios dos 
Correios e Telégrafos, IBGE, Rede Ferroviária Federal e tantas outras enti~ 
dades federais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Não há mais oradores inseri· 
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1---

Votação, em turno único, do Requerimento n9 41, de 1980, do Senador 
-João Calmon, solicitarido_ a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do ar­
tigo publicado na edição do jornal O Estado de S. Paulo, do dia 26 de março 
de 1980, intitulado "Cai no País Taxa de Escolarização". 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 42, de 1980, do Senador 
Henrique de La Rocque, solicitando tenham tramitação conjunta o Projeto 
de Lei do Senado n9 278, de 1979, que dispõe sobre a execução do Projeto 
Dom Bosco; e o Projeto de Lei do Senado n9 358, de 1979, que dispõe sobre a 
instituiçã9_9o Sistema do menor, a execução do Projeto Dom Bosco, e dã ou­
tras providências. 

-3-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n9 89, de 1980), do Projeto de Lei do Senado n9 
145, de 1978, do Senador Jarbas Passarinho, que altera os arts. 80 e 81 da Lei 
n• 5.988,-de 14 de dezembro de 1973, e dá outras providências. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 14, de 1979 
(n• 1.051/72, na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 42 da Lei n• 
5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PARECERES, sob n•s 36 e 37, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Jusdça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- ~e Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável. 

-5-

Discussão, em tufno únicO (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câmara n• 
27, de 1978 (n• 423/75, na Casa de origem), que estabelece prazo de garantia, 
por quilometragem, para veículos automotores fabricados no País, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.226 a 1.228, de 1979, das Comissões: 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável, com as 

Emendas que apresenta de n9s 1 e 2-CT; 
- de Economia, favorável, nos termos de substitutivO que oferece, com 

voto vencido do Senador Luiz Cavalcante e voto vencido, em separado, do 
Senador Benedito Ferreira; e 

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

-6-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 64, de 1979, do Senador Franco Montoro, que altera o § 29 do art. 67 
da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), 
modificada pelo art. 17 do Decreto-lei n• 66, de 21 de novembro de 1966-
determina que os beneficios concedidos pelo INPS serão reajustados na base 
do reajustamento do salário mínimo, tendo 

PARECERES, sob n•s 221 e 959, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justlça- )9 pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, com voto vencido dos Senadores Cunha Lima, Tancredo Neves, Hugo 
Ramos e Lãzaro Barboza; e 29 pronunciamento: (reexame solicitado em ple­
riãrio J, mantendo seu parecer anterior. 

-7-

Discussão, em prirrieiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 245, de 1979, do Senad_or Nelson Carneiro, que modifica a redação do art. 
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7• do Decreto-lei n• 368, de 19 de dezembro de 1968, que dispõe sobre efeitos 
de débitos salariais, c dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.130, de 1979, da Comissão: 
- de Conotltulçio e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Tancredo Neves. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mí!Iler) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 14 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 28-3-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSt LINS (CE. Como Lfder. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvi, com muita atenção, a palavra do nobre Senador Mauro Benevides. 
E estranho Sr. Presidente, que o caso das ações da V ale do Rio Doce tenha as­
sumido as proporções que vem alcançando nesses últimos dias. 

Estranho, Sr. Presidente, porque a nós nos parece que a realidade é clara 
e que a verdade dos fatos é meridiana. 

O Governo é, sabidamente, .detentor da 'maioria das ações de inúmeras 
empresas, e a Vale do Rio Doce é uma das maiores dentre elas. 

A Vale do Rio Doce tem cerca de quatro bilhões de ações. No caso fo­
ram negociadas cerca de 150 milhões. Não há dúvida, Sr. Presidente, quanto 
à legalidade da operação de venda dessas ações pelo Governo Federal. Tam­
bêm é pacífico que não somente o Governo Federal, como os setores empre­
sariais, e ademais todo o povo brasileiro, deseja que o Poder Público interfira 
no sistema produtivo, somente naquelas áreas em que isso se fizer estritamen­
te necessário, devolvendo à empresa privada nacional a missão de cuidar da 
produção nos campos em que não haja nem problemas de segurança nem 
problemas sociais, cujas soluções dependam visceraJmente do controle esta­
tal. 

Há realmente uma política do Governo no sentido de repassar, sempre 
que possível, total ou parcialmente, o capital dessas empresas ao setor priva­
do. 

Por outro lado, temos hoje a nítida consciência de que as ações do Governo, 
ao implementar programas essenciais à economia nacional, devem ser conduzidas 
de tal modo que, além do aumento da produção, da produtividade, do rendimen­
to econômico e do rendimento social, não se agravem os. proble­
mas relacionados com a inflação e nem tampouco as questões relacionadas 
com o balanço de pagamentos e com a criação de novos empregos. A in­
flação, o controle do balanço de pagamentos e a criação de mais empregos 
são três objetivos essenciais. De um ponto de vista amplo, há que se fazer um 
grande esforço no sentido da implementação da economia. Não podemos 
pensar em recessão. Ao contrário, devemos tentar conseguir o máximo de 
crescimento da economia preservando esses objetivos. 

O desenvolvimento econômico não pode ser alimentado por meios infla­
cionários. Ora, o Governo pode implementar seus programas, como imple­
mentou muitas vezes, seja ampliando sua dívida pela emissão de letras, isto é, 
recolhendo empréstimos junto ao setor privado, seja até por emissão direta. 
No momento, porém, o Governo não lançará mão de meios inflacionários. 
Por isso nada mais simples do que alienar parte das ações de suas empresas. 
Nada mais conveniente do que entregar parte dessas ações ao setor privado, 
recolhendo portanto recursos para o desenvolvimento de outros programas 
essenciais. Nada mais justo do que o Governo lançar mão de parte de seu pa­
trimônio, mobilizando-o, para aplicar em objetivos importantes. A venda de 
ações, não é, de modo nenhum, um fato inusitado. O Poder Público tem, 
aliás, autorização legal para realizar sempre que julgar conveniente, ope­
rações dessa natureza. 

O Sr. Mauro Benevides (CE)- Nobre Senador io~sê Lins, permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS (CE) - Com o maior prazer, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (CE)- Nobre Senador, da mesma forma que V. 
Ex• o fez em relação ao meu discurso, eu também me posiciono, ouvindo sua 
manifestação em torno dessa transação relacionada com a venda das ações da 
Vale do Rio Doce. Acha V. Ex•, portanto, que não tem cabimen­
to essa dúvida suscitada nos círculos financeiros, nas áreas parlamentares, 
com extravasamento na grande imprensa brasileira, em torno dessa vultosa 
transação e como ela se processou atravês da Bolsa de Valores do Rio de Ja­
neiro? Acha que tudo isso não teria sentido; seria apenas uma tempestade em 
copo d'água? 

O SR. JOSÉ LINS (CE) - Nobre Senador Mauro Benevides, tenho a 
impressão de que ao longo do meu pronunciamento V. Ex• colherá infor-

mações para tirar conclusão em resposta a sua pergunta. Até: agora eu disse a 
V. Ex" que é legal e razoável que o Governo lance mão de seu patrimônio, de 
suas ações patrimoniais e que as aliene ao setor privado, para aplicar recursos 
não inflacionárioS- em programas essenciais. Isto é: bom, porque tais recursos 
não vão desfalcar, no caso, a Vale do Rio Doce, e ao mesmo tempo 
transformam-se em recursos novos para implementação de novos programas, 
como é o caso do PROÁLCOOL Até agora, nobre Senador, tenho dito que 
essa operação de venda é normal e legal. Poderlamos discutir o problema re­
lacionado com o volume da venda. :1;: claro que a decisão de quanto vender 
também cabe ao Governo. A ordem de venda das ações foi um ato normal, 
porque foram vendidas através do órgão e dos meios adequados, isto é, atra­
vés da Bolsa de Valores. A corretora escolhida foi uma corretora tradicional, 
que hã dez anos se encarrega de todos os negócios das ações patrimoniais do 
Governo. 

Houve uma ordem de venda, num volume escolhido pelas autoridades 
monetârias, com um objetivo certo. Dada a Õrdem de venda, evidentemente 
sua operacionalização p3.ssou a dependCr dos órgãos própriOs que dela se 
encarregariam, isto é, da corretora e da Bolsa, com suas normas e com suas 
próprias sistemáticas de ação. - -

O Sr- Mauro Benevides (CE)- E do próprio Banco Central que autori­
zou a transação. 

O SR. JOSt LINS (CE)- Quando disse a V. &•·que o Governo fede­
ral pode, legalmente, alienar ações de seu patrimônio, deixei claro que isso se 
faz através dos órgãos próprios, no caso, o Ministério da Fazenda e dos seus 
organismos especializados. 

O Sr. Mauro Benevides (CE)- V. Ex" permite uma nova interrupção? 

O SR. JOSt LINS (CE) - Com todo prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (CE)- Tanto ontem, na Comissão de Finanças, 
como hoje no plenário desta Casa, fiz questão de me situar diante do proble­
ma com aquela cautela em que deve se posicionar o Senado Federal. Sabe V. 
Ex• que por uma preceituação constitucional, já disciplinada pela Lei n9 
6.223, cabe à Comissão de Finanças do Senado - em relação ao Congresso 
também teria que mencionar a Comissão de Fiscalização Financeira e Toma­
das de Contas da Câmara dos Deputados - o encargo de exercer a fiscali­
zação orçamentária e financeira do Executivo e dos órgãos da administração 
indireta. O que propus ontem foi exatamente que viesse a esta Casa aquela 
autoridade mais diretamente vinculada ao problema, no caso, o Dr. Carlos 
Langoni, Presidente do_8anco Central. Já que S. Ex", o Ministro da Fazenda, 
f3.Iando na Câmara dos Deputados, praticamente ampliou as dúvidas que 
têm cercado essa transação, entendi oportuna a solicitação da presença do 
Dr. Carlos Langoni, a fim de que essas dúvidas pudessem ser dissipadas. Ou 
em caso contrãrio, quer dizer, se em razão das interpelações fossem efetiva­
mente positivadas essas versões de que a transação não se processou dentro 
daquela normalidade esperada, que então o próprio Senado, através da sua 
Comissão de Finanças, adote uma postura severa e vigilante, reclamando do 
Governo a adoç_ão de medidas saneadoras para resguardar o interesse públi­
co. A nossa intenção, Senador José Lins, foi muito bem entendida pela Co­
missão de Finanças, tanto assim que os partidos ali representados naquele 
momento, inclusive o partido de V. Ex", enfim, todas as agremiações concor­
daram com a nossa solicitação,_ e a esta altura o diligente presidente daquele 
órgão, Senador Cunha Lima, jâ expediu o oficio respectivo ao Dr. Carlos 
Langoni. Vamos aguardar a presença de S. S• nesta Casa, a fim de que sejam 
dirimidas todas essas dúvidas conseqUentes das versões em torno do fato rela­
cionado com a alienação das ações da Cia. Vale do Rio Doce. 

O SR. JOSt LINS (CE)- V. Ex• põe o problema em termos adequa­
dos. f. claro, nobre Senador, que compete ao Senado Federal, ao Congresso 
Nacional, vigiar, -fiscalizar o Poder Executivo. Nada mais normal do que o 
cumprimento dessa missão, e parte dessa missão, a informação é essencial. 
Então, é justo que o Congresso, através das suas comissões ou dos seus Ple­
nários, na Câmara e no Senado1 convide ou convoque autoridades, nos ter­
mos da lei, para analisar problemas e para prestar informações. No exercício 
de sua missão o Congresso deve manter essa postura, severa e vigilante a que 
V. Ex• se refere. O que se não justifica, nobre Senador, nesses momentos, é o 
ataque e a agressão à autoridade constituída, o desrespeito total e absoluta­
mente desnecessário que rebaixa o Congresso, no cumprimento dessa missão 
fiscalizadora, severa e vigilante a que V. Ex• se refere. 

Mas trato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, do problema da Vale do Rio 
Doce. A venda de ações pelo Governo é um ato absolutamente legal. A lei 
permite a venda. Não faz, inclusive, limitação quanto ao voJume de ações a 
vender. 

·~ 
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Repito que a venda ê: uma operação normal. Que ela foi autorizada por 
órgãos competentes, através de uma Corretora que há dez anos vem servindo 
ao Governo federal com tradição e regularidade. 

E. claro que uma operação dessa natureza depende da observância de 
normas internas, sejam da Bolsa de Valores, sejam da Comissão de Valores 
Mobiliários. 

Soubemos, pela imprensa, que realmente hâ investigações, ao nível des­
ses órgãos, para que se analisem com profundidade, cabalmente, os atos 
correspondentes à operacionalização da ordem de venda. Não me consta que 
esses resultados sejam, no momento, disponíveis. Mas, de todas as anâlises 
que até hoje procedi, não vejo como se incriminar o Governo pelo uso do 
atributo legal que o credencia a ordenar a venda de ações que, Cmbora em lo­
tes maiores, representam apenas uma pequena parCela da participação da 
União, na Vale do Rio Doce. A ordem de venda é um ato legal. Se houve des­
lize na operacionalização dessa ordem, que se aguardem os resultados das in­
vestigações que nessa ãrea estão em curso. O GovernO nada tem a esconder. 

O que cria espécie é que o problema assim posto, venha a causar a tre­
menda celeuma que tem causado. O Governo Srs. Senadores, é o primeiro in­
teressado em tudo esclarecer ..• 

O Sr. Mauro Benevlde• (CE)- Permite V. Ex• um aparte? (Assentimen­
to do orador)- Inclusive, nós reconhecemos, e a imprensa registra, que on­
tem, o próprio Presidente da República se reuniu com os seus auxiliares dire­
tos, da ârea econômico-financeira, para apreciar essa rumorosa pendência. 
Conseqüentemente, esta normalidade de operacionalização a que V. Ex• alu­
cj.e não é aceita com tanta tranqüilidade! 

O SR. JOSE: LINS (CE)- Nobre Senador, não me referi à normalidade 
da operacionaiização. Dividi o programa effi duas etapas: a da ordem de ven~ 
da da ações pelo Govern9 Federal, c a da operacionalização dessa ordem. 

O Sr. Mauro Benevides (CE)- Quer dizer que V. Ex• não endossa esse 
conceito de normalidade de operacionalização, que eu teria pinçado no dis­
curso de V. Ex•? 

O SR. JOSE: LINS (CE)- Nobre Senador Mauro Benevides, V. Ex• é o 
primciró a saber e não é preciso que eu repita, que a fase de operacionali­
zação, pelo que tenho lido na imprensa, estâ sendo objeto de anâlise por uma 
comissão para isso designada. O resultado desses estudos, dessa investigação 
não estão, porém, ainda disponíveis. 

O Sr. Mauro Benevides (CE)- V. Ex•, se relacionar, no tempo c no es­
paço, os fatos relacionados com este episódio, constatarâ que algumas provi­
dências foram adotadas, sem que até agora se chegasse à elucidação. ao escla­
recimento dessa transação tão vultosa. Recordo-me que, ao verificar~se essa 
transação, no dia seguinte, o Presidente da República interrompia o almoço 
do Ministro da Fazenda e do Presidente do Banco Central com empresários 
estrangeiros porque desejava inteirar-se daquela ocorrência na Bolsa de Valo~ 
res do Rio de Janeiro. Logo depois, era o próprio Ministro da Fazenda insta­
do a, espontaneamente, comparecer à Câmara dos Deputados para debater o 
problema. E V. Ex• sabe que a presença de Ministros de Estado não é tão fâ­
cil. Sempre, quando se chega a essa deliberação, são realizadas gestões entre 
as Lideranças parlamentares para assegurar a convocação de qualquer um 
deles. E, ontem, aquele fato a que já aludi, de que uma nova reunião, cspecifi~ 
camente sobre esse assunto, teria se realizado no próprio Palácio do Planalto, 
com a presença do Chefe da Nação. Tudo isso fa2 com que em torno dessa 
••normalidade de operacionalização'', sejam suscitadas dúvidas pela imprensa 
brasileira. 

O SR. JOSE: LINS (CE)- V. Ex• tem toda razão. E isso, nobre Sena­
dor, vem exatamente mostrar o interesse do Governo Federal em elucidar o 
problema. Ele responde ao apelo, da opinião pública, pelo respeito que lhe 
merece essa opinião. Não hâ dúvida quanto a isso. O que quero dizer a 
V. Ex•, e quero deixar bem claro, é que o Governo, ao autorizar a venda des­
sas ações, praticou um ato absolutamente legal, e que seria para isso, os ór­
gãos adequados, encaminhando a operação através dos meios próprios. 

O Sr. Almir Pinto (CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. JOSE: LINS (CE) - Com o maior prazer, nobre Senador. 

O Sr. Almir Pinto (CE)- Meu nobre colega de Bancada, não conheço, 
na verdade, o requerimento do nobre companheiro, também, lã do nosso 
Ceará, Mauro Benevides, quando achou por bem requerer a presença do Dr. 
Langoni, que é o Presidente do Banco Central, aqui, na Comissão de Fi­
nanças do Senado. Acredito no seguinte: não sei porque jâ ê um assunto jâ 
muito conversado, muito badalado,- como se diz na gíria- um assunto, no 
meu modo de entender,jã bastante dissecado, porque se o Governo autorizou 
ao Ministro a venda dessas ações da Companhia Vale do Rio Doce e a opera-

cionalidade foi feila justamente atràvês da Bolsa de uma corretora, já esteve 
na Câmara S. Ex', o Sr. Ministro da Fazenda. Acho uma desconsideração o 
Senado, por exemplo, querer ouvir o Diretor do Banco Central, dando quase 
que um testemunho da inconfiabilidade daquilo que foi revelado por S. Ex•, o 
Sr. Ministro da Fazenda, na Câmara Federal. Este é o meu entendimento, 
porque a imprensa tem se ocupado bastante desse assunto. Estou pensando ê 
que está faltando outro assunto para que esse seja esquecido. 

O SR. JOSE: LINS (CE)- Muito obrigado a V. Ex•, nobre Senador Al-
mir Pinto. 

O Sr. Mauro Benevides (CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE: LINS (CE) - Com o maior prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (CE)- Jâ agora respondo ao eminente Senador 
Almir Pinto. Não hã, absolutamente, nenhuma desconsideração à Câmara 
dos Deputados, tanto assim que a Lei n9 6.223 confere às duas Casas, à nossa 
Comissão de Finanças e à de Fiscalização Financeira da Câmara essa prerro~ 
gativa de fiscalizar. A Câmara cumpriu o_seu dever e lã esteve o Ministro da 
Fazenda. Então, o Senado não pode se omitir c, se o fizesse, estaria muito mal 
situado diante da opinião pública nacional, que reivindica dos Senadores 
uma atitude de defesa do interesse público. 

Diz o Jornal do Brasil o seguinte: 

":Pode parecer inacreditável, mas, se não tivesse sido desgasta­
do tanto o uso da língua, seria surJ;Cientemente estarrecedor des­
cobrir que um Ministro de Estado vai ao Congresso para anunciar, 
singelamente, que infringiu a lei e a infringirâ, se preciso for. 

~ o próprio Jornal do Brasil, são os demais órgãos da imprensa brasilei­
ra, e não podíamos, evidentemente, nós Senadores, investidos da responsabi­
lidade de representar o povo e, conseqUentemente, de resguardar o patrimô­
nio público, não podíamos - repito - sob pena de cometermos uma negli­
gência, uma omissão, uma desidia imperdoáveis, permanecer aqui sem adotar 
pelo menos esta providência: trazer à Comissão de Finanças do Senado -
não a este plenârio, onde o debate ainda seria bem mais rumoroso - o Presi­
dente do Banco Central, para prestar os esclarecimentos que estão sendo exi­
gidos pela opinião pública brasileira. A nossa intenção foi apenas a de levar o 
Senado a cumprir, cabalmente, uma prerrogativa constituciona~, prevista no 
Art. 70 da Carta Magna em vigor, jâ disciplinada pela Lei n• 6.223, de julho 
de 1975: 

O Sr. Almir Pinto (CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) (Fazendo soar a campainha.) -
Quero comunicar ao nobre orador que temos uma sessão extraordinâria do 
Congresso Nacional, às 18 horas e 30 minutos. Eu pediria, então, a V. Ex• 
que concluísse a sua oração. 

O SR. JOSE: LINS (CE)- Peço a V. Ex• Sr. Presidente, que me permita 
conceder o aparte pedido pelo nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (CE)- Serei râpido, Sr. Presidente. Apenas, porque, 
na verdade, o meu nobre e· estimado companheiro, Senador Mauro Benevi­
des, disse uma verdade. A própria imprensa disse ali: Congresso N acionai. E 
a Câmara dos Deputados é uma Casa do Congresso Nacional, por conseguiu~ 
te, o que o Sr. Ministro disse lá; seria até ocioso se trazer o Sr. Carlos Lango­
ni, depois se traria um outro diretor qualquer para uma outra Comissão, de­
pois se desceria para um secretário, e finalmente ia se ficar em um círculo vi­
cioso. Se jã o Ministro e falou na Câmara dos Deputados, que é uma Casa do 
Congresso Nacional, todo o Senado e o povo brasileiro jâ tiveram conheci­
mento da operação, porque a operação já foi dissecada, na Câmara dos De­
putados~ pelos Srs. Deputados e respondidas as perguntas por S. Ex•, o Sr. 
Ministro da Fazenda. Por conseguinte, no meu modo de entender, já está por 
demais dissecado o problema pela Câmara dos Deputados que é uma Casa do 
Congresso Nacional. O povo brasileiro tomou conhecimento da presença do 
Ministro Galvêas, no Congresso Nacional, justamente em uma Casa que é 
uma legítima representante deste Congresso Nacional, que é a Câmara dos 
Deputados. 

O SR. JOSE: LINS (CE) - Muito obrigado, Senador Almir Pinto. 
Sr. Presidente, o que desejo deixar claro é que, ninguém põe, ou poderá 

pôr em dúvidas, o direito que tem o Governo Federal de alienar ações de uma 
de suas empresas, no volume que for julgado conveniente a política de desen­
volvimento Nacional. 

Pode, na operacionalização da ordem de venda, ter havido descumpri­
mento de normas ou de portarias internas de algum órgão, assunto que a eles 
afeto e não ao Governo diretamente. Pode ter havido descumprimento, pode 
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haver dúvidas quanto a isso ou quanto à validade do cumprimento ou des­
cumprimento dessas normas. 

Compete agora aos órgãos próprios se pronunciarcni. sobre o assunto. O 
Congresso Nacional tem a obrigação de exercer a fiscalização severa e vigi­
lante a que se referiu o nobre Senador Mauro Benevides. O certo, porém, é 
que o Governo não tem descurado de dar ao Congresso as condições e a 
oportunidade de exercê-la. O que niio se justifica é que venham autoridades a 
esta Casa, à Câmara dos Deputados, para serem agredidas, violentamente 
agredidas, desnecessariamente agredidas por Membros deste Poder. Por ou­
tro lado em nada nos recomenda a seqüência desmedida de convocaÇoes de 
Ministros seguidas de funcionários de outros níveis, totalmente desneces­
sária~ quando as explicações têm sido cabalmente dadas pelos gestores da 
política e dos atos do Governo. 

Muito obrigado a V. Ex•. (Muito bem!) 

DISCUli.SO Pli.OFEli./DO PELO Sll.. ADALBEli.TO SENA 
NA SESSÃO DE 28-3-80. QUE SE li.EPUBUCA POli. HAVER 
SAlDO COM INCORREÇOES NO DCN (SEÇÃO li) DE 29-3-80 

O SR- ADALBERTO SENA (AC - Para uma comunicação.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Conforme os jornais jâ divulgaram, encontram-se em greve- pelo me­
nos até ontem estavam, e não tenho notícias de hoje - os professores do meu 
Estado, o Estado do Acre. E, segundo também noticias divulgadas pela im­
prensa, essa greve jã foi considerada ilegal por atentatória a um dos princi­
pias da nossa Constituição, o princípio que proíbe a greve de funcionãrios 
públioos. Mas, a despeito de todo nosso respeito por essa norma jurídica, ha­
vemos nós de convir, Srs. Senadores, que a ela muitas vezes se sobrepõem cer­
tas contingências sociais e até mesmo a:s nossas motivações biOlógicas. :E: o 
caso desses professores que, depois de terem recorrido a todos os meios nor­
mais, através dos seus sindicatos, de sua associação de classe, não tiveram ne­
nhuma solução satisfatória para as suas reivindicações. Pelo contrârio, não 
têm nenhuma esperança de receber um salãrio condigno que afaste a perspec­
tiva da fome que ronda os seus lares, e que garanta a tranqüilidade daqueles 
professores que precisam preparar-se para as lições e assim assegurar a maior 
eficiência da nossa juventude. 

Por isso mesmo, Srs. Senadores, a Seção Acreana do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro resolveu solidarizar-se com esses professores, 
não num movimento demagógico, mas simplesmente por reconhecer, através 
da observação dos fatos ao longo dos anos, que nada mais justo do que a in­
tervenção ou a ação supletiva do Governo Federal em favor daqueles profes­
s-ores, já que as condições do Estado talvez não permitam atender-lhes às rei­
vindicações. E devo dizer aqui que essa ação supletiva da União, em seu fa­
vor, também baseia-se em princípio consagrado na Constituição Federal. 

É este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o manifesto dirigido aos profes­
sores e ao povo em geral pelos representantes do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro no Senado e na Câmara: 

O PMDB E O MOVIMENTO DOS PROFESSORES DO ACRE 

Fala-se muito em abertura política e social; jura-se restabelecer 
a Democracia; prometem·se medidas audazes para melhorar as con-

dições de vida e encher as panelas do povo. Os defensores incondi­
cionais do Governo, desprovidos de qualquer sinceridade, lançam 
programas e fazem discursos de larga repercussão, na ânsia frustra­
da de vender uma imagem liberal. 

São palavras vazias, entretanto, que esbarrar:n constantemente 
na realidade dos fatos, na repressão às reivindicações populares, na 
política desumana de achatamento salarial, que subsiste, apenas 
mascarada para compor o quadro de falsidades e ilusões com que 
tentam mais uma vez lograr o povo brasileiro. 

Os salãri.os dos trabalhadores foram comprimidos e aviltados 
pela política econômia que infelicita a Pátria hâ uma década e meia. 
Base de todo o modelo concentrador, elitista e antinacional, a teoria 
milagreira oprime os assalariados pelo confronto da carestia com 
salários irris6rios. 

Toda a pletora de problemas nacionais se repete, agiganta-se ao 
incidirem sobre um Acre desgastado, empobrecido e caótico, após 
sucessivas administrações ubiônicas", alheias aos mais legítimos an­
seios populares. 

Tratado sem o menor respeito pelos centros federais de poder, 
ilhado pela péssima condição de suas estradas, inatingível através 
dos sistemas postais, telegrâficos e telefônicos, vive o Acre uma pâ­
gina tenebrosa. 

~ neste quadro que os professosres do Acre, irmanados sob a 
orientação e a liderança de sua Associação Profissional, encetam 
brava luta por melhores salãrios; exigem ajusta paga pela dedicação 
à nobre tarefa de formar nossa juventude; pedem, cobram a devo­
lução de pequena parcela do que foi tomado nesses tempos de em­
pobrecimento da imensa maioria da classe. 

Subjugados pela fria letra de leis injustas, tiveram seu movi­
mento ordeiro e pacífico tachado de .. ilegal", declaração que abre 
caminho para severas represálias - punições iníquas que chegam 
ao desemprego~ cassação de mandatos sindicais e até mesmo repul­
sivos processos politicos. 

A Secção Acreana do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, coerente com seu programa e suas obrigações de repre­
sentar o espírito, sereno e altaneiro, do nosso povo, vem apresentar, 
através de sua Bancada no Congresso Nacional, a mais calorosa so­
lidariedade aos professores do Estado do Acre em sua luta, luta que 
é de todos os trabalhadores. 

Defendendo seus direitos e suas idéias com ordem e perseve­
rança, os professores acreanos dão a maior e mais sublime lição à 
juventude: uma lição de união, firmeza e serenidade em defesa do 
que é justo e digno. 

Brasília, em 26 de março de 1980 - Senador Adalberto Sena -
Deputado Nabor Junlo•- Deputado Geraldo Fleming- Deputado 
Aluizio Bezerra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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MESA 

Presidente 
Luiz VIana 

1 '-VIce-Presidente 
Nilo Coelho 

2t .. VIce-Presldente 
Oinarte Mariz 

1•-Secretárlo 
Alexandre Costa 

2'-Secretárlo 
Gabriel Hermes 

3•-Secretárlo 
Lourival Baptista 

4•-Secrotárlo 
Gestão Müller 

Suplentes de Secretários 
Jorge Kalume 

Benedito Canelas 
Passos Pôrto 

COMISSÓES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 

Local: Anexo IJ - Térreo 
Telefone: 223-6244 e 225-8505 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 
local: Anexo 11 - Têrreo 
Telefone: 225·8505 - Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA - {CA) 

" (7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelósio Vieira 
Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 

1. Passos P&rto 1. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 

3. Pedro Pedronlan 3. João Calmon 

•• Jos6 Lins 

1. Evelósio Vieira 1. Agenor Mario 
'2. Amaral Peixoto 2. leite Chaves 

3. José Richa 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10100 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - {CAR) 
(1 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente:·· Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Mario 
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LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMOB 

Líder 

Paulo Brossard 

VIce-Líderes 

Humberto Lucena 
José Richa 

Marcos Freire 
Mouro Benevides 
Nelson Carneiro 
Orestes Quércia 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPUlAR - PP 

Líder 

Gilvan Rocha 

VJca1-LÍderes 

Evelásio Vieira 
Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 
2. José Uns 2. Alberto Silva 

3. Eunice Míchiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fon~eco - Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "ClóviS Bevilacqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pntsidente: Henrique de La Rocque 
1 "·Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2'l'.Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

1. Henrique de lo Rocque 1. lenoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 2. Joào Calmon 
3. José Sarney 3. Almir Pinto 

•• Aloysio Chaves -4. Milton Cobro! 
5. Aderbal Jurema 5. Bernardino Viana 
6. Murilo Bodor6 6. Arnon de Mello 
7. Moocyr Dollo 
B. Amoral Furlon 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 1. Cunha lima 
2. leite Chaves 2. Tancredo Neves 
3. lózaro Barbaza 3. Dirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Brouord 
6. Franco Montara 

r.· 
Assistente: Mc;tria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Óucirtas·feiros, às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua'' - Anexo 11 - Ramal 623 
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LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 

PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Lido r 

Jarbas Passarinho 

Vice-Lideres 

Aderbal Juremo 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
José Lins 

lomanto JUnior 
Moocyr Dalla 
Murilo Badaró 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO- PTB 

Líder 
Leite C~cives 

LIDERANÇA 00 BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT 

Líder 
Henrique Sontillo 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (COF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessó Freire 
Vice·Presidente: lâzaro Barboza 

Titulares Suplentes 

1. Jessê Freire 1 . José Guiomard 
2. José Sarney 2. Torto Dutra 
3. Passos Pôrto 3. Benedito Canelas 
4. Saldanha Derzi 4. Moocyr Dalla 
5. Affonso Camargo 
6. Muri[o Bodoró 

7. Benedito Ferreiro 

1. Itamar Franco 1. Henrique Sontillo 
2. Lázaro Borboza 2. Roberto Soturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvon Rocha 
4. Mouro Benevides 

Assistente: Francisco Guilherme Ttiees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA - {CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares Suplentes 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. José Lins 

4. Jessé Freire 
5. Milton Cabral 

6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto SaturninÕ 
2. Teotônio Vilela 
3. Marcos Freire 
4. Pedro Simon 

1 . Helvldio Nunes 
2. AlbertO Silva' 1 

3. Benedito Ferreira 
4. Vicente Vu~lo 

1. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3 .. Toncredo Neves 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10130 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

1. João Calmon 
2. Tono Dutra 
3. Jutahy Magalhães 
4. Aloysio Chaves 
S. Aderbal Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 
2. Evelósio Vieira 
3. Franco Montare 

Suplentes 

1. José Lins 
2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kalume 
4. Pedro Pedrossion 

1. Marcos Freire 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Sérgio do Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF} 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha Lima 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

l. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. Lomanto Júnior 
4. Affonso Camargo 
S. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Amoral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

1. Cunha lima 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Soturnino 

•• Amaral Peixoto 
S. PedroSimon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de la Rocque 
3. Jessé Freire 
.4. José Sarney 
5. Miltop Cabral 
6. José Guiomard 

1. Paulo Brouard 
2. Marcos Freire 
3. Lázaro Barbozo 

•• José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horOs 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS} 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vio:O'"Presidente: lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. lenoir Vargas 1. Jutahy Magalhães 
2. Helvidio Nunes 2. Raimundo Parente 

3. Jeué Freire 3. Eunice Michi\es 

•• Moacyr Dalla •• Ben11dito Canelas 
5. Henrique de La Rocque 
6. Aloysio Chaves 
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1. franco Monto'ro 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa~- Ramal 497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo \[ - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME} 
(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1 . Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
.4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 1 . Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro -- Ramal 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Anexo "B" - Sola ao lado do Gob. do Sr. Senador 
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1. Paulo Brossard 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 

3. Itamar Franco 3. leite Chaves 
4. José Richa 
5. Amoral Peixoto 
6. Tancredo Neve~ 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo \[-Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice~Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1. lomanto JUnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. Jo:oé Guiomard 

1. Gilvon Rocha 1. José Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jai~n Barreto 

João Bosco- Ramal 484 Assistente: L&do Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, as 10:30 horas 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR} 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1. TarsoOutra 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1 . Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Mario Thereza Magalhães Motta - Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12.00 horas 
local: Sala "Clóvis Sevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE} 
{15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Outra 
1?-Vke·Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: lomanto JUnior 

Titulares Suplentes 

1. T ano Outro 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 

•• lamento Júnior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Juremo 
7 . Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. José Sarney 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrçnian 
3. Henrique de lo Rocuque, 
4. José Guiomard 
S. Luiz Cavalcante 
6. 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amoral Furlon 
3. Murilo Badaró 3. José Guiomord 

•• Benedito Ferreiro 

1. Mauro Benevides 1. Cunha lima 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: l~do Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, Os 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" --Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Supl,entes 

1. Raimundo Parente t. Affonso Cor!targo 
2. Henrique d.e la Ro"cque 2. Pedro Pedrouian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Jôrema 
4. Alberto Silva 
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1. 'Evandro Carreira 
2. Humberto Lucena 
3. lcízaro Barboza 

l. Orestes Qubrcia 
2. Evelásio Vieira 

Assistente: Leila leivas Ferro Cosk:l - Ramal 497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo Jl -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - {CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito FerreirO 
Vice-Presidente: Victmte Vuola 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio H) 

Titulares Suplentes 

1. Benedito Ferreira 1. Passos Parto 
2. Vicente Vuolo 2. lomanto Júnior 
3. Pêdro Pedrossian 3. Alberto Silva 
4. Affonsó Camargo 

1. Evandro Carreira 1. leite ChaYes 
2. lóz;aro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércia 

Assistente: leila Leivas Ferro Costa - Ramal 497 
ReuniõeS: Terças-feiras, às 10:QO horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramois 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 
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B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
local: Anexo Jl- Térreo 
Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias paro Projetos do Congresso Nacio­
nal 
2) Comissões Temporários para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de rnquérito, e 
4) Comissào Mista do Pro{eto de lei Orçamentória (art. 90 do 
Regimento Comvm} 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ra­
ma• 614; Cleide Maria B.F. Cruz- Ramal !i98; Mavro Lopes 
de Só - Ramal 310- Helena lsnard Accauhy Serres dos 
Santos- Ramal314; Elizabeth Gil Barbosa Vianna- Ramal 
314; Nadir Ferreiro da Rocha - Ramal 702. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA GUILHERME 

Ramais- 621 e 716 Ramal-623 
10,00 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA LEILA. C.A.R. Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. Ramais- 621 e 716 LEI LA 10,00 
RUY BARBOSA C.D.f. 
Ramais- 621 e 716 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA 
10,30 c.s. L~DA 10,00 Ramais- 621 e 716 

RUY BARBOSA C.A. Ramais- 621 e 716 SÉRGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 1 LOO C.L.S. LEI LA 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

10,30 C. E. 
Ramais-621 e716 

DANIEL 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

12,00 C. R. 
Ramal- 623 THEREZA 

RUY BARBOSA 
C.R.E. Ramais-621 e716 CÂNDIDO 

11,00 

c--M.-E. ANEXO "B" 
FRANC~SCO 

Ramal -484 
- -


